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PAUTAS 
 

PLENÁRIO 
 

PAUTA DO PLENÁRIO 
Sessão Ordinária de 09/09/2026, às 14h30 

A presente pauta pode, a critério dos relatores, sofrer alterações, a fim de que sejam excluídos ou incluídos 
processos (art. 141, § 14, do RITCU). Para visualizar a versão mais recente da pauta acesse 

https://portal.tcu.gov.br/sessoes. 
 

As transmissões das sessões colegiadas encontram-se disponíveis por meio dos links disponibilizados 
no portal do Tribunal, no endereço eletrônico: https://portal.tcu.gov.br/sessoes/. 
CODMATERIA=216923 

PROCESSOS RELACIONADOS 

MINISTRO WALTON ALENCAR RODRIGUES 

005.363/2026-8 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Ministério de Minas e Energia. 
Representação legal: não há. 
  

  

008.311/2026-9 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Educação; Secretaria de Regulação e 
Supervisão da Educação Superior. 
Representação legal: não há. 
  

  

008.975/2025-6 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Unidade jurisdicionada: Gerência Executiva do INSS - Novo Hamburgo/RS. 
Responsáveis: Domingos Malvessi; Katia Maria Lisboa Jardim 
Representação legal: Vinicius Jahn Vargas (OAB-RS 69.938) e Dora Luisa Jahn 
Vargas (OAB-RS 26.140), representando Domingos Malvessi. 
  

  

009.073/2026-4 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Grupamento de Apoio de Lagoa Santa. 
Interessado: Centro de Controle Interno da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
  

  

010.890/2025-4 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Município de Passo de Camaragibe/AL. 
Representação legal: Jose Eduardo do Nascimento Gama Albuquerque (OAB-AL 
10.296), representando Município de Passo de Camaragibe/AL. 
  

  

016.465/2026-1 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: BC Remoções. 
Unidade jurisdicionada: Polícia Rodoviária Federal. 
Representação legal: Bruna Cristina Silveira Lopes. 
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016.694/2026-0 - Natureza: RECOLHIMENTO ADMINISTRATIVO PARCELADO 
Unidade jurisdicionada: Petróleo Brasileiro S.A. 
Responsável: Maria das Graças Silva Foster 
Representação legal: Thiago de Oliveira (OAB-RJ 122.683), Eduardo Rodrigues 
Lopes (OAB-DF 29.283) e outros, representando Maria das Graças Silva Foster. 
  

  

017.050/2026-0 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
Representação legal: não há. 
  

  

024.271/2025-0 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará. 
Representação legal: não há. 
  

  

028.873/2024-6 - Natureza: ACOMPANHAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Ministério dos Transportes. 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO BENJAMIN ZYMLER 

012.574/2026-0 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Nutricionistas. 
Representação legal: não há. 
  

  

014.155/2026-5 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Município de Goiás/GO. 
Representação legal: não há. 
  

  

016.631/2026-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: RJR Engenharia e Vias Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Município de Iacanga/SP. 
Representação legal: Jose Marcio Rigotto Junior, representando RJR Engenharia e 
Vias Ltda. 
  

  

017.259/2026-6 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Supramed Serviços de Apoio à Saúde Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Município de Feira de Santana/BA. 
Representação legal: Paulo Virgílio de Carvalho Cantergiani (OAB-PR 39.667) e 
Leandro Pereira da Costa (OAB-PR 63.456). 
  

  

017.505/2026-7 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Tutori Segurança Armada e Vigilância Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Regional Sudeste II do INSS. 
Representação legal: Eberval Jose de Andrade, representando Tutori Segurança 
Armada e Vigilância Eireli. 
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017.506/2026-3 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Olimpo Segurança e Vigilância Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Regional Sudeste II do INSS. 
Representação legal: Karen Camila Ferreira (OAB-MG 147.661) e Adriana Dorado 
Torres (OAB-MG 96.756), representando Olimpo Segurança e Vigilância Ltda. 
  

  

018.113/2026-5 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Associação Brasileira de Apoio ao Primeiro Emprego e Estágio. 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Medicina. 
Representação legal: Luiz Paulo Busquim Braga (OAB-PR 75.271), representando 
Associação Brasileira de Apoio ao Primeiro Emprego e Estágio. 
  

  

021.160/2019-8 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Recorrentes: Antonio de Arruda Ribeiro Junior; Focus Rio Produções Culturais 
Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Ministério do Turismo; Secretaria Especial de Cultura 
(extinto). 
Responsáveis: Antonio de Arruda Ribeiro Junior; Focus Rio Produções Culturais 
Ltda.; Maria Fernanda Zagatto Krug de Arruda Ribeiro. 
Representação legal: Stefano Pessoa Ragonezi (OAB-MG 95.444), Petterson 
Sandrey Junio Martins da Silva (OAB-MG 188.660) e outros, representando Focus 
Rio Produções Culturais Ltda.; Stefano Pessoa Ragonezi (OAB-MG 95.444), Arthur 
Deucher Figueiredo Santos (OAB-SP 375.442) e outros, representando Antonio de 
Arruda Ribeiro Junior; Iris Francis de Andrade Pereira (OAB-SP 369.109), 
representando Maria Fernanda Zagatto Krug de Arruda Ribeiro. 
  

 

MINISTRO JORGE OLIVEIRA 

003.769/2025-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Fundação Petrobras de Seguridade Social Petros; Petróleo 
Brasileiro S.A. 
Representação legal: não há. 
  

  

014.424/2026-6 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Recorrente: Tata Consultancy Services do Brasil Ltda.  
Representante: Tata Consultancy Services do Brasil Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Petróleo Brasileiro S.A. 
Representação legal: Guilherme Guedes de Miranda Bonfim (OAB-DF 77.267), 
representando Tata Consultancy Services do Brasil Ltda. 
  

  

016.167/2026-0 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: SOS Tecnologia e Gestão da Informação Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Administração Regional do Sesc no Estado de São Paulo. 
Representação legal: Renato Oliveira dos Reis (OAB-GO 34.896). 
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017.453/2026-7 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Instituto Brasileiro de Turismo. 
Representação legal: não há. 
  

  

020.652/2025-9 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Nutricionistas; Conselho Regional 
de Nutricionistas 3ª Região (SP e MS). 
Representação legal: não há. 
  

  

021.757/2025-9 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Superintendência do Porto de Itajai. 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO JHONATAN DE JESUS 

007.217/2026-9 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: São Paulo Secretaria da Educação. 
Representação legal: não há. 
  

  

008.884/2026-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Almerio Leao & Advogados Associados. 
Unidade jurisdicionada: Serviço Federal de Processamento de Dados. 
Representação legal: Almerio Marques Leao (OAB-GO 37.247), representando 
Almerio Leao & Advogados Associados. 
  

  

016.143/2026-4 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Previdência Social. 
Representação legal: Luiz Carlos de Teive e Argolo, representando o denunciante. 
  

 

MINISTRO ODAIR CUNHA 

016.722/2026-4 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Hunter Ka Consultoria em Recursos Humanos Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. 
Representação legal: Marcela Maria Valeriano Moneta Meira Borin (OAB-RS 
97.867), representando Hunter Ka Consultoria em Recursos Humanos Ltda. 
  

  

016.953/2026-6 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Zoom Tecnologia Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Diretoria de Tecnologia da Informação e Inovação da 
Polícia Federal. 
Representação legal: Flavia de Araujo Bizerra Bispo (OAB-SC 19.110-B), 
representando Zoomtech Ltda. 
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021.622/2025-6 - Natureza: RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO 
Recorrentes: Ministério da Fazenda; Ministério da Gestão e da Inovação Em 
Serviços Públicos; Ministério das Comunicações; Secretaria do Tesouro Nacional. 
Unidade jurisdicionada: Casa Civil da Presidência da República; Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos; Ministério da Fazenda; Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públicos; Ministério das Comunicações; Secretaria de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais; Secretaria do Tesouro Nacional. 
Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Fazenda; 
Secretaria-Executiva do Ministério da Fazenda. 
Representação legal: Cristiane Cardoso Avolio Gomes (OAB-DF 54.313), 
representando Advocacia-geral da União. 
  

 

Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA, em substituição ao Ministro ANTONIO 
ANASTASIA 

008.564/2023-0 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Farmácia. 
Representação legal: não há. 
  

  

017.291/2026-7 - Natureza: RECOLHIMENTO ADMINISTRATIVO PARCELADO 
Unidade jurisdicionada: Diretoria-executiva do Fundo Nacional de Saúde; 
Secretaria de Saúde do Distrito Federal. 
Responsável: Mario Antonio Alvarenga Horta Barbosa 
Interessados: Marinus Eduardo de Vries Marsico; Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal  
Representação legal: Gabriel Fernando da Silva Nascimento (OAB-DF 59.716), 
Andressa Mirella Castro Dias (OAB-DF 21.675) e outros, representando Mario 
Antonio Alvarenga Horta Barbosa. 
  

 

MINISTRO-SUBSTITUTO WEDER DE OLIVEIRA 

029.236/2020-7 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Nutricionistas; Conselho Regional 
de Nutricionistas 7ª Região (AC, AM, AP, PA, RO e RR). 
Representação legal: Marcelo Pereira e Silva (OAB-PA 009.047), representando 
Fabio Costa de Vasconcelos; Ezenilda Benjo de Freitas Souza (OAB-PA 18.414) e 
Marcio Noronha Seabra Filho (OAB-PA 30.975), representando Conselho Regional 
de Nutricionistas 7ª Região (AC, AM, AP, PA, RO e RR); Andrey Mendes Santos 
(OAB-MG 81.569), representando Conselho Federal de Nutricionistas; Almir Sodre 
de Almeida Junior, representando Millennium Eventos e Serviços Ltda. 
  

  

029.557/2016-0 - Natureza: RELATÓRIO DE AUDITORIA 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Enfermagem. 
Responsáveis: Alberto Jorge Santiago Cabral; Alexandre Tadeu Horsts Barreira; 
Alvo Eventos Ltda; Dulce Dirclair Huf Bais; Felipe Arlindo da Silva Cruz; Irene do 
Carmo Alves Ferreira; Jebson Medeiros de Souza; Manoel Carlos Neri da Silva; 
Manuel Antonio do Amaral Sauer; Matheus Moreira Cruz; Mauro Ricardo Antunes 
Figueiredo; Maximiliano Silva Magalhaes; Mayara Ramos de Matos Brito; Partners 
Ti Informática e Distribuição Ltda; Pedro Paulo de Castro Pinheiro; Rafael de Jesus 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81011461.
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Rocha; Reni de Paula Fernandes; Shigeru Tsuchiya; William Coutinho de Oliveira 
Evaristo 
Interessados: Alvo Eventos Ltda; Partners TI Informática e Distribuição Ltda  
Representação legal: Leandro Garcia Rufino (OAB-DF 30.648), Pethalla Carvalho 
Silva (OAB-DF 15.325/E) e outros, representando Aline Cristina Alves Pimentel; 
Ana Paula Pereira da Luz Mendes (OAB-DF 15.596E), Mariana de Carvalho Nery 
(OAB-DF 41.292) e outros, representando Maximiliano Silva Magalhaes, Alvo 
Eventos Ltda e Alexandre Tadeu Horsts Barreira; Lucas Ferreira Paz Rebua (OAB-
DF 28.950), representando Alberto Jorge Santiago Cabral; Idenilson Lima da Silva 
(OAB-DF 32.297), representando Matheus Moreira Cruz; Thatiane Rodrigues Leite 
(OAB-DF 48.457), Pethalla Carvalho Silva (OAB-DF 59.415) e outros, 
representando Irene do Carmo Alves Ferreira; Leandro Garcia Rufino (OAB-DF 
30.648) e Lucas Ferreira Paz Rebua (OAB-DF 28.950), representando Manoel 
Carlos Neri da Silva; Ana Luiza Queiroz Melo Jacoby Fernandes (OAB-DF 51.623), 
Augusto Cesar Nogueira de Souza (OAB-DF 55.713) e outros, representando 
Conselho Federal de Enfermagem; Idenilson Lima da Silva (OAB-DF 32.297), 
representando Felipe Arlindo da Silva Cruz; Thatiane Rodrigues Leite (OAB-DF 
48.457), Pethalla Carvalho Silva (OAB-DF 59.415) e outros, representando Mauro 
Ricardo Antunes Figueiredo; Agnes Viana Rezende (OAB-DF 42.512), Andressa 
Freire Amaral e outros, representando Dulce Dirclair Huf Bais. 
  

 

PROCESSOS UNITÁRIOS 

SUSTENTAÇÃO ORAL 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 

018.218/2025-3 - Tomada de contas especial instaurada em razão de não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União no âmbito do Programa Farmácia 
Popular do Brasil. 
Unidade jurisdicionada: Fundo Nacional de Saúde. 
Responsáveis: Aline Kariele Teixeira da Cruz; Drogaria Afonso Rocha Ltda. 
Representação legal: Lucas Nonato Pininga (OAB-BA 47.270) e Bruna Havena 
Aragão Lima (OAB-BA 44.170), representando Aline Kariele Teixeira da Cruz. 
  

 

Interesse em sustentação oral: 
- Lucas Nonato Pininga (OAB/BA nº 47.270), em nome de ALINE KARIELE 

TEIXEIRA DA CRUZ 
Revisor: Ministro Benjamin Zymler (01/07/2026) 
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MINISTRO JHONATAN DE JESUS 

002.366/2024-0 - Denúncia referente a irregularidades em pregão eletrônico para contratar empresa 
especializada para a prestação de serviços de adequação à Lei Geral de Proteção de 
Dados. 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Odontologia. 
Representação legal: Amanda Teixeira Lobo de Carvalho (OAB-MA 20.663), 
Joana Mara Gomes Pessoa Miranda (OAB-MA 8.598) e outros, representando o 
Conselho Federal de Odontologia; Amanda Teixeira Lobo de Carvalho (OAB-MA 
20.663), Raíssa Campagnaro de Oliveira (OAB-MA 18.147) e outros, representando 
Raíssa Campagnaro de Oliveira, Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, João 
Batista Ericeira Filho e Marconi Torres Ferreira; Victor Matheus Scholze de Oliveira 
(OAB-DF 39.503), representando a Dropreal Brasil Ltda. 
  

 

Interesse em sustentação oral: 
- Fernanda Marinela de Sousa Santos Nunes (OAB/DF nº 57.700) e Paulo 

Nicholas de Freitas Nunes (OAB/AL nº 5.076), em nome de JULIANO DO 
VALE 

032.370/2023-7 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar prejuízo decorrente de 
investimento em fundo de participação voltado ao setor de óleo e gás. 
Unidade jurisdicionada: Fundação Petrobras de Seguridade Social - Petros. 
Responsáveis: Alexandre Aparecido de Barros; Benedito Carlos da Fonseca 
Botelho; Bruno Oliva Girardi; Carlos Fernando Costa; Estevão Teixeira Latini; 
Fernando Pinto de Matos; Flávio Filgueiras Pacheco Moreira; Guilherme Gonçalves 
Soares Neto; Humberto Santamaria; Luís Carlos Fernandes Afonso; Luiz Antônio 
dos Santos; Manoel de Araújo Gonçalves; Manuela Cristina Lemos Marçal; Marcelo 
Andreetto Perillo; Maria Gabriela Miranda Melikian; Maurício Franca Rubem; 
Newton Carneiro da Cunha; Pedro Américo Herbst; Rafaela Guedes Medina Coeli; 
Ricardo Berretta Pavie; Roberto Henrique Gremler; Sônia Nunes da Rocha Pires 
Fagundes; Wagner Pinheiro de Oliveira. 
Representação legal: Luiz Filipe Alves Menezes (OAB-DF 63.896) e Caio Boris 
Cardoso Pereira (OAB-DF 67.475), representando Maurício Franca Rubem, 
Alexandre Aparecido de Barros, Roberto Henrique Gremler, Humberto Santamaria, 
Carlos Fernando Costa, Luis Carlos Fernandes Afonso e Newton Carneiro da Cunha; 
Mariana Milanésio Monteggia (OAB-DF 66.133), representando Wagner Pinheiro 
de Oliveira; Marcello Augusto Lima de Oliveira (OAB-RJ 99.720), André Lemos 
Dallalana (OAB-RJ 146.132) e outros, representando Rafaela Guedes Medina Coeli 
e Fernando Pinto de Matos; Karoline Morais Santiago (OAB-RJ 232.198), Leonardo 
José da Rocha Rezende (OAB-RJ 157.666) e outros, representando a Petros; Renato 
Andreatti Freire (OAB-SP 128.026), Márcia Cristina Alves Vieira (OAB-SP 99.901) 
e outros, representando Marcelo Andreetto Perillo. 
  

 

Interesse em sustentação oral: 
- Pedro Yago Araujo Rodrigues (OAB/DF nº 79.141), em nome de MARCELO 

ANDREETTO PERILLO e WAGNER PINHEIRO DE OLIVEIRA 
- Luiz Filipe Alves Menezes (OAB/DF nº 63.896), em nome de CARLOS 

FERNANDO COSTA, MAURICIO FRANCA RUBEM, ROBERTO HENRIQUE 
GREMLER, LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, HUMBERTO 
SANTAMARIA, ALEXANDRE APARECIDO DE BARROS e NEWTON 
CARNEIRO DA CUNHA 
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REABERTURA DE DISCUSSÃO 

MINISTRO WALTON ALENCAR RODRIGUES 

039.907/2023-6 - Representação acerca de possíveis irregularidades no âmbito de transferências de 
recursos em iniciativas de obras do Plano de Ações Articuladas (PAR). 
Representante: Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
Responsáveis: Gabriel Medeiros Vilar; Marcelo Lopes da Ponte. 
Representação legal: não há. 
  

 

Revisor: Ministro Augusto Nardes (01/07/2026) 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 

001.722/2025-5 - Embargos de declaração em denúncia a respeito de possíveis irregularidades 
ocorridas em chamamento público com objeto referente a contratação de plataforma 
de integração de aplicações - Solução de Gestão de Experiência do Cliente 
(Customer Experience - CX), na modalidade Software como Serviço (SaaS). 
Embargante: Banco da Amazônia S/A. 
Unidade jurisdicionada: Banco da Amazônia S/A. 
Representação legal: Eder Augusto dos Santos Picanço, (OAB-PA 10.396), entre 
outros representando Banco da Amazônia S/A. 
  

 

Revisor: Ministro Benjamin Zymler (10/06/2026) 

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA 

MINISTRO WALTON ALENCAR RODRIGUES 

001.928/2015-5 - Embargos de declaração em Tomada de Contas Especial acerca de superfaturamento 
e sobrepreço na construção de terminais fluviais no estado do Amazonas. 
Embargantes: Consórcio Sanches Tripoloni - Erin. 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
e Secretaria de Estado de Infraestrutura do Estado do Amazonas. 
Responsáveis: Construtora Sanches Tripoloni Ltda; Eduardo Tuyoshi Chiba; Erin - 
Estaleiros Rio Negro Ltda; Heitor Ribeiro da Câmara; Ivete Coêlho Dibo; Leonardo 
Oliveira Rodrigues; Mario Jorge Dutra da Silva; Moacir Ferreira Torres Júnior; Raif 
Arruda Sabbag Law; Sistema Pri Engenharia Ltda; Thulio Osinski Balieiro; 
Waldívia Ferreira Alencar. 
Representação legal: Fernando Antônio dos Santos Filho (OAB-MG 116.302); Iuri 
do Lago Nogueira Cavalcante Reis (OAB-DF 35.075), Rodrigo Costa Yehia Castro 
(OAB-MG 177.957); Maria Auxiliadora Dias Carvalho (OAB-AM 7.279); Jamil 
Josepetti Junior (OAB-PR 16.587); Danielle Natalia Freire de Oliveira (OAB-AM 
4.206); Paulo Aristóteles Amador de Sousa e outros. 
  

  

008.973/2025-3 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício previdenciário. 
Unidade jurisdicionada: Gerência Executiva do INSS - Londrina/PR. 
Responsáveis: Francisco Assis de Lima; Rogerio Tadeu Pelachini. 
Interessado: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
  

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81011461.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 9 | n° 158 | Sexta-feira, 04/09/2026 9 

008.974/2025-0 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício previdenciário. 
Unidade jurisdicionada: Gerência Executiva do INSS - Novo Hamburgo/RS. 
Responsáveis: Alaise Andrea Santos de Farias; Katia Maria Lisboa Jardim. 
Interessados: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
  

  

008.990/2025-5 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício assistencial. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Estadual do INSS - Manaus/AM. 
Responsáveis: Genesio Almeida Vinente. 
Interessados: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
  

  

010.962/2025-5 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício assistencial. 
Unidade jurisdicionada: Gerência Executiva do INSS - Campos dos 
Goytacazes/RJ. 
Responsáveis: Sonia Maria Rocha Santos. 
Interessados: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: Celia Regina Leandro dos Santos (OAB-RJ 217.372). 
  

  

015.861/2026-0 - Denúncia sobre irregularidades em concurso público relacionadas à acessibilidade 
para pessoas com deficiência e à reserva de vagas em certame de instituição federal 
de ensino. 
Unidade jurisdicionada: Instituto Federal de Educacao, Ciencia e Tecnologia de 
Mato Grosso. 
Representação legal: não há. 
  

  

018.526/2019-5 - Recurso de revisão em tomada de contas especial instaurada para apurar omissão no 
dever de prestar contas de recursos repassados no âmbito do Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte Escolar. 
Recorrentes: Antônio Barbosa dos Santos Junior. 
Unidade jurisdicionada: Município de Filadélfia/BA. 
Responsáveis: Antônio Barbosa dos Santos Junior. 
Interessados: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
Representação legal: Andre Dias Ferraz (OAB-BA 17.903) representando Antônio 
Barbosa dos Santos Junior. 
  

  

019.371/2025-0 - Monitoramento das deliberações decorrentes de auditoria integrada sobre a 
qualidade e a confiabilidade dos dados do Cadastro Único e os controles de 
focalização do Programa Bolsa Família. 
Unidade jurisdicionada: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate À Fome. 
Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; Secretaria-
executiva do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome. 
Representação legal: não há. 
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MINISTRO BENJAMIN ZYMLER 

008.009/2025-2 - Tomada de contas especial decorrente de fraude na concessão de benefício 
assistencial. 
Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Responsáveis: Genésio Almeida Vinente, Eidem da Silva Costa, Marcos Sobrinho 
Segundo e Marlúcia Sobrinho Costa. 
Representação legal: Felipe Braga de Oliveira (OAB-AM 9.663), Keulyane Pereira 
de Melo Segundo (OAB-AM 21.378) e outros. 
  

  

008.374/1996-1 - Processo administrativo acerca de averbação de tempo de serviço. 
Unidade jurisdicionada: Tribunal de Contas da União. 
Interessados: Paulo Carvalho de Azevedo Carioca. 
Representação legal: não há. 
  

  

011.708/2026-3 - Representação a respeito de possíveis irregularidades em concorrência para a 
elaboração dos projetos básicos e executivos de engenharia das obras de implantação 
e pavimentação na rodovia BR-153/PR, entre os municípios de Alto do Amparo e 
Imbituva. 
Representante: Anetrans - Associação Nacional das Empresas de Engenharia 
Consultiva de Infraestrutura de Transportes 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
Representação legal: Luciana Dutra de Souza (OAB-GO 20.341), representando 
Anetrams - Associação Nacional das Empresas de Engenharia Consultiva de 
Infraestrutura de Transportes. 
  

  

014.489/2025-2 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício previdenciário. 
Unidade jurisdicionada: Gerência Executiva do INSS - Juazeiro/BA. 
Responsáveis: Silvana Rodrigues Ribeiro. 
Interessados: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
  

  

014.557/2025-8 - Relatório de Auditoria das Demonstrações Contábeis do Ministério da Previdência, 
exercício 2025. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Previdência Social. 
Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Previdência 
Social; Secretaria-Executiva do Ministério da Previdência Social. 
Representação legal: Alex Vicentini Lelis e outros representando Secretaria do 
Tesouro Nacional.  
  

  

015.352/2025-0 - Embargos de Declaração em Relatório de Acompanhamento da execução 
orçamentária e dos resultados fiscais da União, com avaliação do cumprimento das 
regras e metas fiscais previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e no Regime Fiscal 
Sustentável. 
Embargantes: Advocacia-Geral da União. 
Unidade jurisdicionada: Banco Central do Brasil; Secretaria de Coordenação e 
Governança das Empresas Estatais; Secretaria de Orçamento Federal; Secretaria de 
Política Econômica; Secretaria do Tesouro Nacional; Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil. 
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Representação legal: Priscilla Rolim de Almeida (OAB-CE 20.144), Cristiane 
Cardoso Avolio Gomes (OAB-DF 54.313) e outros, representando Secretaria de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, Secretaria de Orçamento Federal, Secretaria do Tesouro Nacional 
e Secretaria de Política Econômica. 
  

  

015.392/2026-0 - Representação a respeito de possíveis irregularidades em Pregão Eletrônico para a 
contratação de serviços de gestão documental. 
Representante: SOS Tecnologia e Gestão da Informação Ltda 
Unidade jurisdicionada: Comando da 2ª Região Militar. 
Interessados: Centro de Controle Interno do Exército; Comando da 2ª Região 
Militar. 
Representação legal: Renato Oliveira dos Reis (OAB-GO 34.896), representando 
SOS Tecnologia e Gestão da Informação Ltda. 
  

  

016.589/2026-2 - Proposta de Fiscalização. 
Interessados: Tribunal de Contas da União. 
Representação legal: não há. 
  

  

017.449/2025-1 - Solicitação do Congresso Nacional em que se requerem informações acerca de 
"possível superfaturamento nos contratos de locação de veículos de luxo utilizados 
pela comitiva presidencial durante viagens internacionais realizadas em junho de 
2025". 
Solicitante: Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados. 
Unidade jurisdicionada: Secretaria-Executiva da Casa Civil da Presidência da 
República e Ministério das Relações Exteriores. 
Representação legal: não há. 
  

  

023.397/2025-0 - Relatório de Acompanhamento de Aspectos Macrofiscais, Orçamentários e de 
Gestão no âmbito do 4º trimestre e do consolidado anual de 2025. 
Unidade jurisdicionada: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária. 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO JORGE OLIVEIRA 

007.746/2025-3 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício assistencial. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Estadual do INSS - Manaus/AM. 
Responsáveis: Genesio Almeida Vinente. 
Interessados: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
  

  

008.836/2025-6 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício assistencial. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Estadual do INSS - Manaus/AM. 
Responsáveis: Genesio Almeida Vinente. 
Interessados: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
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008.837/2025-2 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício assistencial. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Estadual do INSS - Manaus/AM. 
Responsável: Genésio Almeida Vinente. 
Representação legal: não há. 
  

  

015.423/2024-7 - Tomada de Contas Especial acerca de irregularidades na aplicação de recursos de 
Contrato de Repasse cujo objeto é a modernização das instalações da Fundação Vila 
Olímpica Danilo Duarte de Mattos Areosa. 
Unidade jurisdicionada: Caixa Econômica Federal. 
Responsáveis: Antônio Eduardo Ditzel; Caio André Pinheiro de Oliveira; Fabricio 
Silva Lima; Janaina Chagas Câmara; Jorge Elias Costa de Oliveira; Manoel 
Francisco Ribeiro de Almeida; Roberto Augusto Tapajós Folhadela. 
Representação legal: Hugo Fernandes Levy Filho OAB-AC (324), Luiz Henrique 
Mamed Levy (OAB-AM 18.129) e outros, representando Roberto Augusto Tapajós 
Folhadela, Antônio Eduardo Ditzel e Caio André Pinheiro de Oliveira; Moyses 
Roberto Geber Correa (OAB-AM 5.678) e Lourena Cristina Lima Afonso (OAB-
AM 6.957), representando Jorge Elias Costa de Oliveira; Alcemir Pessoa Figliuolo 
Neto (OAB-AM 13.248), representando Fabricio Silva Lima. 
  

  

015.785/2025-4 - Denúncia sobre possíveis irregularidades na prorrogação de contratações 
temporárias de médicos veterinários. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Agricultura e Pecuária e Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. 
Representação legal: não há. 
  

  

017.980/2025-9 - Relatório de Auditoria sobre a implementação da cessão onerosa da Ferrovia Interna 
do Porto de Santos (FIPS) à Associação Gestora da FIPS (AG-FIPS). 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Aquaviários; Agência 
Nacional de Transportes Terrestres; Autoridade Portuária de Santos S.A; Ministério 
dos Transportes. 
Representação legal: não há. 
  

  

020.680/2025-2 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício previdenciário. 
Unidade jurisdicionada: Gerência Executiva do INSS - Natal/RN. 
Responsável: Francisco das Chagas Sousa. 
Interessado: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
  

  

020.681/2025-9 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício previdenciário. 
Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Responsável: Francisco das Chagas Sousa. 
Representação legal: não há. 
  

  

020.683/2025-1 - Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano ao erário decorrente da 
concessão irregular de benefício previdenciário. 
Unidade jurisdicionada: Gerência Executiva do INSS - Natal/RN. 
Responsável: Francisco das Chagas Sousa. 
Representação legal: não há. 
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MINISTRO JHONATAN DE JESUS 

003.335/2017-8 - Tomada de Contas Especial acerca de superfaturamento nos aditivos contratuais das 
obras de adequação e duplicação da rodovia BR-392/RS, no segmento do km 35,8 
ao km 60,6. 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
Responsáveis: Fernando Andrade Sollero; Ivai Engenharia de Obras Sociedade 
Anonima; Silvio Figueiredo Mourão. 
Representação legal: Fernando Antonio dos Santos Filho (OAB-MG 116.302), 
representando Silvio Figueiredo Mourão; Alexandre Aroeira Salles (OAB-DF 
28.108), Patrícia Guercio Teixeira Delage (OAB-MG 90.459) e outros, 
representando Ivai Engenharia de Obras Sociedade Anonima; Fernando Antonio dos 
Santos Filho (OAB-MG 116.302), representando Fernando Andrade Sollero; Paulo 
Aristóteles Amador de Sousa, representando Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes. 
  

  

014.120/2026-7 - Embargos de Declaração em Representação acerca de possíveis irregularidades em 
licitação destinada à contratação de serviços técnicos especializados de supervisão e 
apoio à fiscalização de operações rodoviárias. 
Embargantes: Modera Engenharia Ltda. 
Representante: Pacs - Planejamento, Assessoria, Consultoria e Sistemas S.A. 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
Interessados: Modera Engenharia Ltda. 
Representação legal: Rogerio Barros de Souza, representando Pacs - Planejamento, 
Assessoria, Consultoria e Sistemas S.A. 
  

  

017.986/2026-5 - Solicitação do Congresso Nacional que requer informações sobre avaliação do 
Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas (PROVITA). 
Solicitante: Comissão de Segurança Pública do Senado Federal. 
Unidade jurisdicionada: Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 
Representação legal: não há. 
  

  

021.537/2025-9 - Acompanhamento da prorrogação dos contratos de concessão das distribuidoras 
Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A. e Enel Distribuição Rio. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Energia Elétrica; Ministério de 
Minas e Energia. 
Representação legal: não há. 
  

  

030.742/2013-7 - Relatório de auditoria destinado ao exame de possíveis danos ao erário na execução 
do contrato as obras de construção do Lote 14 da Ferrovia Norte-Sul (FNS). 
Unidade jurisdicionada: Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.a. (filial Rj) 
Interessados: Andrade Gutierrez Engenharia S/A. 
Representação legal: Silvia Regina Schmitt (OAB-RS 58.372) e outros 
representando Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.a. (filial Rj). 
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MINISTRO ODAIR CUNHA 

001.044/2026-5 - Monitoramento de determinações proferidas em Auditoria Operacional realizada nos 
sistemas e práticas de prevenção e combate ao assédio nas Universidades Federais. 
Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade de Brasília; Fundação 
Universidade do Amazonas; Fundação Universidade Federal da Grande Dourados; 
Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre; Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso; Fundação Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul; Fundação Universidade Federal de Ouro Preto; Fundação 
Universidade Federal de Rondônia; Fundação Universidade Federal de São Carlos; 
Fundação Universidade Federal de São João Del Rei; Fundação Universidade 
Federal de Sergipe; Fundação Universidade Federal de Uberlândia; Fundação 
Universidade Federal de Viçosa; Fundação Universidade Federal do Abc; Fundação 
Universidade Federal do Acre; Fundação Universidade Federal do Amapá; 
Fundação Universidade Federal do Maranhão; Fundação Universidade Federal do 
Pampa; Fundação Universidade Federal do Piauí; Fundação Universidade Federal 
do Rio Grande; Fundação Universidade Federal do Tocantins; Fundação 
Universidade Federal do Vale do São Francisco; Ministério da Educação; Secretaria 
de Educação Superior; Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira; Universidade Federal da Bahia; Universidade Federal da Fronteira Sul; 
Universidade Federal da Integração Latino-Americana; Universidade Federal da 
Paraíba; Universidade Federal de Alagoas; Universidade Federal de Alfenas; 
Universidade Federal de Campina Grande; Universidade Federal de Catalão; 
Universidade Federal de Goiás; Universidade Federal de Itajubá; Universidade 
Federal de Jataí; Universidade Federal de Juiz de Fora; Universidade Federal de 
Lavras; Universidade Federal de Minas Gerais; Universidade Federal de Pelotas; 
Universidade Federal de Pernambuco; Universidade Federal de Rondonópolis; 
Universidade Federal de Roraima; Universidade Federal de Santa Catarina; 
Universidade Federal de Santa Maria; Universidade Federal de São Paulo; 
Universidade Federal do Agreste de Pernambuco; Universidade Federal do Cariri; 
Universidade Federal do Ceará; Universidade Federal do Delta do Parnaíba; 
Universidade Federal do Espírito Santo; Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro; Universidade Federal do Norte do Tocantins; Universidade Federal do Oeste 
da Bahia; Universidade Federal do Oeste do Pará; Universidade Federal do Pará; 
Universidade Federal do Paraná; Universidade Federal do Recôncavo da Bahia; 
Universidade Federal do Rio de Janeiro; Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte; Universidade Federal do Rio Grande do Sul; Universidade Federal do Sul da 
Bahia; Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará; Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro; Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri; 
Universidade Federal Fluminense; Universidade Federal Rural da Amazônia; 
Universidade Federal Rural de Pernambuco; Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro; Universidade Federal Rural do Semiárido; Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. 
Representação legal: não há. 
  

  

010.978/2025-9 - Acompanhamento do processo de desestatização do sistema rodoviário da BR-
116/251/MG, entre Montes Claros/MG, divisa MG/BA e Governador 
Valadares/MG - Rota das Gerais. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Terrestres; Ministério 
dos Transportes. 
Representação legal: não há. 
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020.858/2023-0 - Relatório de Acompanhamento da estruturação da Autoridade Nacional de 
Segurança Nuclear (ANSN). 
Unidade jurisdicionada: Autoridade Nacional de Segurança Nuclear, Ministério de 
Minas e Energia, Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, Casa Civil da 
Presidência da República e Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
Interessados: Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, 
Presidência do Senado Federal, Frente Parlamentar Mista de Tecnologia e 
Atividades Nucleares, Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática do Senado, Comissão de 
Meio Ambiente do Senado, Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, 
Comissão de Ciência, Tecnologia e Inovação da Câmara dos Deputados, Comissão 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos Deputados e 
Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados. 
Representação legal: não há. 
  

  

025.733/2006-9 - Embargos de declaração em Tomada de Contas Especial instaurada para apurar dano 
ao erário decorrente de fraudes em licitações e contratações. 
Embargantes: Sylditour Viagens e Turismo Ltda. - Me e Jose Manoel Pazos Antelo. 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Enfermagem. 
Responsáveis: Afford Distribuidora Ltda.; Alba Regina Capozzi; Alexandre Costa 
Valente; Amaury Luz Netto; Ampliar Eng Planejamento Construções e Reformas 
Ltda.; An Papelaria Ltda.; Associação Federal de Polícia; Clea Pereira de Brito; 
Compuexport Informática do Brasil Ltda.; Compumeier Equipamentos Ltda.; Data 
Office Suprimentos Ltda.; Demir Pinto de Castro; Editora Beto Brito Som Dados e 
Imagem Ltda.; Enterprise do Meier Eletrônico Ltda.; Ernesto Alejandro Zabotinsky; 
Fernando Antonio de Lima Cananea; Flag Line Industria e Comercio Ltda.; 
Germano Luis Delgado de Vasconcelos; Gilberto Linhares Teixeira; Gráfica e 
Editora Regis Alo Ltda. - Me; Hegel Editora Ltda.; Helena Pimenta Moreira; Helio 
Artes Graficas Ltda. - Me; Helio Ventura de Assunção; Hercilia Jorgete Lopes de 
Souza; High Level Serviços Ltda.; Hildeberto Trindade de Brito; Hildebrando 
Trindade de Brito; Hildecley Trindade de Brito; Hildo Trindade de Brito; Hiperativa 
Comunicações e Artes Gráficas Ltda.; Hortência Maria Santana Linhares; Iva Maria 
Barros Ferreira; Joao Baptista Vieira; Jorge Eduardo de Freitas Teixeira; Jose 
Manoel Pazos Antelo; Jose Ronaldo Silva de Souza; Josetonio Pedro da Silva; Kbk 
Serviços Técnicos Ltda. - Me; Kirios Gráfica Editora Ltda. Me; Lauro Caldeira 
Constantino; Louise Maria Holtz Santos; Manoel Alves Correia; Maria Lúcia 
Martins Tavares; Marilanda Lopes de Lima; Murilo Kubrusly Aranha; Neomísia 
Silva de Souza de Carvalho; New Pel Comercio de Materiais e Serviços Ltda.; O & 
C Distribuidora Ltda.; Panther Comercio, Importação e Exportação Ltda.; Papelaria 
Bom Astral Ltda. - Me; Papelaria Vilca Ltda.; Paulo Roberto Costa Rosa; Politec 
Revestimentos e Polimentos Ltda.; R.s. Brito Gráfica Ltda.; Renato Lopes; Roberto 
Carlos de Freitas Teixeira; Roberto José Carneiro Mattos; Robson Pinheiro Leitão; 
Romo Data Suprimentos e Papelaria Ltda. - Me; Rosa Maria Rodrigues Pereira; 
Rosangela Alo Pinto; S.m.r. 25 Informática Ltda.; Samuel Alves da Silva Neto; 
Samuel de Oliveira Goulart; Selma Aquino Lins Antelo; Sercon Bazar e Papelaria 
Ltda. - Me; Sergio Antonio Kubrusly Aranha; Silvana Conceição de Lima; Skilo 
Artes Gráficas Ltda.; Sonia Lebeis Pires; Supricomp Distrib de Produtos Eletrônicos 
Ltda.; Sylditour Viagens e Turismo Ltda. - Me; Ubirajara Pereira de Souza; Valter 
Leal Teixeira; Van-mex Comercial e Serviços - Eireli; Walter Rangel de Souza; 
Zelio Medeiros dos Santos. 
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Representação legal: José Roberto de Albuquerque Sampaio (OAB-RJ 69.747), e 
outros, representando Compuexport Informática do Brasil Ltda, Fernando Antonio 
de Lima Cananea, Supricomp Distrib de Produtos Eletrônicos Ltda.; Antônio Carlos 
Pinto Fontes (OAB-RJ 154.464), representando Data Office Suprimentos Ltda. e 
Alexandre Costa Valente; Evânio José de Moura Santos (OAB-SE 2.884), 
representando Louise Maria Holtz Santos; Katia Vieira do Vale (OAB-DF 11.737) 
e Thomas Jeferson Estacio Ribeiro, representando Germano Luis Delgado de 
Vasconcelos; Pierre Leocadio Kuhnen (OAB-PB 11.026) e Cláudio Ramos Ferreira 
(OAB-PA 2.657), representando Maria Lúcia Martins Tavares; Marcio Henrique 
Pinto (OAB-RJ 121.489), representando Gráfica e Editora Regis Alo Ltda. - Me e 
Rosangela Alo Pinto; Luiz Gustavo Barreira Muglia (OAB-DF 20.412), Bruno 
Sampaio da Costa e outros, representando Conselho Federal de Enfermagem; 
Rudney Fernandes (OAB-RJ 68.910), representando Helio Artes Gráficas Ltda. - Me 
e Helio Ventura de Assunção; Karina Oliveira da Silva Correia (OAB-RJ 159.516), 
Enevaldo Guilherme da Silva Filho (OAB-RJ 091.326) e outros, representando 
Hercilia Jorgete Lopes de Souza; Steinner Chagas Caldeira Constantino, 
representando Lauro Caldeira Constantino; Luciene de Oliveira Maria (OAB-RJ 
87.754), representando Van-mex Comercial e Serviços - Eireli e Romo Data 
Suprimentos e Papelaria Ltda. - Me; Juliana dos Santos de Almeida (OAB-RJ 
159.344) e Nelson Teodoro Schleder Junior (OAB-RJ 014.968), representando 
Associação Federal de Polícia; Daniela Correa Jacques Brauner, representando Alba 
Regina Capozzi; Romeo Elias (OAB-DF 09.350), representando Ubirajara Pereira 
de Souza; Lucas Mesquita Moreyra (OAB-DF 34.351), Renata Almeida Gigante 
(OAB-DF 45.800) e outros, representando Sylditour Viagens e Turismo Ltda. - Me 
e Jose Manoel Pazos Antelo; Rafael Siqueira Sales Correia (OAB-DF 12.112) e 
Gabrielle Figueiredo de França (OAB-DF 36.359), representando Samuel de 
Oliveira Goulart; Maria Iracema Rangel de Souza e Sérgio Penha Ferreira (OAB-SP 
237.910), representando Walter Rangel de Souza; Nelson Ribeiro Alves Filho 
(OAB-RJ 12.686), Teresinha de Jesus Secchin Mesquita Ribeiro Alves (OAB-RJ 
45.560) e outros, representando Silvana Conceição de Lima e New Pel Comercio de 
Materiais e Serviços Ltda.; Tatiana Barbosa Duarte (OAB-DF 14.459) e Márcia 
Guasti Almeida (OAB-DF 12.523), representando Selma Aquino Lins Antelo; 
Eduardo Duilio Lopes Piragibe, representando Samuel Alves da Silva Neto; Artur 
de Almeida Lourenco Junior (OAB-RJ 177.982-E), Luis Felipe Estol (OAB-RJ 
166.998) e outros, representando Salomão Jacob Roffe Levy; Tania Mara da Cunha 
Sucini Coury (OAB-RJ 61.525), representando Hildeberto Trindade de Brito e 
Hildecley Trindade de Brito; Fabio Ricardo Salles dos Santos (OAB-RJ 132.219) e 
Diogo Marcus Leibao Salles (OAB-RJ 152.216), representando Joao Baptista 
Vieira; Charles Pachciarek Frajdenberg (OAB-RJ 152.926), representando Jorge 
Eduardo de Freitas Teixeira; Adalgiza Fabia Souza Pereira da Silva (OAB-RJ 
115.776), representando Josetonio Pedro da Silva; Fellipe dos Santos Malizia (OAB-
RJ 230.200), representando Kirios Gráfica Editora Ltda. Me; Vinicius Araujo Maia 
e Silva (OAB-RJ 158.362), Carlos Eduardo Cittadino de Mesquita (OAB-RJ 
159.832) e outros, representando Marilanda Lopes de Lima; Jose Luiz de Souza 
Costa Junior (OAB-RJ 179.330), representando Ozanir dos Santos Pato; Cláudio 
Thurler de Lima Júnior (OAB-RJ 147.556) e Renata Aparecida Thurler de Lima 
(OAB-RJ 226.601), representando Mario Reis Xavier Junior; Nelson Teodoro 
Schleder Junior (OAB-RJ 014.968), representando Zelio Medeiros dos Santos. 
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028.994/2020-5 - Recurso de reconsideração em tomada de contas especial instaurada para apurar dano 
ao erário decorrente de superfaturamento por sobrepreço em contratos de obras 
custeadas com recursos de convênio destinado à expansão de campus universitário. 
Recorrentes: Gerson Barros de Carvalho; CWP Engenharia Ltda; Panda Engenharia 
e Construção Ltda.  
Unidade jurisdicionada: Ministério da Educação. 
Responsáveis: Ademilson Francisco Gomes, Alexandre Pereira Horta, CWP 
Engenharia Ltda, Dijon Moraes Junior, Eugenio Botinha, Fernando Teixeira Santos, 
Geraldo de Aguiar Rocha, Gerson Barros de Carvalho, Hefren Junius Zuccheratte, 
Joao Roberto Fiuza Filgueiras, Maria Ferreira, Panda Engenharia e Construção Ltda, 
Paulo Baptista de Oliveira Resende Costa, Ronaldo Guimaraes Machado, Sergio 
Amorim Andrade, Wellerson Osmane Magalhaes Pessoa. 
Representação legal: João Batista de Oliveira Filho (OAB-MG 20.180), entre 
outros, representando Gerson Barros de Carvalho; Valério Rodrigues Silva (OAB-
MG 51.583), entre outros, representando CWP Engenharia Ltda; Flávio Henrique 
Unes Pereira (OAB-DF 31.442), entre outros, representando Panda Engenharia e 
Construção Ltda. 
  

  

040.396/2023-1 - Representação acerca da conformidade da oferta de seguros habitacionais e de 
parcerias societárias no mercado de seguros vinculadas a financiamentos 
habitacionais. 
Representante: Deputado Federal João Carlos Bacelar. 
Unidade jurisdicionada: Caixa Econômica Federal; Caixa Seguridade 
Participações S.A.; Superintendência de Seguros Privados. 
Representação legal: Adriana Goncalves Furtado (OAB-MG 72.106), Alan Renato 
Braz (OAB-SP 249.898) e outros, representando Caixa Econômica Federal; Adriana 
Goncalves Furtado (OAB-MG 72.106), Debora Couto Cancado Santos (OAB-MG 
98.404) e outros, representando Caixa Seguridade Participações S.A. 
  

 

MINISTRO-SUBSTITUTO AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

020.712/2023-5 - Monitoramento de determinações e recomendações relacionadas a irregularidades 
identificadas na execução do Programa Nacional de Reforma Agrária e à gestão dos 
assentamentos rurais. 
Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
Interessados: Superintendência Regional do Incra Em Belém/PA; Superintendência 
Regional do Incra Em Marabá/PA; Superintendência Regional do Incra Em 
Santarém/PA; Superintendência Regional do Incra no Distrito Federal; 
Superintendência Regional do Incra no Estado da Bahia; Superintendência Regional 
do Incra no Estado da Paraíba; Superintendência Regional do Incra no Estado de 
Alagoas; Superintendência Regional do Incra no Estado de Goiás; Superintendência 
Regional do Incra no Estado de Mato Grosso; Superintendência Regional do Incra 
no Estado de Minas Gerais; Superintendência Regional do Incra no Estado de 
Pernambuco; Superintendência Regional do Incra no Estado de Rondônia; 
Superintendência Regional do Incra no Estado de Roraima; Superintendência 
Regional do Incra no Estado de Santa Catarina; Superintendência Regional do Incra 
no Estado de Sergipe; Superintendência Regional do Incra no Estado de São Paulo; 
Superintendência Regional do Incra no Estado de Tocantins; Superintendência 
Regional do Incra no Estado do Acre; Superintendência Regional do Incra no Estado 
do Amapá; Superintendência Regional do Incra no Estado do Amazonas; 
Superintendência Regional do Incra no Estado do Ceará; Superintendência Regional 
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do Incra no Estado do Espírito Santo; Superintendência Regional do Incra no Estado 
do Maranhão; Superintendência Regional do Incra no Estado do Mato Grosso do 
Sul; Superintendência Regional do Incra no Estado do Paraná; Superintendência 
Regional do Incra no Estado do Piauí; Superintendência Regional do Incra no Estado 
do Rio Grande do Norte; Superintendência Regional do Incra no Estado do Rio 
Grande do Sul; Superintendência Regional do Incra no Estado do Rio de Janeiro. 
Representação legal: não há. 
  

  

025.617/2024-9 - Tomada de contas especial instaurada para apurar a realização de despesas, com 
recursos de precatórios do Fundef, que não se coadunavam com o conceito de 
manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE). 
Unidade jurisdicionada: Município de Baixa Grande do Ribeiro/PI. 
Responsáveis: Município de Baixa Grande do Ribeiro/PI e Ozires Castro Silva. 
Representação legal: Francisco Ferreira de Almeida Júnior (OAB-PI 12.973). 
  

  

045.055/2021-1 - Monitoramento de determinações relativas à execução de política de assistência 
social. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Cidadania (extinto); Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate À Fome. 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO-SUBSTITUTO WEDER DE OLIVEIRA 

019.817/2020-7 - Monitoramento de deliberação proferida em relatório de fiscalização de orientação 
centralizada (FOC) realizada para avaliar controles, receitas, regularidade das 
despesas com verbas indenizatórias, transferências de recursos para terceiros e para 
prover um panorama sobre as atividades finalísticas dos conselhos de fiscalização 
profissional. 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Corretores de Imóveis. 
Representação legal: Kátia Vieira do Vale (OAB-DF 11.737), representando 
Conselho Federal de Corretores de Imóveis. 
  

  

019.853/2020-3 - Monitoramento de deliberação proferida em relatório de fiscalização de orientação 
centralizada (FOC) realizada para avaliar controles, receitas, regularidade das 
despesas com verbas indenizatórias, transferências de recursos para terceiros e para 
prover um panorama sobre as atividades finalísticas dos conselhos de fiscalização 
profissional. 
Unidade jurisdicionada: Conselho Federal de Representantes Comerciais. 
Representação legal: não há. 
  

  

030.652/2022-7 - Representação acerca de suposta irregularidade na concessão de adicional de 
compensação por disponibilidade militar. 
Representante: Procuradoria da República no Distrito Federal. 
Unidade jurisdicionada: Comando da Aeronáutica; Comando da Marinha; 
Comando do Exército. 
Interessados: Centro de Controle Interno da Aeronáutica; Centro de Controle 
Interno da Marinha; Centro de Controle Interno do Exército; Secretaria-Executiva 
da Casa Civil da Presidência da República; Secretaria-Geral do Ministério da Defesa. 
Representação legal: não há. 
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1ª CÂMARA 
 

PAUTA DA PRIMEIRA CÂMARA 
Sessão Ordinária de 08/09/2026, às 15h 

A presente pauta pode, a critério dos relatores, sofrer alterações, a fim de que sejam excluídos ou incluídos 
processos (art. 141, § 14, do RITCU). Para visualizar a versão mais recente da pauta acesse 

https://portal.tcu.gov.br/sessoes. 
 

As transmissões das sessões colegiadas encontram-se disponíveis por meio dos links disponibilizados 
no portal do Tribunal, no endereço eletrônico: https://portal.tcu.gov.br/sessoes/. 
CODMATERIA=216915 

PROCESSOS RELACIONADOS 

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

000.014/2024-9 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Embargante: Governo do Estado de Pernambuco. 
Responsáveis: Amaro Joao da Silva; Bruno de Moraes Lisboa; Eduardo Henrique 
Accioly Campos; Flavio Guimaraes Figueiredo Lima; Governo do Estado de 
Pernambuco; Jorge Luis Carreiro de Barros; João Soares Lyra Neto; Marcos 
Baptista Andrade; Nilton da Mota Silveira Filho; Paulo Henrique Saraiva Camara; 
Raul Goiana Novaes Menezes; Ricardo Calheiros de Andrade Lima 
Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal. 
Representação legal: Bruno Paes Barreto Lima (OAB-PE 22.093), representando 
Governo do Estado de Pernambuco; Guilherme Moreira Braz (OAB-PE 37.058), 
representando Nilton da Mota Silveira Filho; Guilherme Moreira Braz (OAB-PE 
37.058), representando Paulo Henrique Saraiva Camara. 
  

 

001.813/2026-9 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Walter Einwoegerer 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - Mcti. 
Representação legal: não há. 
  

 

001.840/2026-6 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessados: Adelaide Rodrigues Brasil; Antonio da Silva Santos; Jose Ribamar 
da Costa; Maria Gorete Teixeira Cardoso; Rosana Maria Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos 
e Pensionistas. 
Representação legal: não há. 
  

 

005.148/2025-1 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Cesar de Farias Barbosa; Joao Henrique Rezende Castro; Kaplow 
Studio Serviços e Produções Audiovisuais Ltda.  
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional do Cinema. 
Representação legal: Neusa Ferreira da Costa (OAB-RJ 113.185) e Francisco Jose 
Moreira de Farias (OAB-RJ 116.789), representando Cesar de Farias Barbosa; 
Neusa Ferreira da Costa (OAB-RJ 113.185) e Francisco Jose Moreira de Farias 
(OAB-RJ 116.789), representando Kaplow Studio Serviços e Produções 
Audiovisuais Ltda.; Neusa Ferreira da Costa (OAB-RJ 113.185) e Francisco Jose 
Moreira de Farias (OAB-RJ 116.789), representando Joao Henrique Rezende 
Castro. 
  

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81011461.

https://portal.tcu.gov.br/sessoes
https://portal.tcu.gov.br/sessoes/


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 9 | n° 158 | Sexta-feira, 04/09/2026 20 

005.472/2026-1 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Lusmar Gomes Ibiapina 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Nacional de Obras Contra As Secas. 
Representação legal: não há. 
  

 

007.874/2026-0 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Joao Italo de Souza Totti 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Alfenas. 
Representação legal: não há. 
  

 

008.369/2026-7 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Jose Rosado da Costa Sobrinho 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural do Semiárido. 
Representação legal: não há. 
  

 

009.209/2026-3 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Aldiceia Pereira Martins; Alexsandra Silva Martins; Alvaci Martins 
de Santana; Alvani Pereira Martins Rocha; Anadijane Silva Martins; Andrea Pereira 
Martins; Angela Alves Martins; Centro de Controle Interno do Exército; Gelzi 
Maria Almeida Souza Matos; Gelzira Maria Souza Ribeiro; Laura Fraga Santos; 
Rita Gomes Fraga; Sidelnita Costa Fialho; Suely Marques Ribeiro; Suzany Marques 
Ribeiro; Suzy Marques Ribeiro 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência Ao Pessoal - Comando do 
Exército. 
Representação legal: não há. 
  

 

009.397/2026-4 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Ouro Preto - MG. 
Representação legal: não há. 
  

 

009.472/2026-6 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Charles Nizar de Souza Ferreira 
Interessado: Prefeitura Municipal de Santo André - SP  
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Santo André - SP. 
Representação legal: não há. 
  

 

009.727/2026-4 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Michel Alves Lacerda 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior. 
Representação legal: não há. 
  

 

009.831/2021-5 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Instituto Nacional de Apoio Profissional; Sergio Roberto Mendes 
Ribeiro 
Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal. 
Representação legal: Andrea Fontoura Santos (OAB-MA 12.488), representando 
Sergio Roberto Mendes Ribeiro; José Luís da Silva Santana (OAB-MA 4.562), 
representando Instituto Nacional de Apoio Profissional. 
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011.129/2025-5 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Prefeitura Municipal de Barrocas 
Interessado: José Jailson Lima Ferreira 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Barrocas/BA. 
Representação legal: José Almir Araujo Queiroz; Angelo Franco Gomes de 
Rezende (OAB-BA 16.907) e Fernanda Cristina Meira Lobo Bonfim de Araujo 
(OAB-BA 28.555). 
  

 

011.880/2026-0 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Rodrigo Araujo de Oliveira 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Olho D'água das Cunhãs - MA. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.053/2026-0 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Marisa Loureiro de Carvalho 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.080/2026-8 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Marilia Almeida Renosto 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.181/2026-9 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Pedro Pereira Mariano 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.261/2026-2 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Tania Gluchuk Pires 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.353/2026-4 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Jackeline da Silva Andrade 
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital das Forças Armadas. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.380/2026-1 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Lindinalva Franco Moshage 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.398/2026-8 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessados: Carlos Alberto da Silva Cabral; Francisco Jose Florencio Lima; 
Roma Assuncao Ferreira Brasil 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
Representação legal: não há. 
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012.461/2026-1 - Natureza: PENSÃO CIVIL 
Interessado: Marilia Ribas Lima 
Órgão/Entidade/Unidade: Banco Central do Brasil. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.045/2026-5 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Digisystem Serviços Especializados Ltda. 
Interessado: Instituto Nacional da Propriedade Industrial  
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 
Representação legal: Sandro Valerio (OAB-PR 70.516). 
  

 

014.077/2026-4 - Natureza: REFORMA 
Interessado: Celio Fernando Jefreis de Sousa 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.084/2026-0 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Flavia Alexandre de Souza; Jose Roberto Morais de Araujo; Joseane 
de Lourdes Aprigio de Oliveira; Maria Cecilia Barbosa Jeronimo; Vitoria Silva dos 
Santos 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.103/2026-5 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Angela Rosana Bandeira Machado; Angelita Franco Minuzzi; Beatris 
Cortiana Machado de Souza; Dulciney de Freitas Bock; Fabiana Aparecida Pacheco 
Alves; Iris Valderes Vieira Soares; Jaqueline Araujo Soares; Jaqueline Lopes 
Franco; Julice Araujo Soares; Lisiane do Nascimento Pacheco; Maria Claudete 
Pacheco Lima; Maria Elizabete Cortiana Machado; Michele Araujo Soares; 
Rosadilia Araujo Soares Comandulli; Rosana Franco Trevisan; Tania Mara de 
Freitas Pedroso; Vania Sara de Freitas Pedroso 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência Ao Pessoal - Comando do 
Exército. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.467/2026-7 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Caroline de Souza Fernandes  
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço Federal de Processamento de Dados. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.656/2026-4 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Inacir Miguel Zancanelli 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.666/2026-0 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Jenny Dantas Barbosa 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe. 
Representação legal: não há. 
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014.682/2026-5 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Regina Maria da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.697/2026-2 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Luiz Carlos da Silva Braga 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.727/2026-9 - Natureza: PENSÃO CIVIL 
Interessado: Elza da Rocha Santos 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.779/2026-9 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Catia da Costa Lemos Pereira; Dina Rodrigues Perdigão; Elisa de 
Almeida Coelho; Maria de Fátima Freitas Seize; Marlene Dias de Souza; Regina 
Lucia da Silva Freitas; Silezia Santos Perdigão; Sophie de Oliveira Perdigao; Tania 
Maria Santos Perdigao; Ticiane de Souza Pereira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.804/2026-3 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Carlos Diego Nunes Marques; Carlos Diego Nunes Marques; Darci 
Neves da Fonseca Silva; Leticia Ribeiro Fazolo; Rejane Romero Fazolo; Rejane 
Romero Fazolo 
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.852/2026-8 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Ministério Público junto ao TCU 
Órgão/Entidade/Unidade: Advocacia-geral da União. 
Representação legal: não há. 
  

 

015.164/2026-8 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Sindicato dos Policiais Civis do Estado de Pernambuco. 
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de Pernambuco. 
Representação legal: Rodrigo de Sa Liborio (OAB-PE 37.578), representando 
Sindicato dos Policiais Civis do Estado de Pernambuco. 
  

 

015.243/2026-5 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Ministério Público junto ao TCU 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
Representação legal: não há. 
  

 

016.141/2024-5 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Cláudio Bezerra Saraiva 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Capistrano - Gabinete do Prefeito. 
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017.882/2026-5 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Maria Virginia de Faria Franco Turbay 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal de Contas da União. 
Representação legal: não há. 
  

 

018.169/2026-0 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Flavia Manoela Pedroso Fagundes; Iolanda Cardoso de Freitas; Lucia 
Alexsandra Pazatto do Canto; Mara Regina Silva Molina Nicoloso; Margo Etiene 
Pazatto Canto; Marli Soares Pinto; Sandra Mara Silva Molina Cogo; Silvia Cassia 
Pedroso Fagundes 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência Ao Pessoal - Comando do 
Exército. 
Representação legal: não há. 
  

 

019.489/2025-0 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Julio Cesar Gaffree Orviedo; Rede Compromisso Com A Vida  
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
Representação legal: não há. 
  

 

019.493/2025-8 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Instituto de Juventude; Isadora de Ataide Fonseca 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
Representação legal: não há. 
  

 

029.760/2009-9 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Fernando Brendaglia de Almeida; Frederico de Queiroz Veiga; José 
Carlos Pereira; João José Ferreira Forni; João Santos da Silva; Luiz Kazumi Miyada; 
Márcia Gonçalves Chaves; Valseni José Pereira Braga; Wagner Mussato 
Órgão/Entidade/Unidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária. 
Representação legal: Pedro Eloi Soares (OAB-DF 1.586-A), Juliana Barbosa 
Rocha (OAB-DF 49.633) e outros, representando Fernando Brendaglia de Almeida; 
Guilherme Filipe Leite Ghetti (OAB-DF 26.033) e Thiago Lucas Leite de Noronha 
(OAB-DF 39.368), representando Márcia Gonçalves Chaves; Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes (OAB-DF 6.546), Murilo Queiroz Melo Jacoby Fernandes (OAB-DF 
41.796), Jaques Fernando Reolon (OAB-DF 22.885) e outros, representando Thais 
Maria Mussato; Jaison Osvaldo Della Giustina (OAB-DF 10.244) e Cristiano Rocha 
Campos Pereira, representando João Santos da Silva; Bruna dos Santos (OAB-SP 
399.573), Humberto Sales Batista (OAB-SP 47.185) e outros, representando João 
José Ferreira Forni; Thais Strozzi Coutinho Carvalho (OAB-DF 19.573), 
representando Valseni José Pereira Braga; Adriana Carolina Arruda Allan Santos 
(OAB-DF 14.188/E), Guilherme Capriata Vaccaro Campelo Bezerra e outros, 
representando Frederico de Queiroz Veiga; Murilo Queiroz Melo Jacoby Fernandes 
(OAB-DF 41.796), representando Luiz Kazumi Miyada; Alex Zeidan dos Santos 
(OAB-DF 19.546), Thais Strozzi Coutinho Carvalho (OAB-DF 19.573) e outros, 
representando Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária; Jorge Ulisses 
Jacoby Fernandes (OAB-DF 6.546), Murilo Queiroz Melo Jacoby Fernandes (OAB-
DF 41.796), Jaques Fernando Reolon (OAB-DF 22.885) e outros, representando 
Wagner Mussato. 
  

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81011461.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 9 | n° 158 | Sexta-feira, 04/09/2026 25 

Ministro BENJAMIN ZYMLER 

001.630/2026-1 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessados: Antonio Jose Coelho de Araujo; Givaldo Lopes Rodrigues; Silvanda 
Seabra de Alvarenga de Carvalho; Sonia Maria da Silva Araujo; Suely Santos e 
Silva Martins. 
Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados. 
Representação legal: não há. 
  

 

009.043/2022-5 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Prefeitura Municipal de Curimatá/PI; Valdecir Rodrigues de 
Albuquerque Junior. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Curimatá/PI. 
Representação legal: Bruna Bona Morais (OAB-PI 10.586), representando 
Valdecir Rodrigues de Albuquerque Junior; Bruna Bona Morais (OAB-PI 10.586), 
Paulo Diego Francino Brigido (OAB-PI 10.851) e outros, representando Prefeitura 
Municipal de Curimatá/PI. 
  

 

012.098/2026-4 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Manoel Vieira Caexeta. 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos 
e Pensionistas. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.136/2026-3 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessada: Fernanda Fernandes de Souza. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Economia (extinto). 
Representação legal: não há. 
  

 

012.147/2026-5 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessados: Ana Cristina Correia da Silva; Emmanuel de Melo e Silva. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.201/2026-0 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessadas: Djanira Barbosa de Farias; Maria da Salete Queiroz da Cunha. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.289/2026-4 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Sebastiao Antonio de Oliveira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Representação legal: não há. 
  

 

020.561/2025-3 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Prefeitura Municipal de Bom Conselho/PE.  
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Bom Conselho/PE. 
Representação legal: não há. 
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038.551/2021-7 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Município de Florianópolis.  
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto). 
Representação legal: Zany Estael Leite Junior (OAB-SC 16.808), representando 
Município de Florianópolis. 
  

 

045.854/2022-0 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Recorrente: Glacialdo de Souza Ferreira. 
Responsáveis: Glacialdo de Souza Ferreira; Márcio Antônio Belém 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
Representação legal: Fernando Antonio Fraga Ferreira (OAB-MG 56.549), 
Vinícius Barros Rezende (OAB-RJ 106.790) e outros, representando Glacialdo de 
Souza Ferreira; Roberta Aparecida Ferreira de Oliveira (OAB-MG 131.686), 
representando Márcio Antônio Belém. 
  

 

Ministro JHONATAN DE JESUS 

004.186/2026-5 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Anaterra Maria Medeiros Costa; Andressa Maria Machado Medeiros; 
Arlinda Glória Medeiros; Berenice Villeroy Monteiro; Centro de Controle Interno 
do Exército; Fátima Ferreira Villeroy; Liliam Nádia de Almeida Dutra; Sandra 
Villeroy Copelli; Tercilene Maria Medeiros Ferreira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência ao Pessoal - Comando do 
Exército. 
Representação legal: não há. 
  

 

004.977/2026-2 - Natureza: RECOLHIMENTO ADMINISTRATIVO PARCELADO 
Responsável: Antonio Almir Bie da Silva. 
Interessado: Prefeitura Municipal de Itatira - CE. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Itatira - CE. 
Representação legal: Marciano Silva Fernandes (OAB-CE 30.435) e Marcos 
Ronny Moura Saldanha (OAB-CE 9.837), representando Antonio Almir Bie da 
Silva. 
  

 

005.506/2026-3 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Reinaldo Silva Varea. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
Representação legal: não há. 
  

 

009.447/2026-1 - Natureza: RECOLHIMENTO ADMINISTRATIVO PARCELADO 
Responsáveis: Bruno da Conceição Rodrigues; Instituto de Desenvolvimento 
Social e Humano do Brasil - IDSH Brasil. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 
Representação legal: Manoel Ronaldo de Azevedo (OAB-RJ 189.060), Egon 
Cavalcante de Azevedo (OAB-RJ 260.753) e outros, representando Instituto de 
Desenvolvimento Social e Humano do Brasil - IDSH Brasil; Manoel Ronaldo de 
Azevedo (OAB-RJ 189.060), Egon Cavalcante de Azevedo (OAB-RJ 260.753) e 
outros, representando Bruno da Conceição Rodrigues. 
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010.666/2020-6 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Ana Manuella Gomes de Andrade; Edilson de Oliveira Lima Junior 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Marapanim - PA. 
Representação legal: Wilza Mendes da Silva (OAB-PA 017.492), representando 
Ana Manuella Gomes de Andrade; Jose Renato Brandao Souza (OAB-PA 17.738), 
representando Juliana Palheta Ferreira; Yasmim Rosa da Silva Alves (OAB-PA 
18.420), representando Edilson de Oliveira Lima Junior; Yasmim Rosa da Silva 
Alves (OAB-PA 18.420), representando Maria Inez Monteiro da Rosa. 
  

 

014.530/2014-7 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Abelardo da Silva Vaz; Pedro Paulo Dias de Carvalho; Uilton José 
Tavares 
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Amapá. 
Representação legal: Pedro Rodrigues Gonçalves Leite (OAB-AP 3.442), 
representando Pedro Paulo Dias de Carvalho. 
  

 

016.419/2025-1 - Natureza: APOSENTADORIA 
Embargante: Denise Maria de Bittencourt Solano. 
Interessados: Denise Maria de Bittencourt Solano; Denise Maria de Bittencourt 
Solano 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
Representação legal: Deyr Jose Gomes Junior (OAB-DF 06.066), Willian 
Guimarães Santos de Carvalho (OAB-DF 59.920) e outros, representando Denise 
Maria de Bittencourt Solano. 
  

 

019.643/2022-5 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Maria Jacy Tabosa Barros; Vivaldo Mendes da Conceição. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Anajás/PA. 
Representação legal: Livian Lorenz de Miranda (OAB-PA 20.290) e outros, 
representando Maria Jacy Tabosa Barros; Manuela Freitas Santos (OAB-PA 
016.400) e outros, representando Vivaldo Mendes da Conceição. 
  

 

019.690/2024-0 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessados: Oswaldo Andrade Soares. 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos 
e Pensionistas; Instituto Nacional do Seguro Social; Ministério da Economia 
(extinto); Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 
  

 

019.858/2024-8 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Aderilo Antunes Alcantara Filho; Ednaldo de Lavor Couras; 
Prefeitura Municipal de Iguatu - CE  
Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal. 
Representação legal: Francisco Edmilson Alves Araujo Filho (OAB-CE 27.970), 
representando Prefeitura Municipal de Iguatu - CE. 
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025.035/2013-4 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades/Órgãos do Governo do Estado da Paraíba. 
Representação legal: Paulo Sérgio Lins Guimarães (OAB-PB 8.057), Pedro Pessoa 
de Arruda Neto (OAB-PB 17.408) e outros, representando Associação dos 
Moradores do Cosme Pinto - Acelp; Arthur Sarmento Sales (OAB-PB 18.081), 
Marianna Navarro Leite Braga e outros, representando Antônia Lúcia Navarro 
Braga. 
  

 

033.478/2023-6 - Natureza: RECOLHIMENTO ADMINISTRATIVO PARCELADO 
Responsáveis: Antonio Caldart; Cooperativa de Crédito Rural Com Interação 
Solidária de Ibiraiaras - Cresol Nordeste; Otávio Kolcheski. 
Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal; Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (extinto). 
Representação legal: Cintia Carla Senem Cavichiolli (OAB-SC 29.675) e Jorge 
André Ritzmann de Oliveira (OAB-SC 11.985), representando Cooperativa de 
Crédito Rural Com Interação Solidária de Ibiraiaras - Cresol Nordeste. 
  

 

Ministro ODAIR CUNHA 

005.211/2026-3 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Álvaro Bezerra de Melo 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa/AL. 
Representação legal: não há. 
  

 

007.271/2022-0 - Natureza: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO EM TOMADA DE CONTAS 
ESPECIAL 
Recorrente: Neli Klein do Valle. 
Responsável: Neli Klein do Valle 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da 5ª Região Militar e 5ª Divisão de Exército. 
Representação legal: Carlos Joaquim de Oliveira Franco (OAB-PR 17.916), 
representando Neli Klein do Valle. 
  

 

008.452/2025-3 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Fundação José Pelúcio Ferreira; Marco Antônio França Faria 
Órgão/Entidade/Unidade: Financiadora de Estudos e Projetos. 
Representação legal: não há. 
  

 

018.036/2026-0 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Claudete Gomes da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

040.795/2020-9 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Ana Iris de Oliveira Freitas 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
Representação legal: João Paulo de Oliveira Freire (OAB-RN 12.935), 
representando Ana Iris de Oliveira Freitas; João Paulo de Oliveira Freire (OAB-RN 
12.935), representando Ana Iris de Oliveira Freitas. 
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Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI, em substituição ao Ministro BRUNO 
DANTAS 

005.598/2026-5 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessados: Antonio Jose de Souza; Dione Abreu; Geovan de Souza Chagas; 
Gildete Assis de Oliveira Souza; Sebastiao da Rocha Pereira 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 
  

 

005.676/2026-6 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessados: Claudelino Filho de Oliveira; Etelpino Damasceno dos Anjos; 
Expedito Rodrigues Cerqueira; Gilson dos Santos; Maria da Gloria Neves Mariani 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 
  

 

009.260/2026-9 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Dilza Maria Dias Soares; Ieda Maria de Matos; Maria Eunice 
Rodrigues Santiago; Rosalinda dos Santos Fonseca; Rosangela Fonseca dos Santos; 
Sueli da Silva Alfaya; Suzana Soeiro de Souza Rezende; Yolanda Madeira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.242/2026-8 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Rodrigo Moreira de Araujo 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Paraná. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.097/2026-5 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Isabela Maia Kavamoto de Barros; Izaltina Pastore Chacom; Juliana 
Maciel de Brito; Luciana Maciel de Brito; Maria das Gracas Teixeira Machado 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência ao Pessoal - Comando do 
Exército. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.793/2025-3 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Antonely de Cassio Alves de Carvalho 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Ibaiti - PR. 
Representação legal: Vitor Eduardo Henrichs da Silva (OAB-PR 106.119), 
representando Antonely de Cassio Alves de Carvalho. 
  

 

018.167/2026-8 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Adriana Schutt Mendes; Danielle Cristina de Brito Mendes; Jamile 
Mamede Mendes; Scarllet de Souza da Silveira; Severina Matias de Souza 
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
Representação legal: não há. 
  

 

022.357/2025-4 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Ecildo Evangelista Filho 
Unidade Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Mombaça - CE. 
Representação legal: não há. 
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022.405/2023-2 - Natureza: APOSENTADORIA 
Recorrente: Jesaias Rodrigues da Silva. 
Interessado: Jesaias Rodrigues da Silva. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Representação legal: Sônia Maria de Araújo Correia (OAB-RN 2.398), 
representando Jesaias Rodrigues da Silva. 
  

 

Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

002.102/2026-9 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Rosely de Vasconcellos Meissner 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Representação legal: não há. 
  

 

003.640/2026-4 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Cristiane Teixeira da Silva; Flavia Vanessa da Silva Cardoso; Helena 
de Souza Camara; Therezinha Figueiredo dos Santos; Vitorya Cristina da Silva 
Cardoso; Zelia Teresinha Bonvicino Cardoso 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
  

 

004.335/2025-2 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Roberto de Oliveira Moraes 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Economia (extinto). 
Representação legal: não há. 
  

 

012.333/2026-3 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Eliana de Souza 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.357/2026-0 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Vanilton Carlos Lima 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 
Representação legal: não há. 
  

 

Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA 

001.219/2026-0 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Francisco Antônio da Silva Filho; George Ciro Monteiro de Farias; 
Jurandi Gouveia Farias. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Taperoá/PB. 
Representação legal: não há. 
  

 

001.256/2026-2 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Antônio Francisco de Oliveira Neto. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Lagoa do Piauí/PI. 
Representação legal: não há. 
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003.478/2026-2 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Ablah Sheeny Pinto; Alaide Maniuc Sarti; Ana Lucia Sarti; Anelucy 
Aparecida Sarti; Angela Maria da Silva Barcelos; Centro de Controle Interno da 
Aeronáutica; Ieda Maria Sarti Abadie; Juciara dos Santos Conceicao; Juliana dos 
Santos Conceicao; Jussara de Andrade Queiroz; Maria Jose Sa e Silva; Maria de 
Fatima Barcelos Portela; Neusa Maria Rodrigues; Sandra Helena da Silva Barcelos; 
Vilma Correa Joao 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
  

 

004.036/2026-3 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessados: Aliete Targino da Silva da Cunha; Ana Claudia Pittet; Ana Cristina 
Pittet Cantiello; Cilene Pereira de Souza; Claudia Neila Magalhaes; Clenia Ferreira 
Assuncao Galvao; Darcy dos Santos Modesto; Edna Maria da Silva; Eliete 
Magalhaes das Neves; Maria Regina Pittet Muro; Marli Marques de Souza Lopes; 
Mayra Campos Magalhaes; Sonia Silva Magalhaes. 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência ao Pessoal - Comando do 
Exército. 
Representação legal: não há. 
  

 

005.448/2026-3 - Natureza: PENSÃO CIVIL 
Interessadas: Aurora Gonçalves Barbosa; Leonor Fernandes do Rêgo; Marisa 
Pereira da Costa Rodrigues 
Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados. 
Representação legal: não há. 
  

 

005.621/2026-7 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessados: Geilton Costa da Silva; Marcelo Bertoldo Motta; Maria de Fátima 
Murari 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
  

 

005.736/2026-9 - Natureza: PENSÃO CIVIL 
Interessada: Gilda Maria Ribeiro da Costa 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal. 
Representação legal: não há. 
  

 

005.940/2026-5 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: Francisca Gomes Araujo Mota; Helena Wanderley da Nobrega Lima 
de Farias 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Patos/PB. 
Representação legal: não há. 
  

 

009.690/2026-3 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessadas: Andrezza Karyne Rocha da Rocha; Angela Regina Ferreira da Silva; 
Elena Maris Castro de Castro; Iza de Fatima Albuquerque Lima; Luciana de 
Albuquerque Lima; Luzia Lima da Rocha; Marta Marques Hansem; Ruth Marques 
Carneiro 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência Ao Pessoal - Comando da 
Marinha. 
Representação legal: não há. 
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012.168/2026-2 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Luís Carlos Coutinho 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.105/2026-8 - Natureza: PENSÃO MILITAR 
Interessadas: Ana Maria Borges Lindenmayr; Ângela Maria Borges Tengaten; 
Claúdia Maria Lima de Aquino; Denise Allegretti Borges; Luciane Allegretti 
Borges; Maraci Lima de Aquino; Maristela Lima de Aquino; Norma Cattani Pinto 
Cavalieri; Rosane Beatriz Allegretti Borges; Rosângela Soares da Silva; Vilma 
Garrido Pinheiro 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência ao Pessoal - Comando do 
Exército. 
Representação legal: não há. 
  

 

015.605/2026-4 - Natureza: RECOLHIMENTO ADMINISTRATIVO PARCELADO 
Responsável: Luiz Marcelo Toledo Prado dos Santos 
Interessado: Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do 
Rio de Janeiro  
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Senac no Estado do Rio de 
Janeiro. 
Representação legal: não há. 
  

 

017.667/2026-7 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Orácio do Rosário Filho 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal. 
Representação legal: não há. 
  

 

020.462/2024-7 - Natureza: DENÚNCIA 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992) 
Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992) 
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Federal de Medicina Veterinária; Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul. 
Representação legal: Esacheu Cipriano Nascimento (OAB-MS 7.660), João 
Eduardo Bueno Netto Nascimento (OAB-MS 10.704) e outros. 
  

 

021.484/2025-2 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsáveis: José Rogério de Sousa Fonseca; Prefeitura Municipal de 
Umarizal/RN. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Umarizal/RN. 
Representação legal: não há. 
  

 

023.218/2025-8 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Antonio Carlos Jimenez Mosterio 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual do Inss - São Paulo/SP - 
INSS/MPS. 
Representação legal: não há. 
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024.671/2025-8 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Paulo Séergio Barbosa dos Santos 
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - Juazeiro/BA - 
INSS/MPSs. 
Representação legal: não há. 
  

 

036.422/2021-5 - Natureza: MONITORAMENTO 
Responsáveis: Claudio Augusto Boschi; Rogério Jean Moura Gonçalves 
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Federal de Educação Física; Conselho 
Regional de Educação Física da 13ª Região (BA). 
Representação legal: Fernanda de Melo Viana de Medina (OAB-BA 50.551), 
representando Rogério Jean Moura Gonçalves. 
  

 

PROCESSOS UNITÁRIOS 

SUSTENTAÇÃO ORAL 

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

036.290/2021-1 - Recurso de reconsideração interposto contra acórdão que julgou irregulares as 
contas dos recorrentes e condenou-os ao pagamento de débito e de multa em razão 
de irregularidades na execução de contrato firmado para o fornecimento e a 
instalação do Sistema Integrado de Monitoramento de Veículos nos aeroportos de 
Belém/PA e de São Luís/MA. 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária, Douglas Sarmento Magalhaes Junior; Genilson Maciel Parente 
Campos; Janio Mendonca Bastos; Luciano Porfirio de Oliveira Segura; Manoel 
Maria Mendes de Campos; Paulo Roberto Pereira da Costa; Project Engine 
Comercio e Serviços de Informática Ltda.; Walteuner Bezerra Mendonca, Paulo 
Roberto Pereira da Costa; Manoel Maria Mendes de Campos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária. 
Representação legal: Thais Strozzi Coutinho Carvalho (OAB-DF 19.573); Luiz 
Otavio Soares Parente (OAB-PA 26.751); Rafael Alves Gomes de Brito (OAB-DF 
38.954); Carolina Pinto Figueiredo (OAB-SC 32.783) e Maria Eugenia Furtado 
(OAB-SC 16.889); Morane de Oliveira Tavora (OAB-PA 14.993) e Caroline Laura 
da Costa Ferreira Matos (OAB-PA 18.112); Thais Strozzi Coutinho Carvalho 
(OAB-SP 474.146). 
  

 

Interesse em sustentação oral: 
- Thais Strozzi Coutinho Carvalho (OAB/DF nº 19.573), em nome de 

PAULO ROBERTO PEREIRA DA COSTA e MANOEL MARIA MENDES 
DE CAMPOS 
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DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA 

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

001.530/2026-7 - Pedido de reexame interposto contra acórdão que negou registro a ato de 
aposentadoria do recorrente. 
Interessado/Responsável/Recorrente: Elias Gabriel Aide 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Fluminense. 
Representação legal: Thiago Gonçalves de Lima (OAB-RJ 217.768), Leticia 
Nogueira Ferre (OAB-RJ 218.574) e outros. 
  

 

001.589/2026-1 - Embargos de declaração interposto por Carlos Lorenço Gomes contra o Acórdão 
3.650/2026-TCU-1ª Câmara 
Interessado/Responsável/Embargante: Carlos Lorenço Gomes. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios. 
Representação legal: Eneida Valentim Lorenço (OAB-DF 29.265), representando 
Carlos Lorenço Gomes. 
  

 

004.811/2019-4 - Embargos de declaração interposto contra acórdão por meio do qual negou 
provimento ao recurso de reconsideração apresentado contra decisão anterior que 
concluiu pela irregularidade das contas das embargantes, com condenação solidária 
ao pagamento de débito e aplicação de multa individual a cada empresa. 
Interessados/Responsáveis/Embargantes: Alya Construtora S/A; Caenge S.A - 
Construção Administração e Engenharia; Carioca Christiani Nielsen Engenharia S 
A; José Iran Peixoto Júnior. 
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado do Rio de Janeiro. 
Representação legal: Danilo Batista Soares (OAB-DF 25.279); Lucas Nazif Rasul 
(OAB-DF 59.960), Alexandra Cabral de Mendonca (OAB-RJ 212.033) e outros; 
Lucas Nazif Rasul (OAB-DF 59.960), Yuorgnan Klismann da Silva Oliveira (OAB-
DF 64.375) e outros. 
  

 

005.209/2025-0 - Tomada de contas especial  instaurada por força do disposto em Acórdão que trata 
de fiscalização realizada no Município de Camalaú/PB, com o objetivo de verificar 
a regularidade da utilização de recursos provenientes de precatórios de 
complementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), decorrentes de ações 
judiciais movidas contra a União. 
Interessados/Responsáveis: Jacinto Bezerra da Silva; Prefeitura de Camalaú - PB. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura de Camalaú - PB. 
Representação legal: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB-PB 14.233), 
representando Ubirajara Antonio Pereira Mariano; John Anderson Lucena de 
Queiroz (OAB-PB 25.316), representando Jacinto Bezerra da Silva; Paulo Ítalo de 
Oliveira Vilar (OAB-PB 14.233), representando Prefeitura Municipal de Camalaú - 
PB. 
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005.225/2026-4 - Pedido de reexame interposto por Jose Fernando Roberte Nunes contra o Acórdão 
1.504/2026-TCU-1ª Câmara 
Interessado/Responsável/Recorrente: José Fernando Roberte Nunes. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
Representação legal: Renato Bertola Miranda (OAB-ES 10.241), Fabio Eduardo 
da Silva Leopoldina (OAB-RJ 71.374) e outros, representando José Fernando 
Roberte Nunes. 
  

 

008.471/2025-8 - Tomada de contas especial instaurada em razão de prática de qualquer ato ilegal, 
ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário em termo de concessão e 
aceitação de bolsa no país/exterior. 
Interessada/Responsável: Erika Cristina Zago. 
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico. 
Representação legal: não há. 
  

 

010.566/2020-1 - Recurso de reconsideração interposto contra acórdão que julgou as contas do 
recorrente irregulares e condenou-o ao pagamento de débito e de multa em razão de 
pagamento antecipado de grupo gerador de emergência não entregue. 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia, Gildásio Gomes de Oliveira; MVA Construções e Incorporações Ltda.; Vital 
Pedro da Silva Paz. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. 
Representação legal: Luiz Gonzaga de Paula Vieira (OAB-BA 443-B); Leticia 
Maria Cabral Saraiva (OAB-BA 51.684); Marcelo Velame Branco dos Santos 
(OAB-BA 24.045); Caio Fragoso Modesto (OAB-BA 28.643). 
  

 

011.987/2026-0 - Atos de aposentadoria. 
Interessados/Responsáveis: Julia Valeria Damasco dos Santos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.044/2026-1 - Atos de aposentadoria. 
Interessados/Responsáveis: Claudete Maria e Silva Amorim. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há 
  

 

014.566/2021-4 - Recurso de reconsideração interposto contra acórdão que julgou as contas dos 
recorrentes irregulares e os condenou ao pagamento de débito e de multa em razão 
da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por 
meio de convênio que teve por objeto a execução de pesquisa sobre a construção de 
indicadores de sustentabilidade para a avaliação do desenvolvimento regional do 
Cariri Cearense. 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Associação Técnico Cientifica Eng. 
Paulo de Frontin; Jesualdo Pereira Farias; José de Paula Barros Neto, Associação 
Técnico Cientifica Eng Paulo de Frontin. 
Órgão/Entidade/Unidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
Representação legal: Carla Albuquerque Marques (OAB-CE 15.650). 
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014.767/2025-2 - Tomada de contas especial instaurada em razão da omissão no dever de prestar 
contas de recursos para atendimento a MP 815/2017, exercício 2018. 
Interessados/Responsáveis: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
Juran Carvalho de Souza e Raimundo Alves Carvalho. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Presidente Dutra/MA. 
Representação legal: Fabiana Borgneth de Araujo Silva (OAB-MA 10.611), Eneas 
Garcia Fernandes Neto (OAB-MA 6.756), Ilan Kelson de Mendonça Castro (OAB-
MA 8.063-A) e outros. 
  

 

019.535/2020-1 - Recurso de reconsideração interposto por Joao Nunes de Souza contra o Acórdão 
11.212/2023-1ª Câmara 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Fundo Nacional de Saúde - MS, Jeová 
Xavier Rodrigues Palheta; João Nunes de Souza; Josué Lacerda Pompeu; Prefeitura 
Municipal de Vigia - PA. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Vigia - PA. 
Representação legal: Luiz Henrique de Souza Reimão (OAB-PA 20.726); Melina 
Silva Gomes (OAB-PA 17.067) e João Luís Brasil Batista Rolim de Castro (OAB-
PA 14.045) e outros. 
  

 

021.761/2025-6 - Tomada de contas especial instaurada em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União, função Assistência Social, para 
atendimento à/ao Transferências Legais 2020. 
Interessados/Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate À Fome, Antônio Augusto Brasil da Silva. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Breves/PA. 
Representação legal: Danilo Victor da Silva Bezerra (OAB-PA 21.764). 
  

 

045.583/2021-8 - Recurso de reconsideração interposto por Daniel Berto,Sidnei Olegario Marques 
contra o Acórdão 6.107/2025-TCU-1ª Câmara 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Associação Civil Cons. de Segur. Alim. 
e de Desenvolvimento Local; Daniel Berto; Glaci de Oliveira; Sidnei Olegario 
Marques. 
Órgão/Entidade/Unidade: Caixa Econômica Federal; Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar. 
Representação legal: não há 
  

 

Ministro BENJAMIN ZYMLER 

000.627/2025-9 - Tomada de contas especial instaurada em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados por meio de termo de compromisso firmado para 
realização de curso intitulado como “Programa Ciências sem Fronteiras/ Doutorado 
Pleno nos Estados Unidos”, o qual tinha por objetivo propiciar a inserção de 
recursos humanos nas melhores instituições estrangeiras, com vistas a promover a 
internacionalização da ciência e da tecnologia nacional, estimulando estudos e 
pesquisas de brasileiros no exterior, inclusive com a expansão significativa do 
intercâmbio e mobilidade. 
Interessados/Responsáveis: Leonardo Jose Tenorio Mourao Torres. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior. 
Representação legal: não há 
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002.802/2026-0 - Ato de pensão civil. 
Interessada: Geni de Abreu Pedroso. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de São Paulo. 
Representação legal: não há 
  

 

012.155/2026-8 - Atos de aposentadoria. 
Interessados/Responsáveis: Jose Ronaldo da Silva Meirelles. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
Representação legal: não há 
  

 

012.539/2026-0 - Ato de pensão civil. 
Interessados: Rafael Moraes Barbosa; Raquel Gomes de Moraes. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 
Representação legal: não há 
  

 

014.208/2022-9 - Recurso de reconsideração interposto pelo espólio do sr. Coaracy Gentil Monteiro 
Nunes Filho contra decisão que julgou irregulares as contas do de cujus e o 
condenou em débito. 
Recorrente:  Maria da Glória Paes de Carvalho Nunes, representante do espólio de 
Coaracy Gentil Monteiro Nunes Filho. 
Responsáveis: Coaracy Gentil Monteiro Nunes Filho; Confederação Brasileira de 
Desportos Aquáticos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Esporte. 
Representação legal: Marcelo Franklin dos Santos Filho (OAB-RJ 105.516) e 
Maria da Glória Paes de Carvalho Nunes, representando Coaracy Gentil Monteiro 
Nunes Filho; Leonardo Andreotti Paulo de Oliveira (OAB-SP 287.546), 
representando Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos; Marcelo Franklin 
dos Santos Filho (OAB-RJ 105.516) e Lucas Goulart Tovar (OAB-RJ 231.467), 
representando Maria da Gloria Paes de Carvalho Nunes. 
  

 

014.751/2025-9 - Tomada de contas especial instaurada em razão de omissão no dever de prestar 
contas dos recursos recebidos pelo município de Ipixuna do Pará/PA por meio da 
Medida Provisória 815/2017. 
Interessados/Responsáveis: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
Artemes Silva de Oliveira; Katiane Feitosa da Cunha. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Ipixuna do Pará/PA. 
Representação legal: Elvis Ribeiro da Silva (OAB-PA 012.114), representando 
Artemes Silva de Oliveira. 
  

 

023.097/2023-0 - Tomada de contas especial instaurada em razão da não comprovação da boa e 
regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Fundo Nacional 
de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde de Chorrochó (BA), caracterizada pela não 
inclusão da produção do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) no 
Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA) e pela não prestação de 
serviços relacionados a uma Unidade de Suporte Avançado  (USA) do SAMU, que 
resultou na determinação da devolução dos recursos financeiros de custeio dessa 
USA, por meio da Portaria GM/MS 526, de 11/4/2019. 
Interessados/Responsáveis: Fundo Nacional de Saúde - MS, Prefeitura Municipal 
de Chorrochó/BA; Sheila Jaqueline Miranda Araujo. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Municipal de Saude de Chorrocho; Secretaria -
Executiva do Ministério da Saúde. 
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Representação legal: Gilsimar de Souza Oliveira (OAB-BA 43.972), Caroline 
Rocha Machado (OAB-BA 71.643) e outros, representando Prefeitura Municipal de 
Chorrochó/BA; Gilsimar de Souza Oliveira (OAB-BA 43.972), Caroline Rocha 
Machado (OAB-BA 71.643) e outros, representando Sheila Jaqueline Miranda 
Araujo. 
  

 

024.043/2025-7 - Tomada de contas especial instaurada em razão de indícios de pagamentos por 
serviços de consultoria não executados no âmbito de convênio celebrado entre a 
Funasa e a Associação dos Povos Indígenas do Tumucumaque (Apitu). 
Interessados/Responsáveis: Associação dos Povos Indígenas de Tumucumaque, 
AFG Consultores Ltda. - ME; Andréia Fernandes Gonçalves; Henry Wilians 
Rizzardi, Elim Soares Mendes, Tadeu Wayana Apalay. 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do 
Amapá. 
Representação legal: não há 
  

 

041.574/2021-4 - Embargos de declaração opostos a acórdão que julgou tomada de contas especial 
instaurada em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos do termo 
de compromisso que tinha por objeto a “reconstrução de 20 habitações; reconstrução 
do sistema da ETA do arroio Moreira; reparar os sistemas de bombeamento das 
casas de bombas de drenagem e instalar novos grupos pra evitar alagamentos; 
recuperação de dique de proteção existente na vila Castilhos; restauração e melhorai 
do sistema de drenagem das águas pluviais; recuperação de 24 pontes em concreto 
armado e pedra”. 
Interessado/Responsável/Embargante: Adolfo Antonio Fetter Junior. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto). 
Representação legal: Carlos Mario de Almeida Santos (OAB-RS 7.242), 
representando Adolfo Antonio Fetter Junior. 
  

 

Ministro JHONATAN DE JESUS 

000.104/2022-1 - Embargos de declaração interposto por Asclepiades de Almeida Queiroz contra 
decisão de ... 
Responsáveis: Asclepíades de Almeida Queiroz; Construção e Terraplanagem Sol 
Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Funasa na Bahia. 
Representação legal: não há. 
  

 

003.593/2022-3 - Embargos opostos contra acórdão que negou provimento a recurso de 
reconsideração interposto contra decisão que julgou as contas do responsável 
irregulares, em razão de omissão no dever de prestar contas, relativas a recursos 
transferidos pelo então Ministério do Desenvolvimento Regional. 
Interessados/Responsáveis/Embargantes: Ministério do Desenvolvimento 
Regional (extinto), João Batista Mateus de Moraes; Maurosan Gonçalves Machado. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Alvinópolis - MG. 
Representação legal: André Luz Pinheiro (OAB-MG 93.901), representando João 
Batista Mateus de Moraes; Vitor Ferreira Silva (OAB-MG 203.159), Marco Antonio 
Landim Pereira (OAB-MG 168.659) e outros, representando Maurosan Gonçalves 
Machado. 
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014.002/2025-6 - Embargos de declaração, opostos por Maria Silvia Lacerda ao Acordão 1.071/2026-
TCU-1ª Câmara, que manteve decisão pela negativa de registro do ato de concessão 
de aposentadoria à recorrente. 
Interessada/Responsável/Embargante: Maria Silvia Lacerda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
Representação legal: Deyr Jose Gomes Junior (OAB-DF 06.066), Willian 
Guimarães Santos de Carvalho (OAB-DF 59.920) e outros, representando Maria 
Silvia Lacerda. 
  

 

021.369/2020-8 - Recurso de reconsideração contra acórdão que julgou irregulares contas, com débito 
e multa, em tomada de contas especial instaurada em razão de irregularidades na 
execução de termo de compromisso destinado à construção de unidade escolar de 
educação infantil no Município de Alto Paraguai/MT. 
Interessados: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, Diane Vieira de 
Vasconcellos Alves, Adair Jose Alves Moreira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Alto Paraguai/MT. 
Representação legal: não há. 
  

 

021.864/2025-0 - Embargos de declaração opostos a acórdão que tornou sem efeito a deliberação 
então recorrida porém determinou a revisão de ofício do ato de concessão de 
aposentadoria à recorrente. 
Interessada/Responsável/Embargante: Andrea Leticia P de Souza Von Sydon 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
Representação legal: Deyr Jose Gomes Junior (OAB-DF 06.066), Willian 
Guimarães Santos de Carvalho (OAB-DF 59.920) e outros, representando Andrea 
Leticia P de Souza Von Sydon. 
  

 

023.156/2021-0 - Ato de aposentadoria. 
Interessada/Responsável: Nair Lucinda Carneiro Bonates. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
Representação legal: Willian Guimarães Santos de Carvalho (OAB-DF 59.920), 
Marlucio Lustosa Bonfim (OAB-DF 16.619) e outros, representando Nair Lucinda 
Carneiro Bonates. 
  

 

025.684/2024-8 - Embargos de declaração interposto por Guilherme Soares Mota Carneiro contra 
decisão de ... 
Responsável: Guilherme Soares Mota Carneiro. 
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico. 
Representação legal: Nina Elizabeth Álvares (OAB-MG 166.071), Mirelle Stefane 
Vieira Dias (OAB-MG 218.237) e outros, representando Guilherme Soares Mota 
Carneiro. 
  

 

042.926/2021-1 - Embargos de declaração opostos em face de acórdão que negou provimento a 
recurso de reconsideração e manteve o julgamento pela irregularidade das contas, a 
condenação ao pagamento de débito e a aplicação de multa. 
Responsáveis: Gatron Inovação em Compósitos S.A.; Kenoel Viana Cerqueira.   
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
Representação legal: Jaqueline Franceschetti (OAB-RS 56.212), Valternei Melo 
de Souza (OAB-RS 61.042) e outros, representando a Gatron Inovação em 
Compósitos S.A. 
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044.731/2021-3 - Embargos de declaração em recursos de reconsideração contra acórdão proferido 
em tomada de contas especial instaurada para apurar irregularidades em 
contratações, com alegações de omissão, contradição e obscuridade relativas à 
prescrição, responsabilização de agentes, dosimetria de multas e análise de 
elementos fáticos e documentais. 
Responsáveis/Embargantes: Ana Paula Nunes de Souza; Christian Campos 
Travassos do Carmo; Christiane Fernandes de Oliveira; Danielle Vianna Martins; 
Eduardo Diniz França Santana; Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado do Rio de Janeiro; João Carlos Gomes; Juliana Campos da Silva; 
Júlio César Gomes Pedro; Luiz Marcelo Toledo Prado dos Santos; Marcelo José 
Salles de Almeida; Orlando Santos Diniz; Paschoal Martini Simões Júnior; Sheila 
Pereira Faria de Oliveira; Wander Paulo Gomes de Miranda,  Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Rio de Janeiro; Danielle 
Vianna Martins; Marcelo José Salles de Almeida; Juliana Campos da Silva; 
Paschoal Martini Simões Júnior; Sheila Pereira Faria de Oliveira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Senac no Estado do Rio de 
Janeiro. 
Representação legal: André Luís Santos Meira (OAB-DF 25.297), Clehilton da 
Silva Franca Neto (OAB-PE 31.093) e outros, representando a Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Rio de Janeiro; André Luís 
Santos Meira (OAB-DF 25.297), representando Danielle Vianna Martins; Marta de 
Castro Meireles (OAB-RJ 130.114) e Ivan Ribeiro dos Santos Nazareth (OAB-RJ 
121.685), representando Paschoal Martini Simões Júnior; Patrícia Bussacos 
Pacheco (OAB-DF 41.967) e Ary Braga Pacheco Filho (OAB-DF 75.380), 
representando Sheila Pereira Faria de Oliveira; Ivan Ribeiro dos Santos Nazareth 
(OAB-RJ 121.685), representando Marcelo José Salles de Almeida. 
  

 

Ministro ODAIR CUNHA 

000.662/2024-0 - Tomada de contas especial instaurada em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União, função saúde, para atendimento à/ao 
Promoção da Assistência Farmacêutica Básica em Saúde. 
Interessados/Responsáveis: Fundo Nacional de Saúde/MS, Cicero Roberto Agard 
Filho; Dario Vicente da Silva; Marc Arthur Loureiro Storck. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Novo Airão/AM. 
Representação legal: Antônio das Chagas Ferreira Batista (OAB-AM 4.177), 
representando Cicero Roberto Agard Filho. 
  

 

006.402/2025-9 - Atos de aposentadoria. 
Interessada/Responsável: Bertelania Pinheiro Lima. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 
  

 

015.764/2026-5 - Representação referente sobre possíveis irregularidades em licitação, na modalidade 
Pregão, que tinha por objeto contratar serviços de manutenção de veículos, 
máquinas e equipamentos de engenharia para o 9º Batalhão de Engenharia de 
Combate. 
Representante: Hoop Comércio e Serviços de Equipamentos Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: 9º Batalhão de Engenharia de Combate. 
Representação legal: Erick Campos da Silva, representando Hoop Comércio e 
Serviços de Equipamentos Ltda. 
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019.586/2022-1 - Tomada de contas especial instaurada em razão da não comprovação da regular 
aplicação de recursos repassados pela União, por meio de outros instrumentos de 
transferências discricionárias, que teve como objeto EXECUCAO DO PROJETO 
PROJOVEM TRABALHADOR, INTEGRANTE DO PROGRAMA NACI NAL 
DE INCLUSAO DE JOVENS, NO MUNICIPIO DE LONDRINA - PR  DE 
FORMA A  FICAR SOCIAL-PROFISSIONALMENTE OS JOVENS DO 
MUNICIPIO, COM VISTA DE N  MINIMO 30% DE JOVENS INSERIDOS NO 
MUNDO DO TRABALHO. 
Interessados/Responsáveis: Secretaria Executiva do Ministério do Trabalho e 
Previdência (extinto), Homero Barbosa Neto. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Londrina/PR. 
Representação legal: Roberney Pinto Bispo (OAB-PR 52.906) e Marcio Adriano 
da Silva (OAB-PR 98.768), representando Homero Barbosa Neto. 
  

 

021.236/2020-8 - Tomada de contas especial instaurada em razão de possíveis irregularidades nos 
serviços executados do CONTRATO 10/2007-CPL/AL. 
Interessados/Responsáveis: Alya Construtora S/A; Cohidro - Consultoria, Estudos 
e Projetos Ltda.; Consórcio Concremat - Hidroconsult; Denison de Luna Tenório; 
Fernando Antônio Dantas da Silva; Fernando de Souza; Hidroconsult Consultoria 
Estudos e Projetos Ltda.; Marco Antônio de Araújo Fireman; Márcio Fidelson 
Menezes Gomes; Ricardo Felipe Valle Rego de Aragão. 
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de Alagoas. 
Representação legal: Gabriela Duque Poggi de Carvalho (OAB-SP 407.749), 
representando Hidroconsult Consultoria Estudos e Projetos Ltda.; Pablo Cesar 
Nunes Borgo Guimarães (OAB-RJ 160.721) e Marcela Moura Martins de Barros 
(OAB-RJ 166.066), representando Concremat Engenharia e Tecnologia S/A; 
Ricardo Barros Méro (OAB-AL 1.214), representando Denison de Luna Tenório; 
Ricardo Barros Méro (OAB-AL 1.214), representando Cohidro - Consultoria, 
Estudos e Projetos Ltda.; Ricardo Barros Méro (OAB-AL 1.214), representando 
Fernando Antônio Dantas da Silva; Jamile Duarte Coelho Vieira (OAB-AL 5.868) 
e Andrea de Albuquerque Calheiros (OAB-AL 8.270), representando Marco 
Antônio de Araújo Fireman; Ricardo Barros Méro (OAB-AL 1.214), representando 
Fernando de Souza; Alexandre Aroeira Salles (OAB-DF 28.108), representando 
Alya Construtora S/A; Lucas Nazif Rasul (OAB-DF 59.960), Julia do Espirito Santo 
Oliveira Ribeiro (OAB-RJ 226.463) e outros, representando Consórcio Concremat - 
Hidroconsult. 
  

 

032.325/2023-1 - Tomada de contas especial instaurada em razão da não comprovação da regular 
aplicação de recursos repassados pela União, por meio de termo de compromisso 
que teve como objeto Construção de 01 (uma) Quadra Escolar Coberta com 
Vestiário, localizada à Rua Projetada, S/N - Bela Vista. 
Interessados/Responsáveis: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
Adair Jose Alves Moreira e Diane Vieira de Vasconcellos Alves. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Alto Paraguai/MT 
Representação legal: Alcenor Alves de Souza (OAB-MT 3.670/A) e Julio Cesar 
Espírito Santo (OAB-MT 26.505/O), representando Diane Vieira de Vasconcellos 
Alves. 
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Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI, em substituição ao Ministro BRUNO 
DANTAS 

002.694/2024-7 - Recurso de reconsideração contra o Acórdão 4.139/2025-TCU-Primeira Câmara, 
que tratou de tomada de contas especial  instaurada contra o Município de Alagoa 
Nova/PB, em razão da 
realização de despesas desvinculadas da manutenção e desenvolvimento do ensino 
(MDE), durante o exercício de 2016, com recursos oriundos de precatórios do 
Fundef. 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Kleber Herculano de Moraes; Prefeitura 
Municipal de Alagoa Nova - PB; Walfredo Leal Costa Junior, Kleber Herculano de 
Moraes; Walfredo Leal Costa Junior. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova - PB. 
Representação legal: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB-PB 14.233), 
representando Prefeitura Municipal de Alagoa Nova - PB; John Anderson Lucena 
de Queiroz (OAB-PB 25.316) e Isabele Silva Carvalho (OAB-PB 27.358), 
representando Kleber Herculano de Moraes; Isabele Silva Carvalho (OAB-PB 
27.358), representando Walfredo Leal Costa Junior. 
  

 

004.047/2026-5 - Pedido de reexame contra decisão que fixou determinação corretiva em proventos. 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Alice Rodrigues Filizola; Helena da 
Silva Benevides; Luzia Mastrange dos Santos Silveira; Maria Aparecida Trevisan; 
Miriam Queiroz Klimkowski, Comando da Aeronáutica. 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há 
  

 

007.549/2026-1 - Ato de aposentadoria. 
Interessada: Luciane da Silva Rubin. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.046/2026-4 - Ato de aposentadoria. 
Interessada/Responsável: Verginia Medianeira Dallago Rossato. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
Representação legal: não há 
  

 

012.091/2026-0 - Ato de aposentadoria. 
Interessada/Responsável: Maria Eliza Samartini de Queiroz. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
Representação legal: não há 
  

 

013.582/2025-9 - Embargos de declaração opostos em face de decisão que deu provimento parcial a 
pedido de reexame. 
Interessado/Responsável/Embargante: Gerson Antonio Aguiar de Carvalho. 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: Victor Aguiar de Carvalho (OAB-RJ 164.902), 
representando Gerson Antonio Aguiar de Carvalho. 
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014.646/2026-9 - Ato de aposentadoria. 
Interessada/Responsável: Maria do Socorro Florencio Batista. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há 
  

 

Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

000.132/2022-5 - Embargos de declaração opostos contra acórdão proferido em autos de tomada de 
contas especial instaurada em razão de não comprovação da regular aplicação dos 
recursos repassados pela União por meio do Fundo Nacional de Saúde, na 
modalidade fundo a fundo. 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Fundo Nacional de Saúde - MS, 
Cidade - Cooperativa de Trabalho de Profissionais da Area de Saúde; Rogerio 
Santos, Ana Paula Almeida de Jesus Santos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Municipal de Saude de Muniz Ferreira. 
Representação legal: Victtor Matos Lopes (OAB-BA 69.440), representando Ana 
Paula Almeida de Jesus Santos; Ana Paula Almeida de Jesus Santos, representando 
Rogerio Santos. 
  

 

007.944/2026-8 - Atos de Aposentadoria. 
Interessado: José Vital Elias. 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.023/2026-4 - Atos de Aposentadoria. 
Interessada: Maria Lucia Cabral Moreira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.038/2026-1 - Atos de Aposentadoria. 
Interessada: Maria Elena Castilho. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.391/2026-3 - Atos de Aposentadoria. 
Interessados: Jurandir Sardinha; Lisia Manica Herzog; Marta de Borba Kafruni. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

031.867/2017-0 - Tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) em 
desfavor de Joaquim Pereira Ramos, Yuji Magalhães Ikuta e Maria Selma Alves da 
Silva, ex-secretários municipais de saúde de Belém/PA, em razão de não 
comprovação da regular aplicação de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) 
repassados ao Fundo Municipal de Saúde de Belém/PA no exercício de 2013. 
Responsáveis: Joaquim Pereira Ramos, Yuji Magalhães Ikuta, Maria Selma Alves 
da Silva, Município de Belém/PA. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Belém/PA. 
Representação legal:  Laíra Lobão Villas (OAB-PA 10.971). 
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Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA 

001.672/2026-6 - Atos de pensão civil. 
Interessados: Eliete dos Santos Oliveira Almeida; Hellena Maria Novais Mota de 
Almeida; Lorenzo Oliveira Almeida; Marilourdes Cassilda Paccola Ribeiro; Zuleica 
Raimunda da Silva Damasceno. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Agricultura e Pecuária. 
Representação legal: não há. 
  

 

001.809/2026-1 - Ato de aposentadoria. 
Interessada: Carlena Maria Duarte de Holanda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

003.724/2026-3 - Atos de pensão militar. 
Interessadas: Carolina Goulart Moura Rosário; Francisca Maria de Souza Arruda; 
Hania Gandour Dantas de Souza; Julia Daniele Almeida de Souza; Lorena Steiner 
de Sousa; Pedrinha Lucas Menezes Vianna. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
  

 

007.470/2026-6 - Ato de aposentadoria. 
Interessado: Gerson Hovingh Dornelles. 
Órgão/Entidade/Unidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
Representação legal: não há. 
  

 

008.360/2026-0 - Ato de aposentadoria. 
Interessado: Janio Mello da Silva. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
Representação legal: não há. 
  

 

008.374/2026-0 - Ato de aposentadoria. 
Interessado: Gutenberg Vieira Bustamante. 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos 
e Pensionistas. 
Representação legal: não há. 
  

 

008.483/2026-4 - Ato de aposentadoria. 
Interessado: Eudes Jesuíno do Nascimento. 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.011/2026-6 - Ato de aposentadoria. 
Interessada: Lucia Maria Sampaio de Pinho Pessoa. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Ceará. 
Representação legal: não há. 
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012.073/2026-1 - Ato de aposentadoria. 
Interessada: Leticia Ferreira Carlos de Santis. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
Representação legal: não há. 
  

 

019.751/2025-7 - Atos de pensão civil. 
Interessadas: Carolina Carneiro de Queiroz; Lais D’Ávila de Carvalho. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 
  

 

020.567/2025-1 - Tomada de contas especial instaurada em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados por convênio que teve como objeto a Implantação 
de núcleos de esporte recreativo e de lazer . 
Interessado: Ministério do Esporte. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Barra Mansa/RJ. 
Representação legal: não há. 
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2ª CÂMARA 
 

PAUTA DA SEGUNDA CÂMARA 
Sessão Ordinária de 08/09/2026, às 10h30 

A presente pauta pode, a critério dos relatores, sofrer alterações, a fim de que sejam excluídos ou incluídos 
processos (art. 141, § 14, do RITCU). Para visualizar a versão mais recente da pauta acesse 

https://portal.tcu.gov.br/sessoes. 
 

As transmissões das sessões colegiadas encontram-se disponíveis por meio dos links disponibilizados 
no portal do Tribunal, no endereço eletrônico: https://portal.tcu.gov.br/sessoes/. 
CODMATERIA=216913 

PROCESSOS RELACIONADOS 

Ministro JORGE OLIVEIRA 

005.677/2026-2 - Natureza: APOSENTADORIA. 
Interessados: Francisca Bernardo de Lima Duarte; Haydee de Fatima Carvalho 
Moraes; Janio Dark Nogueira; Luciano Nouza Pereira; Luis Carlos Schwinden. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 
  

 

013.958/2026-7 - Natureza: REPRESENTAÇÃO. 
Representante: Marservice Serviços Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Sesc no Estado de 
Rondônia. 
Representação legal: Fernanda Ramos Carneiro (OAB-RJ 270535), representando 
Marservice Serviços Ltda. 
  

 

016.268/2026-1 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Trabiserv Gestão Empresarial Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde - Distrito Sanitário Especial 
Indígena - Interior Sul. 
Representação legal: não há. 
  

 

018.034/2026-8 - Natureza: APOSENTADORIA. 
Interessado: Josias Silva de Oliveira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

022.393/2025-0 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Responsável: Paulo Henrique Medeiros Costa. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de União/PI. 
Representação legal: Mauro Goncalves do Rego Motta (OAB-PI 2705), Talyta 
Bruna Brito Carvalho Silva (16952/OAB-PI) e outros. 
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Ministro ANTONIO ANASTASIA 

003.655/2026-1 - Natureza: PENSÃO MILITAR. 
Interessados: Edelveis Maria Soares da Silva; Eliane Terezinha Soares da Silva; 
Estela Goncalves Veleda; Janaina Uira Silva Barcelos; Maria Eloi Gomes Camargo; 
Maribel Dias dos Santos; Teresinha Alves de Aguiar. 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência Ao Pessoal - Comando do 
Exército. 
Representação legal: não há. 
  

 

005.214/2026-2 - Natureza: APOSENTADORIA. 
Interessado: Carla Silva Mangieri. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
Representação legal: não há. 
  

 

005.253/2026-8 - Natureza: APOSENTADORIA. 
Interessados: Abadia Maria de Oliveira; Francisco Vital de Sa Junior. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

008.583/2026-9 - Natureza: APOSENTADORIA. 
Interessado: Arline Cordeiro Salles. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.431/2026-5 - Natureza: APOSENTADORIA 
Interessado: Alva Neves Pessi 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
Representação legal: não há. 
  

 

014.100/2026-6 - Natureza: PENSÃO MILITAR. 
Interessados: Carina Sodre Gils de Souza; Carla Juliana de Paula Manoel; Clara 
Alves Vieira; Katia Jurema de Paula Manoel; Luzenir Martins de Carvalho; 
Marcella Ferreira Vieira; Rosilene Martins Brasil Lira; Rozilania Silva Vieira; 
Sheila Inacia Bicudo Coelho dos Santos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Assistência Ao Pessoal - Comando do 
Exército. 
Representação legal: não há. 
  

 

Ministro JHONATAN DE JESUS 

018.177/2026-3 - Natureza: REFORMA 
Interessados: Izaias Tomaz Holanda; Izaias Tomaz Holanda; Izaias Tomaz 
Holanda; Joao Alves da Silva; Pedro Jose da Silva Filho; Soerem Ferreira de 
Miranda; Soerem Ferreira de Miranda 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
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PROCESSOS UNITÁRIOS 

Ministro JORGE OLIVEIRA 

000.247/2024-3 - Recurso de reconsideração interposto por Evando Magal Abadia Correia Silva, ex-
prefeito do município de Caldas Novas/GO, contra o Acórdão 8/2026-2ª Câmara, 
prolatado nos autos desta Tomada de Contas Especial (TCE), instaurada pelo 
Ministério do Turismo em razão da não comprovação da regular aplicação dos 
recursos repassados por meio do Convênio Siafi 825393, cujo objeto era a realização 
do evento "Carnaval da Família 2016". 
Recorrente: Evando Magal Abadia Correia Silva. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Caldas Novas/GO. 
Interessado: Ministério do Turismo . 
Representação legal: Rodrigo Mota Nóbrega (2.2176/OAB/GO) e Pedro Nunes 
Nobrega (4.183/OAB/GO), representando Evando Magal Abadia Correia Silva. 
  

 

003.053/2025-3 - Tomada de contas especial instaurada em virtude de indícios de irregularidades na 
execução do Contrato Administrativo 84/2010, celebrado com a empresa HWC 
Empreendimentos Ltda, visando à prestação de serviços de organização de eventos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Esporte. 
Responsáveis: Felipe Augusto Lucena Seabra, Jorge Luiz da Cruz Júnior e HWC 
Empreendimentos Ltda.  
Representação legal: não há. 
  

 

005.219/2026-4 - Ato de aposentadoria enviado ao TCU para fins de registro. 
Interessada: Rubia Mitiko Fukuda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

007.488/2026-2 - Ato de Aposentadoria encaminhado pela Universidade Federal do Ceará ao TCU 
para fins de análise e julgamento. 
Interessada: Sandra Maria Eugênio de Sousa Lima 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Ceará (UFC) 
Representação legal: não há 
  

 

007.509/2026-0 - Ato de aposentadoria encaminhado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear ao 
TCU para fins de análise e julgamento. 
Interessado: Robin Torres Carrilho 
Órgão/Entidade/Unidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen) 
Representação legal: não há 
  

 

009.595/2022-8 - Embargos de declaração contra o Acórdão 4007/2026-2a Câmara, que negou 
provimento a recurso interposto pelo responsável contra o Acórdão 4957/2025-2a 
Câmara. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Poções/BA. 
Interessados/Responsáveis/Embargantes: Caixa Econômica Federal  Leandro 
Araujo Mascarenhas; Luciano Araujo Mascarenhas; Otto Wagner de Magalhães. 
Representação legal: Samantha Freitas (67231/OAB-BA) e Joavan Emidio Santos 
(67232/OAB-BA), representando Otto Wagner de Magalhães. 
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Ministro JHONATAN DE JESUS 

002.494/2022-1 - Tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação em virtude da não comprovação da regular aplicação de recursos 
transferidos ao Município de Tuparatema/PE para a execução do Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens - Projovem Campo - Saberes da Terra, exercício de 2014. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Tuparetama/PE. 
Representação legal: George David Silva Lima (55876/OAB-PE), representando 
Edvan Cesar Pessoa da Silva. 
  

 

003.736/2026-1 - Pedido de reexame interposto pelo Comando da Aeronáutica contra o Acórdão 
1.926/2026-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Jorge Oliveira, que registrou o ato de 
reforma de Wilson Batista do Nascimento, porém determinou ajuste nos seus 
proventos atuais. 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Centro de Controle Interno da 
Aeronáutica (); Heitor de Souza Lago; Jose Augusto Santos da Silva; Jose Bezerra 
Garrido; Roberto Amarante Costa Pinto; Wilson Batista do Nascimento,  Comando 
da Aeronáutica. 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 
  

 

006.363/2023-7 - Recurso de reconsideração interposto por Ariene Dias dos Santos contra decisão que 
julgou suas contas irregulares, condenou-a em débito a aplicou-lhe multa em tomada 
de contas especial instaurada em razão de ausência de nexo de causalidade entre 
despesas efetuadas em janeiro de 2019 e as atividades institucionais do Conselho 
Regional de Administração do Pará (CRA-PA). 
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Regional de Administração do Pará. 
Interessados/Responsáveis/Recorrentes: Conselho Federal de Administração ,  
Ariene Dias dos Santos; Francisco Carlos Lopes de Paula; José Célio Santos Lima; 
Mizael Monteiro Lima,  Ariene Dias dos Santos. 
Representação legal: Vitor de Lima Fonseca (14878/OAB-PA), representando 
Conselho Regional de Administração do Pará. 
  

 

008.399/2026-3 - Atos de Aposentadoria da unidade emissora Banco Central do Brasil, enviados ao 
TCU pela unidade de controle interno Banco Central do Brasil para fins de análise 
e julgamento. 
Interessados/Responsáveis: Braulio de Barros Lordello Filho. 
Órgão/Entidade/Unidade: Banco Central do Brasil. 
Representação legal: não há. 
  

 

008.420/2026-2 - Ato de concessão de aposentadoria a Claudio de Vasconcelos Ramos, emitido pelo 
Ministério da Saúde e submetido a este Tribunal para registro. 
Interessados/Responsáveis: Claudio de Vasconcelos Ramos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 
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008.591/2026-1 - Ato de pensão instituída em benefício de Vilian Silva de Assis, emitido pelo 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região e submetido a este Tribunal para registro. 
Interessados/Responsáveis: Vilian Silva de Assis. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
Representação legal: não há. 
  

 

012.571/2021-0 - Tomada de contas especial instaurada em razão da não comprovação da regular 
aplicação de recursos federais transferidos, no exercício de 2016, por meio do 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), diante da insuficiência 
de elementos para demonstrar a efetiva prestação dos serviços de transporte escolar. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Mãe do Rio - PA. 
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação ,  José Ivaldo 
Martins Guimarães e Daniel Servo de Jesus (cpf). 
Representação legal: Nikolas Gabriel Pinto de Oliveira (22334/OAB-PA), 
representando José Ivaldo Martins Guimarães. 
  

 

016.359/2021-6 - Tomada de contas especial instaurada em razão da omissão no dever de prestar 
contas e da não comprovação da boa e regular aplicação de recursos federais 
destinados à construção de escola de educação infantil, com análise da execução do 
convênio original, da posterior repactuação. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Turiaçu/MA; Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. 
Responsáveis: Edesio Joao Cavalcanti; Joaquim Umbelino Ribeiro; Raimundo 
Nonato Costa Neto. 
Representação legal: Alcicleia de Lima Silva (27424/OAB-MA), Hugo Maciel 
Silva (16865/OAB-MA) e outros, representando Prefeitura Municipal de Turiaçu - 
MA; Alcicleia de Lima Silva (27424/OAB-MA), Brenno Silva Gomes Pereira 
(20036/OAB-MA) e outros, representando Edesio Joao Cavalcanti; José Alberto 
Santos Penha (7221/OAB-MA), representando Joaquim Umbelino Ribeiro. 
  

 

018.948/2025-1 - Tomada de contas especial instaurada em razão da omissão no dever de prestar 
contas de recursos federais destinados à aquisição de kits de ajuda humanitária para 
famílias atingidas por chuvas intensas, sem comprovação da boa e regular aplicação 
dos valores transferidos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Jacareacanga/PA. 
Interessado: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional ,  Sebastião 
Aurivaldo Pereira Silva. 
Representação legal: não há. 
  

 

019.714/2025-4 - Ato de pensão instituída em benefício de Jeane Oliveira Filgueiras, emitido pela 
Fundação Nacional de Saúde e submetido a este Tribunal para registro. 
Interessados/Responsáveis: Jeane Oliveira Filgueiras. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Nacional de Saúde. 
Representação legal: não há. 
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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 0782/2026-TCU/SEPROC, DE 3 DE SETEMBRO DE 2026 

TC 045.693/2020-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO, CPF: 005.658.323-01, do Acórdão 2391/2025-
TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 6/5/2025, proferido no processo 
TC 045.693/2020-0, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a ao 
pagamento de multa (art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 268 do Regimento Interno do TCU), no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando o prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, 
para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da multa aos cofres do Tesouro Nacional, a qual 
será atualizada desde a data do Acórdão 2391/2025-TCU-Segunda Câmara até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 
CODMATERIA=216937 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União (GRU). Outras instruções de pagamento e demais informações estão 
disponíveis na Plataforma de Dívidas do TCU, no endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br/ 
pagtesouro. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Central de 
Atendimento ao Cidadão: Portal TCU > Fale Conosco > Dúvidas Processuais (https://portal.tcu.gov.br/ 
duvidas-processuais) ou 0800-644-2300, opção 2 - atendimento de segunda a sexta-feira, das 10h às 18h. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 168 de 04/09/2026, Seção 3, p. 123)   
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EDITAL 0783/2026-TCU/SEPROC, DE 3 DE SETEMBRO DE 2026 

TC 008.745/2023-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA CONSTRUTORA DAOBRA LTDA - ME, CNPJ: 10.482.566/0001-50, na pessoa de seu 
representante legal - Sr. Saulo de Tarso Grangeiro de Farias (CPF: 637.614.672-49), do Acórdão 
5623/2025-TCU-Segunda Câmara, de relatoria do Ministro Bruno Dantas, prolatado na sessão de 
16/9/2025, por meio do qual o Tribunal de Contas da União, reviu, de ofício, o Acórdão 8146/2024-TCU-
Segunda Câmara, de relatoria do Ministro Vital do Rêgo, sessão de 26/11/2024, que julgou irregulares suas 
contas e a condenou a recolher aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, os valores históricos atualizados 
monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o 
efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 26/8/2026: R$ 459.122,29; em 
solidariedade com o responsável: José Ademar de Farias (CPF: 038.629.954-45). O ressarcimento deverá 
ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  
CODMATERIA=216936 

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Central de 
Atendimento ao Cidadão: Portal TCU > Fale Conosco > Dúvidas Processuais (https://portal.tcu.gov.br/ 
duvidas-processuais) ou 0800-644-2300, opção 2 - atendimento de segunda a sexta-feira, das 10h às 18h. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 168 de 04/09/2026, Seção 3, p. 123) 
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ATAS 
 

2ª CÂMARA 
 

ATA Nº 29, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 
Presidente: Ministro Jorge Oliveira 

CODMATERIA=216912 

Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 
Às 10 horas e 30 minutos, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Segunda Câmara, com 

a presença dos Ministros Augusto Nardes, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus; do Ministro-Substituto 
Marcos Bemquerer Costa; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas Rocha 
Furtado. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Segunda Câmara homologou a ata nº 28, referente à sessão realizada em 25 de agosto de 2026. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribunal 

de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 

- TC-015.587/2026-6 e TC-016.823/2026-5, cujo Relator é o Ministro Augusto Nardes; 
- TC-000.247/2024-3 e TC-009.189/2025-4, de relatoria do Ministro Jorge Oliveira; 
- TC-012.592/2017-0, cujo Relator é o Ministro Antonio Anastasia; e 
- TC-040.588/2019-0, de relatoria do Ministro Jhonatan de Jesus. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 4671 a 4705. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 4624 a 

4670, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 
Na apreciação do processo TC-012.592/2017-0, cujo relator é o Ministro Antonio Anastasia, o Dr. 

Leonardo da Silva Lopes realizou sustentação oral em nome de Guilherme Fernandes Magalhães, Fernando 
Elias Siqueira Rangel, Clóvis Lacosque, Eduardo de Almeida Prata e de Mário Emílio Nascimento da Silva. 
Após a sustentação oral o relator excluiu o processo da pauta. 

Na apreciação do processo TC-008.410/2024-0, cujo relator é o Ministro Jhonatan de Jesus, o Dr. 
Antônio Eduardo Silva Ribeiro não compareceu para realizar a sustentação oral que havia requerido em 
nome de Júlio César Ferreira Batista. Acórdão nº 4624. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 4624/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.410/2024-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Responsáveis: Associação para o Desenvolvimento da Gestão Pública e Social - Agesps 

(11.256.896/0001-90); Joaber Sobral Rocha (785.687.145-87); João Gabriel de Barros Santos 
(039.915.735-20); Júlio César Pereira Batista (941.313.175-91). 
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3.1. Recorrente: Júlio César Pereira Batista (941.313.175-91). 
4. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Emanuel Messias Barboza Moura Júnior (2.851/OAB-SE), Sâmia Passos 

Barboza Moura (6.790/OAB-SE) e outros, representando Joaber Sobral Rocha; Bruno Carvalho Rondon 
(1.178A/OAB-SE), Luiz Gustavo Costa de Oliveira da Silva (6.768/OAB-SE) e outros, representando João 
Gabriel de Barros Santos; Bruno Carvalho Rondon (1178A/OAB-SE), Antônio Eduardo Silva Ribeiro 
(843/OAB-SE) e outros, representando a Associação para o Desenvolvimento da Gestão Pública e Social; 
Bruno Carvalho Rondon (1.178A/OAB-SE), Antônio Eduardo Silva Ribeiro (843/OAB-SE) e outros, 
representando Júlio César Pereira Batista. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração, interposto por Júlio César Pereira Batista 

contra o Acórdão 3.788/2025-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, e ante as razões expostas 
pelo relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. informar o teor desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4624-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia e Jhonatan 

de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4625/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 001.949/2014-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Embargantes: José Olegário Ribeiro Lopes (042.099.829-20); Marcelo Haruhiko Shimysu 

(985.796.069-34). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Congonhinhas-PR. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Luís Gustavo Ferreira Ribeiro Lopes (36846/OAB-PR), representando José 

Olegário Ribeiro Lopes e Marcelo Haruhiko Shimysu. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que se 

apreciam embargos de declaração opostos contra o Acórdão 2.748/2026-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, com base nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 
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9.2. alertar os embargantes de que a oposição de novos aclaratórios, com caráter 
manifestamente protelatório, poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de 
Processo Civil c/c o art. 298 do Regimento Interno deste Tribunal, bem como o recebimento de futuras 
impugnações a esse título se dará como simples petição, sem efeito suspensivo, conforme o art. 287, § 6º, 
do Regimento desta Casa; 

9.3. comunicar a presente deliberação aos embargantes; e 
9.4. remeter os autos à AudRecursos, para realizar o exame de admissibilidade do expediente à peça 

303. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4625-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Antonio Anastasia 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4626/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 006.168/2024-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3. Recorrentes: Alessandra Gomes Reis e Silva do Carmo (881.141.045-20); Jacklene Mirne 

Gonçalves Santos (972.505.545-49); José Sérgio Coelho de Santana (905.679.865-00). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Santo Amaro/BA. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos - AudRecursos. 
8. Representação legal: Michel Soares Reis (OAB/BA 14.620) e Paulo de Tarso Peixoto (OAB/BA 

35.692), representando Alessandra Gomes Reis e Silva do Carmo, Jacklene Mirne Gonçalves Santos e José 
Sérgio Coelho de Santana. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que se aprecia recurso 

de reconsideração interposto contra o Acórdão 2.818/2025-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, com base nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente recurso e, no mérito, dar-lhe provimento; 
9.2. tornar insubsistentes os subitens 9.5 a 9.8 do Acórdão 2.818/2025-TCU-2ª Câmara; 
9.3. julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 23, inciso I, da Lei 

8.443/1992, as contas de Alessandra Gomes Reis e Silva do Carmo, Jacklene Mirne Gonçalves Santos e 
José Sérgio Coelho de Santana, dando-lhes quitação plena; 

9.4. comunicar esta decisão aos recorrentes, à Caixa Econômica Federal e à Procuradoria da 
República no Estado da Bahia; e 

9.5. arquivar o processo. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4626-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Antonio Anastasia 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 4627/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.804/2024-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Embargante: Maria Goreti Cavalcanti Varjão (628.776.664-68). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Jatobá/PE. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidades Técnicas: não autuou. 
8. Representação legal: Eduardo Henrique Teixeira Neves (30630/OAB-PE), representando Maria 

Goreti Cavalcanti Varjão. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que se 

apreciam embargos de declaração opostos contra o Acórdão 4.351/2026-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, com base nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração e, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. comunicar a presente deliberação à embargante. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4627-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Antonio Anastasia 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4628/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.234/2025-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Município de Carapebus/RJ (01.609.497/0001-02). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Carapebus/RJ. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em razão na aplicação dos recursos oriundos do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, no exercício de 2021, em finalidade diversa da 
previamente pactuada, sem autorização prévia do órgão repassador, em benefício do ente federado, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, em: 

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, o Município de Carapebus/RJ, dando-se prosseguimento 
ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. fixar, com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, §§ 2º e 3º, do 
Regimento Interno do TCU, novo e improrrogável prazo de quinze dias, a contar da notificação, ao 
Município de Carapebus/RJ para que efetue e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento das quantias 
a seguir especificadas aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizadas 
monetariamente a partir das datas indicadas até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na 
legislação em vigor: 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

27/4/2021 119.058,44 

15/7/2021 2.630,00 

19/10/2021 147.373,81 

8/12/2021 48,10 

9.3. informar ao Município de Carapebus/RJ que a liquidação tempestiva do débito atualizado 
monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com ressalva, 
dando-se quitação, nos termos do art. 202, § 4º, do Regimento Interno do TCU, ao passo que a ausência 
dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito 
a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19 da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, 
incidindo, sobre cada parcela, atualizada monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, na forma 
prevista na legislação em vigor, fixando ao responsável o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento 
da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a 
contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais parcelas, alertando-o de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do art. 217, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal, sem prejuízo das demais medidas legais 
cabíveis; 

9.5. dar ciência desta decisão ao responsável e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4628-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Antonio Anastasia 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4629/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 012.134/2026-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados: Edmilson Vilarim Garcez (319.040.927-72); José Maria Correa Diniz 

(251.001.817-53). 
4. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos de concessão de aposentadoria emitidos 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da 
Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, 
inciso III; 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno do TCU, e o art. 7º, inciso III, da Resolução 
353/2023, em: 

9.1. registrar o ato de concessão de aposentadoria de José Maria Correa Diniz (Ato 105753/2022); 
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9.2. autorizar a realização de diligência ao Instituto Nacional do Seguro Social para esclarecimentos 
sobre o ato de Edmilson Vilarim Garcez (Ato 45967/2022); 

9.3. comunicar esta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4629-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Antonio Anastasia 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4630/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 018.953/2025-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Everaldo dos Santos (864.658.729-00). 
4. Unidade jurisdicionada: Município de Balneário Gaivota-SC. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério 

da Integração e do Desenvolvimento Regional, em razão de omissão no dever de prestar contas da 
Transferência Obrigatória 1165/2023, que teve por objeto recuperação dos telhados de prédios municipais 
que sofreram danos por chuvas de granizo, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel o responsável Everaldo dos Santos, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 
III da Lei 8.443/1992, as contas de Everaldo dos Santos, condenando-o ao pagamento das importâncias a 
seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das 
datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que 
comprove, perante este Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, 
nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU. 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

25/1/2024 75.970,00 

25/1/2024 1,42 

21/2/2024 50.031,03 

1/3/2024 48.912,69 

6/3/2024 58.934,16 

5/4/2024 25.015,52 

5/4/2024 14.587,87 

22/5/2024 52.826,88 

6/3/2024 8.261,26 
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9.3. aplicar a Everaldo dos Santos a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, sobre 
cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo de 
quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando a responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6. comunicar esta decisão ao responsável, ao órgão repassador dos recursos e à Procuradoria da 
República no Estado de Santa Catarina. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4630-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Antonio Anastasia 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4631/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.127/2024-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Revisão de Ofício (Aposentadoria). 
3. Interessado: Wlademir Cecchetti Salgueiro (230.331.698-72). 
4. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social, ora analisado para fins de revisão de ofício do registro concedido por meio do Acórdão 
5.804/2025-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 71, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988, 1º, inciso V e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso II, 
do Regimento Interno, em: 

9.1. dar ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social, para que adote providências visando evitar a 
repetição do problema, de que atrasos no encaminhamento dos atos de concessão ao Tribunal, como o 
verificado neste processo, representam ofensa às disposições do art. 7º, caput, da Instrução Normativa-TCU 
78/2018 e acabam por subtrair, desta Corte de Contas, a competência constitucional de os apreciar, 
sujeitando os agentes omissos às sanções cabíveis, bem como ao eventual ressarcimento dos prejuízos, nos 
termos do § 4º do mesmo dispositivo; 

9.2. arquivar os presentes autos, considerando não se mostrar oportuna ou conveniente a revisão de 
ofício do ato de alteração de aposentadoria (alteração, e-Pessoal n. 59.883/2019), em benefício de Wlademir 
Cecchetti Salgueiro; e 
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9.3. comunicar esta decisão ao órgão de origem. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4631-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Antonio Anastasia 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4632/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 021.963/2025-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Pensão civil). 
3. Recorrente: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO. 
4. Unidade jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de pensão civil, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 939/2026-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. comunicar esta decisão ao recorrente. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4632-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Antonio Anastasia 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4633/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 000.064/2022-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Missão Evangélica Caiuá (CNPJ 03.747.268/0001-80), Daniel Fogaça (CPF 

596.134.408-87), Mauro José da Silva (CPF 270.589.211-72) e Roney Márcio Pessoa (CPF 
289.552.932-91) 

4. Unidade: Fundo Nacional de Saúde 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: AudTCE 
8. Representação legal: Cleverson Daniel Dutra (7846/OAB-MS), representando Roney Márcio 

Pessoa, Daniel Fogaça e Mauro José da Silva; Frederico Pereira da Silva (37849/OAB-DF), representando 
Missão Evangélica Caiuá 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial que trata de Convênio Siafi 

757678, firmado entre o Fundo Nacional de Saúde (FNS) e a Missão Evangélica Caiuá destinado a ações 
complementares de atenção à saúde dos povos indígenas no âmbito do Distrito Sanitário Especial Indígena 
do Mato Grosso do Sul (DSEI/MS), com vigência entre 31/10/2011 e 31/12/2013 e repasse de R$ 
62.350.049,24, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com base nos arts. 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, e diante das razões expostas pelo 
relator, em: 

9.1. reconhecer a prescrição intercorrente da pretensão punitiva e ressarcitória quanto ao débito 
apurado; 

9.2. notificar os responsáveis, o Fundo Nacional de Saúde e a Procuradoria da República no Estado 
do Mato Grosso do Sul a respeito deste acórdão; 

9.3. arquivar o processo. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4633-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4634/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.279/2021-8. 
1.1. Apenso: 004.513/2026-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Embargantes: 
3.1. Responsáveis: Josemir Teotonio de Melo (781.783.634-53); Marcelo Jose Vasconcelos Braga 

(093.730.904-45). 
3.2. Embargante: Josemir Teotonio de Melo (781.783.634-53). 
4. Órgão/Entidade: Secretaria -Executiva do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Márcio José Alves de Souza (5786/OAB-PE) e outros, representando Josemir 

Teotonio de Melo. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos de tomada de contas especial em que se apreciam 

embargos de declaração opostos por Josemir Teotônio de Melo em face do Acórdão 4342/2026-2ª Câmara, 
que deu provimento parcial a recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 74/2026-2ª Câmara, 
que, por sua vez, julgou irregulares as contas especiais relativas ao Convênio 01.0014.00/2012, imputando 
débito e multa ao embargante, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. comunicar esta decisão ao embargante. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4634-29/26-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4635/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.956/2025-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Pensão Militar). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Albany Estrela Herrmann (044.281.727-45); Centro de Controle Interno da 

Marinha (00.394.502/0104-50); Fatima Maria Andrade Viana (091.451.683-34); Ibanez Vieira Estrela 
(729.455.597-49); Maria Celeste Nunes Estrela (714.725.927-00); Maria Conceicao Nascimento de 
Andrade Barcelos (153.920.153-87); Maria das Gracas Souza (549.212.527-34); Roberto Carlos Alonso 
Grubano (054.715.987-09); Vanessa Vieira Estrela (895.068.397-00); Vania Vieira Estrela 
(729.455.837-04); Veronica Andrade Batista de Moraes (228.626.253-53); Vilma da Silva Medeiros 
(086.348.447-65). 

3.2. Recorrente: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha (00.394.502/0410-96). 
4. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame, interposto pelo Serviço de Veteranos e 

Pensionistas da Marinha contra o Acórdão 3025/2025-TCU-Segunda Câmara, da relatoria do Ministro 
Augusto Nardes, que julgou ilegal e negou registro ao ato de reversão de pensão militar instituído por 
Ademar Saldanha de Medeiros em favor de Vilma da Silva Medeiros. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pelo Serviço de Veteranos e Pensionistas da Marinha, 
para, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: 

9.1.1. tornar insubsistentes os itens 9.2, 9.3 e 9.4 do Acórdão 3025/2025-TCU-Segunda Câmara; 
9.1.2. registrar com ressalva o ato de reversão de pensão militar em favor Vilma da Silva Medeiros 

(e-Pessoal 11687/2023), com fulcro no art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023; 
9.2. dar ciência deste Acórdão ao Serviço de Veteranos e Pensionistas da Marinha e à interessada, 

informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4635-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4636/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.487/2026-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Maria José Diniz Ferreira (CPF 258.895.321-20) 
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4. Unidade: Ministério Público do Trabalho 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: AudRecursos 
8. Representação legal: Representação legal: Deyr Jose Gomes Junior (06066/OAB-DF), Willian 

Guimarães Santos de Carvalho (59920/OAB-DF) e outros, representando Maria Jose Diniz Ferreira. 
Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em que se aprecia pedido de reexame 

interposto por Maria José Diniz Ferreira contra o Acórdão 1.625/2026-TCU-2ª Câmara, relator Ministro 
Jorge Oliveira, que negou registro a seu ato de aposentadoria, expedido pelo Ministério Público do 
Trabalho, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 e no art. 260 do Regimento Interno do TCU, e 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. notificar a recorrente e a unidade jurisdicionada a respeito deste acórdão. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4636-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4637/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.944/2025-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Companhia Cinematográfica Filmi Di Luzzi Produções Artísticas Ltda 

(09.456.031/0001-26); Emilio Hucs Gallo (533.613.427-91). 
4. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Cinema. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada pela 

Agência Nacional do Cinema, em desfavor da Companhia Cinematográfica Filmi Di Luzzi Produções 
Artísticas Ltda e Emílio Hucs Gallo, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados pela União por força do projeto cultural Pronac 11-0256, cujo nome é “Tim Lopes - Histórias 
de Arcanjo”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revéis os responsáveis Companhia Cinematográfica Filmi Di Luzzi Produções 
Artísticas Ltda e Emílio Hucs Gallo, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com 
fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas b e c, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas dos responsáveis Companhia Cinematográfica Filmi 
Di Luzzi Produções Artísticas Ltda e Emílio Hucs Gallo, condenando-os solidariamente ao pagamento das 
importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas 
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a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze 
dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo 
Nacional de Cultura - Divisão de Execução Orçamentária do Fnc, nos termos do art. 23, inciso III, alínea 
“a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 

Débitos relacionados ao responsável Companhia Cinematográfica Filmi Di Luzzi Produções 
Artísticas Ltda (CNPJ: 09.456.031/0001-26) em solidariedade com Emílio Hucs Gallo: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

6/7/2012 656.998,38 

13/9/2013 508.946,77 

9.3. aplicar individualmente aos responsáveis Companhia Cinematográfica Filmi Di Luzzi Produções 
Artísticas Ltda e Emílio Hucs Gallo, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do 
Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 50.000,00 fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da 
notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno 
do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a 
data do presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a 
falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo 
devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6. informar à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, ao Agência Nacional do 
Cinema, e aos responsáveis que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamentam, está disponível para consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; e 

9.7. informar à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro que, nos termos do § 1º do 
art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados nesta 
Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos de 
eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4637-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4638/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 008.375/2024-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Helder Mauricio Pereira Barata (512.899.462-72); Jose Mauricio Vieira Barata 

Junior (760.050.462-68); Tatiane Rodrigues da Silva (533.326.442-20). 
4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Manuel Albino Ribeiro de Azevedo Junior (23221/OAB-PA) e Artur Mateus 

Santos de Menezes (35962/OAB-PA), representando Jose Mauricio Vieira Barata Junior. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS) em razão do recebimento indevido de recursos públicos a título de bolsa-formação 
no âmbito do Programa de Residência Médica em Urologia, decorrente de cadastramento fraudulento de 
beneficiário e consequente percepção irregular dos valores correspondentes; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revéis os responsáveis Helder Mauricio Pereira Barata e Tatiane Rodrigues da Silva, 
para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares as contas de Helder Mauricio Pereira Barata, Tatiane Rodrigues da Silva e José 
Mauricio Vieira Barata Junior, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alínea “d”, da Lei 
8.443/1992, condenando-os solidariamente ao pagamento das quantias abaixo indicadas, atualizadas 
monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir de cada data de ocorrência até a data da 
efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias para que comprovem, perante o Tribunal, o 
recolhimento dos valores ao Fundo Nacional de Saúde (FNS): 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1/4/2016 2.648,88 

2/5/2016 3.279,30 

1/6/2016 2.964,09 

1/7/2016 2.964,09 

1/8/2016 2.964,09 

1/9/2016 2.964,09 

3/10/2016 2.964,09 

1/11/2016 2.964,09 

1/12/2016 2.964,09 

2/1/2017 2.964,09 

4/2/2017 2.964,09 

1/3/2017 2.964,09 

3/4/2017 2.964,09 

2/5/2017 2.964,09 

1/6/2017 2.964,09 

3/7/2017 2.964,09 

1/8/2017 2.964,09 

1/9/2017 2.964,09 

2/10/2017 2.964,09 

1/11/2017 2.964,09 

1/12/2017 2.964,09 

2/1/2018 2.964,09 

1/2/2018 2.964,09 

1/3/2018 2.964,09 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/4/2018 2.964,09 

2/5/2018 2.964,09 

1/6/2018 2.964,09 

2/7/2018 2.964,09 

1/8/2018 2.964,09 

3/9/2018 2.964,09 

1/10/2018 2.964,09 

1/11/2018 2.964,09 

3/12/2018 2.964,09 

2/1/2019 2.964,09 

1/2/2019 2.964,09 

1/3/2019 2.964,09 

9.3. aplicar individualmente a Helder Mauricio Pereira Barata, Tatiane Rodrigues da Silva e José 
Maurício Vieira Barata Junior a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento 
Interno do TCU, no valor de R$ 16.000,00, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
que comprovem perante o Tribunal o recolhimento da importância aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga 
após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217, § 1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da (s) dívida (s) em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do §2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6. determinar ao Ministério da Saúde que, no prazo de 180 dias, adote medidas destinadas ao 
fortalecimento dos controles preventivos relacionados à concessão e manutenção de bolsas-formação 
financiadas com recursos federais no âmbito dos programas de residência médica, contemplando, entre 
outros aspectos, mecanismos de verificação da efetiva vinculação dos beneficiários aos respectivos 
programas, rotinas periódicas de validação cadastral, cruzamento de informações com bases 
governamentais pertinentes e procedimentos voltados à detecção tempestiva de cadastramentos irregulares 
e pagamentos indevidos, encaminhando ao Tribunal, ao final do prazo, relatório das providências adotadas; 

9.7. informar à Procuradoria da República no Estado do Pará, ao Fundo Nacional de Saúde - MS, e 
aos responsáveis que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está 
disponível para consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; e 

9.8. informar à Procuradoria da República do Pará que, nos termos do § 1º do art. 62 da Resolução 
TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados nesta Corte podem acessar 
os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos de eventuais peças 
classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4638-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 
e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4639/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 012.012/2026-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Marcia Regina de Paula (CPF 663.245.807-68) 
4. Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: AudPessoal 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de aposentadoria em favor de Márcia 

Regina de Paula no cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, no Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio de Janeiro, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 
8.443/1992, c/c art. 260 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 7º, II e § 1º, da Resolução TCU 
353/2023, em: 

9.1 autorizar o registro com ressalva do ato de aposentadoria de Marcia Regina de Paula, consignando 
que a parcela complementar de quintos/décimos referente ao período entre 8/4/1998 e 4/9/2001, embora de 
origem irregular, encontra-se atualmente amparada pela Lei 14.687/2023 e pela jurisprudência desta Corte; 

9.2 dar ciência deste acórdão ao órgão responsável pela concessão, informando que o teor integral de 
suas peças poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

9.3. notificar o Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro a respeito desta deliberação. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4639-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4640/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 012.030/2026-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Rosangela Irma Nau (813.345.089-68). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/sc. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam atos de concessão de aposentadoria 

em favor de Rosangela Irma Nau, ex-servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC (Ato 
inicial 137067/2021, Atos de Alteração 83365/2022 e 40584/2023). 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da 
Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU e o art. 7º, inciso III, da Resolução/TCU 353/2023 (com a redação da pela 
Resolução/TCU 377/2025), em: 

9.1. registrar os Atos de Aposentadoria, Ato e-Pessoal nº 137067/2021 - Inicial e Ato e-Pessoal 
nº 83365/2022 - Alteração, em favor da Sra. Rosangela Irma Nau, do quadro de pessoal do Tribunal 
Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, ressalvando que: 

9.1.1. Ato e-Pessoal nº 137067/2021 - Inicial: houve parcela remuneratória (incorporação de quintos 
entre 1998 a 2001) consignada no ato submetido a registro de forma irregular, mas convalidado seu saldo 
atualmente, em vista de legislação superveniente que impede a absorção desse saldo remanescente; 

9.1.2. Ato e-Pessoal nº 83365/2022 - Alteração: houve parcela remuneratória (incorporação de 
quintos entre 1998 a 2001) consignada no ato submetido a registro de forma irregular, mas convalidado seu 
saldo atualmente, em vista de legislação superveniente que impede a absorção desse saldo remanescente; 

9.2. negar registro ao ato de alteração de aposentadoria, Ato e-Pessoal nº 40584/2023, em favor da 
Sra. Rosangela Irma Nau, no cargo de técnico judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região/SC; 

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.4. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
9.4.1. no prazo de quinze dias contados da ciência, sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissa, retifique o valor da VPNI, oriunda de incorporação de quintos/décimos 
com base em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, promovendo sua absorção em 
relação ao reajuste ocorrido em fevereiro/2023; 

9.4.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

9.4.3. no prazo de quinze dias contados da ciência, comunique à interessada a presente deliberação, 
alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este 
Tribunal não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os 
recursos não sejam providos; 

9.4.4. no prazo de trinta dias contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.5. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4640-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4641/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.193/2022-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Superintendência Estadual da Funasa No Estado da Paraíba (26.989.350/0012-79). 
3.2. Responsáveis: Jose Felix de Lima Filho (024.525.344-04); José Petronilo de Araújo 

(676.014.804-53). 
3.3. Recorrente: José Petronilo de Araújo (676.014.804-53). 
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4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Nova Palmeira - PB. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (14233/OAB-PB), representando José Petronilo 

de Araújo. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pelo Sr. José 

Petronilo de Araújo, contra o Acórdão 2.693/2025-TCU-2ª Câmara, por meio do qual suas contas foram 
julgadas irregulares, com imputação de débito e aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, 
em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao Município de Nova 
Palmeira/PB por meio do Termo de Compromisso TC/PAC 213/09; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto por José Petronilo de Araújo, com fundamento 
nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992; 

9.2. no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se, em todos os seus termos, o Acórdão 2.693/2025-
TCU-2ª Câmara; 

9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente e aos demais interessados. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4641-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4642/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.308/2026-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Neurimar Ferreira Barbosa (152.479.531-34). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato inicial de concessão de aposentadoria 

(e-Pessoal 97112/2022), emitido pelo Ministério da Defesa em favor de Neurimar Ferreira Barbosa e 
submetido a este Tribunal para fins de registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e arts. 260 e 262 do 
Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. negar registro à concessão de aposentadoria em favor de Neurimar Ferreira Barbosa (ato e-
Pessoal 97112/2022); 

9.2. determinar ao Ministério da Defesa que: 
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9.2.1. corrija o coeficiente de cálculo previsto § 2º do art. 26 da Emenda Constitucional 103/2019 (de 
100% para 108%), sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos 
do art. 262 do Regimento Interno do TCU; 

9.2.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta deliberação 
ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 
junto ao TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido, encaminhando a este Tribunal, no prazo de trinta dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; 

9.2.3. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, e promova o seu cadastramento no sistema 
e-Pessoal, submetendo-o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018; 

9.3. dar ciência deste Acórdão ao Ministério da Defesa, informando que o teor integral da deliberação 
poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4642-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4643/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.454/2026-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Maria Clementina Coin de Almeida (367.627.410-53). 
4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de pensão civil em favor de Maria Clementina Coin 

de Almeida, instituída por Demetrio Eloyde de Almeida, emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 
ora apreciado para fins de registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição 
Federal, 1º, inciso V, da Lei 8.443/1992, c/c arts. 260 e 262 do Regimento Interno deste Tribunal, e art. 7º, 
inciso III, da Resolução TCU 353/2023, em:  

9.1 negar registro ao ato de pensão civil em favor de Maria Clementina Coin de Almeida (e-Pessoal 
n. 111223/2022), em face do pagamento cumulativo das vantagens “opção”, prevista no art. 180 da Lei 
1.711/1952, com a incorporação de quintos de função comissionada, nos termos do art. 2º da Lei 
6.732/1979, em desacordo com a vedação contida no art. 5º deste segundo estatuto;  

9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;  

9.3. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:   
9.3.1 faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das parcelas 

ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos 
do art. 262 do Regimento Interno/TCU, franqueando à interessada o direito de escolha entre uma das 
vantagens inacumuláveis (“opção” ou “quintos de FC”);      

9.3.2 emita novo ato livre das irregularidades apontadas, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio 
do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;   
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9.3.3 informe à interessada, no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, sobre o inteiro 
teor desta deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais 
recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso 
não seja provido; 

9.3.4 no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;   

9.4 dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4643-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4644/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 014.708/2026-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Luiz de Souza (296.621.091-53). 
4. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria em favor de Luiz de Souza, 

emitido pelo Superior Tribunal de Justiça, ora apreciado para fins de registro. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição 
Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 e 262 do Regimento Interno do Tribunal de 
Contas da União e art. 7º, inciso III, da Resolução-TCU 353/2023, em: 

9.1. negar o registro ao ato inicial de aposentadoria de Luiz de Souza (e-Pessoal 23078/2022); 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Superior Tribunal de Justiça que: 
9.3.1. no prazo de quinze dias contados da ciência desta deliberação, promova a absorção da parcela 

impugnada da VPNI de quintos, correspondente a 4/10 de FC-5 incorporados com base em funções 
comissionadas exercidas no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, em conformidade com a modulação 
estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

9.3.1.1. observe, ao proceder à absorção de que trata o subitem anterior, as orientações firmadas no 
Acórdão 2.266/2024-TCU-Plenário; 

9.3.2. no prazo de quinze dias contados da ciência desta deliberação, promova a exclusão da rubrica 
“Opção FC”, derivada do art. 193 da Lei 8.112/1990, em razão das irregularidades apontadas na presente 
deliberação; 
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9.3.3. após o cumprimento das determinações constantes dos subitens 9.3.1 e 9.3.2, emita novo ato 
de aposentadoria livre das irregularidades apontadas e submeta-o ao TCU, no prazo de trinta dias, consoante 
o art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, o art. 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018 e o 
art. 7º, § 8º, da Resolução TCU 353/2023; 

9.3.4. no prazo de quinze dias contados da ciência desta deliberação pelo órgão, notifique o 
interessado acerca da presente deliberação, alertando-o de que o efeito suspensivo decorrente da 
interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores indevidamente recebidos, caso o 
recurso não seja provido; 

9.3.5. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pelo órgão, disponibilize a este 
Tribunal comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento desta decisão; e 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Superior Tribunal de Justiça, informando que o teor integral da 
deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4644-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4645/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 014.756/2026-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Selma Mendonca Lauria (811.086.057-53). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Cultura. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão civil emitido 

pelo Ministério da Cultura em benefício de Selma Mendonca Lauria. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no inciso III do art. 71 da Constituição 
Federal e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 260, § 1º, do Regimento Interno 
do TCU e art. 7º, inciso III, da Resolução TCU 353/2023, em: 

9.1. negar registro ao ato de concessão de pensão civil em favor de Selma Mendonca Lauria (e-Pessoal 
63384/2021); 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Ministério da Cultura, no prazo de quinze dias a contar da ciência desta 
Deliberação, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno do TCU; 

9.3.2. convoque a interessada para optar entre a percepção da vantagem denominada "opção" ou da 
VPNI decorrente da incorporação de parcelas de décimos pelo instituidor, suprimindo a rubrica de menor 
valor, em caso de silêncio da interessada; 
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9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de trinta dias, comprovante da referida ciência, na forma prevista 
no art. 21, inciso I, da IN TCU 78/2018; e 

9.3.4. emita novo ato de concessão de pensão civil em favor de Selma Mendonca Lauria, livre da 
irregularidade verificada, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 
Tribunal, nos termos da IN TCU 78/2018; e 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Ministério da Cultura, informando que o teor integral da deliberação 
poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4645-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia (Relator) 

e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4646/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.086/2022-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessado: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 
3.1. Responsáveis: José Camilo Zito dos Santos Filho (441.548.287-20); Município de Duque de 

Caxias/RJ (29.138.328/0001-50). 
3.2. Recorrente: José Camilo Zito dos Santos Filho (441.548.287-20). 
4. Órgão/Entidade: Município de Duque de Caxias/RJ. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Wellington Monteiro Gomes (224.709/OAB-RJ) e Francisco Alves Rangel 

Filho (25.999/OAB-RJ), representando José Camilo Zito dos Santos Filho; Fabrício Gaspar Rodrigues 
(120.213/OAB-RJ), representando o Município de Duque de Caxias/RJ. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração, interposto por José Camilo Zito dos 

Santos Filho contra o Acórdão 6.915/2024-TCU-2ª Câmara, que julgou suas contas irregulares e lhe aplicou 
multa com fundamento no art. 58, II, da Lei Orgânica do TCU, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo 
relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, dar-lhe provimento para: 
9.1.1. julgar regulares com ressalva as contas de José Camilo Zito dos Santos Filho, dando-lhe 

quitação, nos termos dos arts. 1º, I, 16, II, e 23, II, da Lei 8.443/1992; 
9.1.2. em consequência, tornar sem efeito a multa a ele aplicada por meio do subitem 9.3 do acórdão 

recorrido. 
9.2. informar o recorrente, o Município de Duque de Caxias/RJ e o Ministério do Desenvolvimento 

e Assistência Social, Família e Combate à Fome acerca do teor desta deliberação. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4646-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia e Jhonatan 
de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4647/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.384/2024-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Antônio Eliberto Barros Mendes (125.651.563-91); Jorge Luiz Santos Garcia 

(310.938.920-72); Nilson Leal Garcia (966.369.983-34). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal, na condição de mandatária da Secretaria-Executiva do Ministério das Cidades, em 
desfavor de Antônio Eliberto Barros Mendes, Nilson Leal Garcia e Jorge Luiz Santos Garcia por não 
comprovarem a regular aplicação de recursos repassados pela União por meio de contrato de repasse, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar regulares com ressalva as contas de Antônio Eliberto Barros Mendes, Nilson Leal Garcia 
e Jorge Luiz Santos Garcia, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, e 23, inciso II, da Lei 
8.443/1992, dando-lhes quitação; 

9.2. determinar ao Município de Palmeirândia/MA que adote as providências necessárias à conclusão 
da regularização fundiária das unidades habitacionais integrantes do Residencial Marília e encaminhe a esta 
Corte, no prazo de 90 (noventa) dias, documentação comprobatória das medidas implementadas; 

9.3. encaminhar cópia desta deliberação aos responsáveis, à municipalidade e à Caixa Econômica 
Federal. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4647-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia e Jhonatan 

de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4648/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 014.719/2025-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Walace Gomes Leal (402.880.722-00). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Fundação 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) em desfavor de Walace Gomes 
Leal por não comprovar a boa e regular aplicação dos recursos federais repassados mediante termo de 
concessão de auxílio financeiro, 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas de Walace Gomes Leal, condenando-o 
ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros 
de mora calculados a partir das datas discriminadas até a da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo 
de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres 
do Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, nos termos do art. 23, inciso 
III, alínea “a”, da citada lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

 Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1/8/2013 35.880,73 

23/9/2014 35.874,00 

9.2. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida caso não atendida a notificação, na forma do 
disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.3. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, 
§ 1º, do Regimento Interno, o parcelamento das dívidas em até 36 prestações, incidindo, sobre cada parcela, 
corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando aos responsáveis o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela e de 30 (trinta) dias, a contar da anterior, o das demais, devendo incidir, sobre cada 
valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista 
na legislação em vigor, alertando-o de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do Regimento Interno; e 

9.4 informar o conteúdo desta decisão à Procuradoria da República no Pará, à Fundação Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior e ao responsável. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4648-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia e Jhonatan 

de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4649/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 019.994/2022-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessado: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 
3.1. Responsáveis: Joni Lisbôa da Rocha (336.313.280-87); Treviplam Engenharia Ltda. 

(03.036.451/0001-77, baixada por extinção). 
3.2. Recorrente: Joni Lisbôa da Rocha (336.313.280-87). 
4. Órgão/Entidade: Município de Rio Pardo/RS. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Fabiano Barreto da Silva (57.761/OAB-RS), representando Joni Lisbôa da 

Rocha. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração interposto por Joni Lisbôa da Rocha 

contra o Acórdão 848/2025-TCU-2ª Câmara, 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da 
Lei 8.443/1992 e nos arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em: 

9.1. declarar, de ofício, nulas a citação da Treviplam Engenharia Ltda. e a sua subsequente inclusão 
nos subitens 9.1 e 9.2 do Acórdão 848/2025-TCU-2ª Câmara; 

9.2. conhecer do recurso de reconsideração e dar a ele provimento para: 
9.2.1. reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória; 
9.2.2. em consequência, tornar sem efeito a condenação em débito e a aplicação de multa a que se 

referem os subitens 9.1 e 9.2 do Acórdão 848/2025-TCU-2ª Câmara; 
9.3. informar o recorrente, o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e a 

Procuradoria da República no Rio Grande do Sul acerca do teor desta deliberação; 
9.4. arquivar os autos. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4649-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia e Jhonatan 

de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4650/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 009.602/2026-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Ariosvaldo Soares da Silva (110.464.734-68). 
4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba (TRE/PB). 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisam os atos inicial e de alteração de 

aposentadoria expedidos pelo Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba em benefício do Sr. Ariosvaldo Soares 
da Silva. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §2º, do Regimento Interno/TCU, reconhecer o registro tácito do 
Ato 40232/2021, que trata da concessão inicial de aposentadoria do Sr. Ariosvaldo Soares da Silva; 

9.2. autorizar a AudPessoal a adotar, nos termos dos arts. 7º, §§ 4º e 5º, e 11 da Resolução/TCU 
353/2023, as medidas pertinentes com vistas à imediata revisão de ofício do Ato 40232/2021, 
cumulativamente com a análise do Ato 48001/2023 (alteração da aposentadoria); e 

9.3. dar ciência deste acórdão à unidade jurisdicionada. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4650-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia e Jhonatan 

de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 4651/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 011.965/2026-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Telma Tiepermann Pereira da Cruz (102.591.418-01). 
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da 
Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU e o art. 7º, inciso III, da Resolução/TCU 353/2023 (com a redação da pela 
Resolução/TCU 377/2025), em: 

9.1. negar registro ao ato de aposentadoria da Sra. Telma Tiepermann Pereira da Cruz; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região que, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. promova o destaque da vantagem de “quintos/décimos” incorporada em decorrência do 
exercício de função de confiança entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em “parcela compensatória”, 
consoante o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, a qual deve ser absorvida pelo 
reajuste concedido pela parcela de 6% a partir de 1º de fevereiro de 2023, previsto no inciso I do art. 1º da 
Lei 14.523/2023; 

9.3.3. absorva eventual resíduo da “parcela compensatória” por quaisquer reajustes futuros, exceto 
aqueles concedidos em 1º/2/2024 e 1º/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, 
em atenção à nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006, em vigor a partir de 
22/12/2023, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, uma vez que a referida incorporação não tem 
fundamento em decisão judicial transitada em julgado; 

9.3.4. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, em favor da interessada, promova o seu 
cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018; 
e 

9.3.5. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
disponibilizando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência desta decisão, o 
comprovante de notificação da interessada, preferencialmente pelo mesmo meio em que se confirmou a 
ciência desta decisão. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4651-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia e Jhonatan 

de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 4652/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 014.648/2026-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Sandra Gomes Ribeiro (281.179.991-53). 
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (TRT/GO). 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

deferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região em benefício da Sra. Sandra Gomes Ribeiro. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da 
Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU e o art. 7º, inciso III, da Resolução/TCU 353/2023 (com a redação da pela 
Resolução/TCU 377/2025), em: 

9.1. negar registro ao ato de aposentadoria da Sra. Sandra Gomes Ribeiro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região que, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. transforme em “parcela compensatória” a VPNI de “quintos/décimos” incorporada em 
decorrência do exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, conforme decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, a qual deve ser absorvida pelo reajuste concedido pela 
parcela de 6% a partir de 1º de fevereiro de 2023, previsto no inciso I do art. 1º da Lei 14.523/2023; 

9.3.3. absorva eventual resíduo da “parcela compensatória” por quaisquer reajustes futuros, exceto 
aqueles concedidos em 1º/2/2024 e 1º/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, 
em atenção à nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006, em vigor a partir de 
22/12/2023, nos termos do RE 638.115/CE, uma vez que a referida incorporação não tem fundamento em 
decisão judicial transitada em julgado; 

9.3.4. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, em favor da interessada, promova o seu 
cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018; 
e 

9.3.5. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
disponibilizando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência desta decisão, o 
comprovante de notificação da interessada, preferencialmente pelo mesmo meio em que se confirmou a 
ciência desta decisão. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4652-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Antonio Anastasia e Jhonatan 

de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 4653/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.794/2026-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Fundação Universidade de Brasília (00.038.174/0001-43) 
3.1. Interessado: José Carlos Silvestre de Souza (210.565.871-72) 
4. Unidade: Fundação Universidade de Brasília 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame interposto pela Fundação Universidade de 

Brasília contra o Acórdão 1.329/2026-2ª Câmara, que negou registro ao ato de aposentadoria de José Carlos 
Silvestre de Souza e determinou à recorrente que promovesse a absorção da rubrica referente à URP de 
fevereiro de 1989 por quaisquer reajustes posteriores a 29/9/2023, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 48 da Lei 8.443/1992 e 
no art. 19, § 3º, da Instrução Normativa/TCU 78/2018, em: 

9.1. conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para tornar sem efeito as 
determinações contidas nos subitens 1.7.1.1 e 1.7.1.3 do Acórdão 1.329/2026-2ª Câmara; 

9.2. determinar à Fundação Universidade de Brasília que, no prazo de 30 (trinta) dias: 
9.2.1. promova a absorção da rubrica referente à URP de fevereiro de 1989 no ato em tela, identificada 

por “10289-DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AP (Decisão Judicial - Outros)”, conforme os termos da 
solução consensual aprovada mediante os Acórdãos 998/2026 e 1.490/2026, ambos do Plenário desta Corte; 
e 

9.2.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do interessado, após o ajuste indicado, 
e submeta-o ao TCU. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4653-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4654/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.499/2026-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Djalma Araujo Louzeiro (240.221.791-04) 
4. Unidade: Superior Tribunal de Justiça 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: Deyr Jose Gomes Junior (OAB/DF 06.066), Willian Guimarães Santos de 

Carvalho (OAB/DF 59.920) e outros, representando Djalma Araujo Louzeiro 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame interposto por Djalma Araujo Louzeiro contra o 

Acórdão 1.702/2026-2ª Câmara, por meio do qual o Tribunal negou registro ao ato de concessão de 
aposentadoria do recorrente; 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame e, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. comunicar esta deliberação ao recorrente e ao Superior Tribunal de Justiça. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4654-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4655/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.852/2025-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Gilvan Pimentel Ataíde (467.362.121-20), ex-prefeito, e Município de 

Catolândia/BA (13.654.447/0001-26) 
4. Unidade: Município de Catolândia/BA 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé; Subprocurador-

Geral Lucas Rocha Furtado (manifestação oral) 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: Tiago Assis Silva (OAB/BA 27.027) 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada pelo Ministério 

do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) contra Gilvan Pimentel 
Ataíde, ex-prefeito, e o Município de Catolândia/BA, em razão de não comprovação da regular aplicação 
dos recursos repassados no exercício de 2019, na modalidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas), para a execução dos serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica 
(PSB) e Proteção Social Especial (PSE), 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, incisos II e III, alínea “b”, 18, 19, 
parágrafo único, 23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 214, inciso 
III, alínea “a”, 215 a 217 e 268, inciso I, do Regimento Interno do TCU e ante as razões expostas pelo 
relator, em: 

9.1. considerar revel o Município de Catolândia/BA, dando-se prosseguimento ao processo com os 
elementos nele contidos; 

9.2. acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas por Gilvan Pimentel Ataíde em favor 
do ente municipal; 

9.3 julgar regulares com ressalva as contas do Município de Catolândia/BA; 
9.4. julgar irregulares as contas de Gilvan Pimentel Ataíde com a aplicação de multa de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante 
o Tribunal, o seu recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 
presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação; 
9.6. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

parcelamento do valor devido em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o 
vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, e os das demais a 
cada trinta dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma 
prevista na legislação em vigor; 

9.7. alertar o responsável de que, em caso de parcelamento da dívida, a falta de pagamento de qualquer 
parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; 
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9.8. dar ciência ao Município de Catolândia/BA que constitui obrigação inafastável, sob pena de 
rejeição das despesas e imputação de débito em futuras oportunidades, a comprovação documental do nexo 
de causalidade entre cada despesa custeada com recursos do Fundo Nacional de Assistência Social e a ação, 
o serviço, o programa ou o bloco de financiamento correspondente, mediante identificação precisa nos 
instrumentos contratuais, nas notas de empenho, liquidação e pagamento e nos documentos fiscais, na 
forma exigida pela Portaria MDS 1.043/2024; e 

9.9. enviar cópia da presente deliberação ao ex-prefeito, ao Município de Catolândia/BA, ao Conselho 
Municipal de Assistência Social e ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4655-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4656/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.461/2026-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Marlene Maria da Costa (134.812.904-20) 
4. Unidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs) 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia ato de aposentadoria emitido pelo 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas em benefício de Marlene Maria da Costa, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 1º, inciso V, 39, inciso 
II, e 45 da Lei 8.443/1992; 260 a 262 do Regimento Interno deste Tribunal, e na Súmula-TCU 106 e ante 
as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. negar registro ao ato de aposentadoria de Marlene Maria da Costa; 
9.2. dispensar a reposição das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé até a data da 

notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
9.3. determinar ao Dnocs que, no prazo estipulado, contado a partir da notificação desta decisão: 
9.3.1 em 15 (quinze) dias: 
9.3.1.1. faça cessar o pagamento das verbas impugnadas, sob pena de ressarcimento das quantias 

pagas após essa data pelo responsável; 
9.3.1.2. notifique a interessada sobre o inteiro teor desta deliberação e a alerte de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.2. em 30 dias, comprove ao TCU a comunicação à interessada e emita novo ato, incorporando as 
correções indicadas no voto. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4656-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 4657/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.431/2026-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessado: Uziel Felipe Vieira Balbino (672.446.107-34) 
4. Unidade: Ministério da Saúde 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Uziel Felipe Vieira Balbino, emitido pelo 

Ministério da Saúde e submetido a este Tribunal para registro, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da 
Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 260 a 262 do 
Regimento Interno do TCU e no art. 7º, inciso III, da Resolução-TCU 353/2023, bem como na Súmula-
TCU 106, em: 

9.1. negar registro ao ato de aposentadoria de Uziel Felipe Vieira Balbino; 
9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pelo beneficiário até 

a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
9.3. determinar ao Ministério da Saúde que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação: 
9.3.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilização 

solidária da autoridade omissa; 
9.3.1.2. altere a forma de cálculo dos proventos de aposentadoria, conforme a regra prevista no art. 

20, § 2º, inciso I, da Emenda Constitucional 103/2019, salvo se o interessado preencher, integralmente, os 
requisitos de outra regra de inativação que garanta o benefício inicial calculado de acordo com o disposto 
no art. 26 da mesma emenda (média aritmética simples dos salários e remunerações de contribuição) e optar 
por se aposentar com base nessa outra regra; 

9.3.1.3. comunique a presente deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não o exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.2. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência desta deliberação: 
9.3.2.1. envie ao TCU comprovante da ciência do acórdão pelo interessado; e 
9.3.2.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU 

para apreciação. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4657-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4658/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.008/2026-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Beatriz Einhardt (315.917.010-15) 
4. Unidade: Universidade Federal de Pelotas 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
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9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de concessão inicial de aposentadoria de Beatriz Einhardt, emitido 

pela Universidade Federal de Pelotas/RS, submetido, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de 
Contas da União, de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da 
Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso IV, 260, § 1º, 261 e 262 do Regimento Interno, 7º, § 2º, da Resolução-
TCU 353/2023, e no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do Tribunal, em: 

9.1. registrar com ressalva o ato de aposentadoria de Beatriz Einhardt (e-Pessoal 23563/2022); 
9.2. determinar à Universidade Federal de Pelotas que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notificação desta decisão: 
9.2.1. promova a correção no cálculo dos proventos da interessada, ajustando-se o valor 

do Vencimento Básico Complementar (VBC) e das parcelas dele decorrentes, nos termos do voto condutor 
deste acórdão; 

9.2.2. notifique a interessada acerca da presente decisão e a alerte de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada até a 
data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

9.4. comunicar esta deliberação à Universidade Federal de Pelotas; e 
9.5. arquivar os autos. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4658-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4659/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 014.673/2026-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Claudia Maria Rodrigues de Souza (689.624.797-53) 
4. Unidade: Universidade Federal Fluminense (UFF) 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia ato de aposentadoria emitido pela 

Universidade Federal Fluminense em benefício de Claudia Maria Rodrigues de Souza, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 1º, inciso V, 39, inciso 
II, e 45 da Lei 8.443/1992; 260 a 262 do Regimento Interno deste Tribunal, e na Súmula-TCU 106 ante as 
razões expostas pelo relator e, em: 

9.1. negar registro ao ato de aposentadoria de Claudia Maria Rodrigues de Souza; 
9.2. dispensar a reposição das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé até a data da 

notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
9.3. determinar à Universidade Federal Fluminense que, no prazo estipulado, contado a partir da 

notificação desta decisão: 
9.3.1 em 15 (quinze) dias: 
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9.3.1.1. efetue a correção do valor do Vencimento Básico Complementar (VBC) e ajuste na base de 
cálculo do Adicional por Tempo de Serviço (anuênio), a fim de que não incida sobre o VBC, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.1.2. notifique a interessada sobre o inteiro teor desta deliberação e a alerte de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.2. em 30 dias, comprove ao TCU a comunicação à interessada e emita novo ato, incorporando as 
correções indicadas acima. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4659-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4660/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 014.738/2026-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessado: Francineto Barreto Fontes (182.410.184-87) 
4. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo, em que se aprecia ato de concessão de pensão civil 

instituída por Maria Marta de Araujo Fontes, ex-servidora da Universidade Federal do Rio Grande de Norte, 
em benefício de Francineto Barreto Fontes, encaminhado ao TCU para fins de registro, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 262 do Regimento Interno deste 
Tribunal, 7º, inciso II e § 2º, da Resolução-TCU 353/2023 (alterada pela Resolução-TCU 377/2025) e 4º, 
§ 2º, da Resolução-TCU 360/2023, bem como na Súmula-TCU 106, em: 

9.1. registrar com ressalvas o ato de pensão civil instituído em benefício de Francineto Barreto Fontes; 
9.2. dispensar a reposição das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé pelo interessado até a 

data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
9.3. determinar à Universidade Federal do Rio Grande do Norte que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão: 
9.3.1.1. promova a exclusão da rubrica “VENC.BAS.COMP.ART.15 L11091/05” nos proventos que 

servem de base para o pagamento de pensão ao interessado, bem como o ajuste devido no valor do adicional 
por tempo de serviço (anuênio), sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.1.2. comunique o interessado sobre o inteiro teor desta deliberação e o alerte de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão, comprove ao TCU a comunicação 
ao interessado e as medidas adotadas para cumprir o subitem 9.3.1.1. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4660-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 
Anastasia e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4661/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 021.875/2025-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: João Paulo Campelo da Silva (054.598.343-68) 
4. Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o pedido de reexame interposto por João Paulo Campelo da Silva contra 

o Acórdão 437/2026-2ª Câmara, por meio do qual este Tribunal negou registro ao seu ato de aposentadoria, 
tendo em vista a inclusão, em seus proventos, de parcelas judiciais referentes a planos econômicos, sem a 
devida absorção por reajustes salariais subsequentes, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992 e ante as razões expostas pelo relator, 
em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. comunicar esta deliberação ao recorrente e ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4661-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4662/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 025.690/2024-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: BK Telecomunicações Ltda. (18.929.415/0001-00) 
3.1. Outro Responsável: José Welliton Sá da Silva (012.641.995-70), sócio administrador 
4. Unidade: Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: Genisson Araújo dos Santos (OAB/SE 6.700) e Cleyton de Menezes 

Nascimento Santos (OAB/SE 12.061) 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se examina recurso de reconsideração interposto 

por BK Telecomunicações Ltda. contra o Acórdão 956/2026-2ª Câmara, que julgou irregulares as contas 
da empresa e de seu gestor, condenou-os solidariamente em débito e imputou-lhes multas individuais, em 
decorrência da não comprovação da correta aplicação dos recursos recebidos por meio de contrato de 
subvenção econômica firmado com a Fundação de Apoio à Pesquisa e à Inovação Tecnológica do Estado 
do Sergipe (Fapitec/SE), para execução do “Projeto Ciclope”; 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992 e ante as razões expostas 
pelo relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. comunicar esta deliberação à recorrente e aos demais destinatários da deliberação original. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4662-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4663/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.269/2018-3. 
1.1. Apensos: 008.788/2022-7; 008.791/2022-8; 008.789/2022-3; 008.790/2022-1 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Lucia Maria Fernandes do Nascimento (096.424.804-25) 
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Baraúna/RN 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: Sinval Salomão Alves de Medeiros (OAB/RN 5.356), representando Lucia 

Maria Fernandes do Nascimento 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração interposto por Lucia Maria Fernandes do 

Nascimento, ex-prefeita do Município de Baraúna/RN, contra o Acórdão 15.253/2021-2ª Câmara, por meio 
do qual o Tribunal julgou irregulares as suas contas, condenando-a ao pagamento de débito apurado e multa 
proporcional ao dano ao erário; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento no art. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. comunicar esta deliberação à recorrente, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), à Prefeitura Municipal de Baraúna/RN e à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande 
do Norte. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4663-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4664/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.474/2018-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrentes: Arnaldo Bernardino Alves (318.311.094-68) e Aldery Silveira Júnior 

(059.667.523-20) 
4. Unidades: Fundo Nacional de Saúde/MS e Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81011461.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 9 | n° 158 | Sexta-feira, 04/09/2026 87 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: Ulisses Riedel de Resende (OAB/DF 968), Andressa Mirella Castro Dias 

(OAB/DF 21.675), Maria de Lourdes Azevedo Silva Kaiser Cabral (OAB/DF 10.423) e outros, 
representando Arnaldo Bernardino Alves 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os recursos de reconsideração interpostos por Arnaldo Bernardino 

Alves e Aldery Silveira Júnior contra o Acórdão 5.138/2021-2ª Câmara, deliberação em que o TCU julgou 
irregulares as contas dos dois recorrentes, sem condenação em débito e sem aplicação de multa, em razão 
do pagamento, pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, de serviços de unidade de terapia 
intensiva (UTI) por valores superiores aos admitidos na tabela nacional do Sistema Único de Saúde (SUS); 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto por Arnaldo Bernardino Alves para, no mérito, 
negar-lhe provimento; 

9.2. conhecer do recurso de reconsideração interposto por Aldery Silveira Júnior para, no mérito, dar-
lhe provimento parcial; 

9.3. declarar nula a citação de Aldery Silveira Júnior e, por conseguinte, tornar insubsistente, 
exclusivamente em relação a ele, o Acórdão 5.138/2021-2ª Câmara e arquivar os autos quanto ao recorrente; 
e 

9.4. comunicar esta deliberação aos recorrentes, ao Fundo Nacional de Saúde/MS e à Secretaria de 
Estado de Saúde do Distrito Federal. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4664-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4665/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.208/2022-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Aposentadoria) 
3. Embargante: Antonio Carlos Fonseca da Silva (041.971.514-20) 
4. Unidade: Ministério Público Federal 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: Paulo Henrique Paes Landim Neto (OAB/DF 77.475), Aline Cristina Bencao 

(OAB/DF 74.199), Marco Aurelio de Carvalho Rocha (OAB/DF 68.816), Maria Eduarda Ribeiro Bernardes 
do Amaral (OAB/DF 77.277), Natalie Alves Lima (OAB/DF 65.667), Lucas Goncalves Simoes Vieira 
(OAB/DF 67.047), Ana Luisa Vogado de Oliveira (OAB/DF 59.275), Alberto Emanuel Albertin Malta 
(OAB/DF 46.056), Mariana Santos Goncalves (OAB/DF 68.108) e Davi Ory Pinto Bandeira (OAB/DF 
64.572), representando Antonio Carlos Fonseca da Silva. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Antonio Carlos Fonseca 

da Silva contra o Acórdão 3.143/2026-2ª Câmara, que negou provimento a pedido de reexame interposto 
contra o Acórdão 10.031/2023-2ª Câmara, que considerou ilegal o ato concessório, negando-lhe registro, 
em razão de parcela de quintos paga cumulativamente com o subsídio de Subprocurador Geral da 
República, 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992 e diante das razões 
expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. comunicar esta deliberação ao embargante e aos demais destinatários da deliberação original. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4665-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Augusto Nardes (na Presidência). 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4666/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 020.281/2023-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Pensão Civil) 
3. Recorrente: Câmara dos Deputados 
3.1. Interessada: Lucia Augusta de Freitas (585.354.031-91) 
4. Unidade: Câmara dos Deputados 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados contra o 

Acórdão 10.542/2023-2ª Câmara, que considerou ilegal e negou registro ao ato da pensão civil instituída 
por Ives de Freitas em favor de Lucia Augusta de Freitas; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992 
e no art. 7º, inciso I, da Resolução-TCU 353/2023, alterada pela Resolução-TCU 377/2025, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame e, no mérito, dar-lhe provimento; 
9.2. tornar insubsistente o Acórdão 10.542/2023-2ª Câmara, inclusive as determinações do seu 

subitem 1.7, e, em consequência, ordenar o registro do ato de pensão civil instituída em favor de Lucia 
Augusta de Freitas; e 

9.3. comunicar esta deliberação à Câmara dos Deputados, inclusive para que informe o seu teor à 
interessada. 

10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4666-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4667/2026 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 028.378/2020-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Waldenira Santos Fonseca (432.804.802-30) 
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3.1. Outros Responsáveis: Aureliano Coelho Pires (621.736.932-04); Aurinex Morais Guedes 
(511.685.292-04); Débora Lima Montoril de Araújo Ferreira (589.820.352-49) e Francisdalva Coutinho 
Pires (512.884.862-00) 

4. Unidade: Conselho Regional de Enfermagem do Amapá (Coren/AP) 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: Maurício Oliveira de Carvalho (OAB/PR 84.586), Malú Pinto de Souza 

(OAB/AP 3.899), José Paulo Guedes Brito (OAB/AP 4.155), Thiago de Sarges Santos (OAB/AP 3.839) e 
outros 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se examina recurso de reconsideração interposto 

por Waldenira Santos Fonseca, ex-conselheira do Conselho Regional de Enfermagem do Amapá 
(Coren/AP) contra o Acórdão 3.338/2024-2ª Câmara, que a condenou, solidariamente com outros 
responsáveis, pelo prejuízo resultante do pagamento de verbas trabalhistas retroativas a empregados 
demitidos de forma irregular, posteriormente reintegrados por decisão judicial, além de lhe imputar multa, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 16, inciso II, 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992; na Súmula-
TCU 145 e ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito, dar-lhe provimento; 
9.2. tornar insubsistente o Acórdão 3.338/2024-2ª Câmara exclusivamente em relação a Waldenira 

Santos Fonseca; 
9.3. julgar as contas de Waldenira Santos Fonseca regulares com ressalva, dando-lhe quitação; 
9.4. retificar, de ofício, por erro material, a tabela contida no subitem 9.2 do Acórdão 3.338/2024-2ª 

Câmara, que passa a ter os seguintes valores: 

Data de Ocorrência Valor Histórico (R$) 

05/11/2015 24.301,64 

30/11/2015 5.000,00 

31/12/2015 5.000,00 

31/01/2016 5.000,00 

29/02/2016 5.000,00 

1º/06/2017 4.969,41 

30/06/2017 4.969,41 

28/07/2017 4.969,41 

1º/09/2017 4.969,41 

29/09/2017 4.969,41 

27/10/2017 4.969,41 

29/11/2017 4.969,41 

20/12/2017 4.969,41 

1º/02/2018 4.969,41 

28/02/2018 4.969,41 

9.5. alertar o Coren/AP que deverão ser abatidos, do débito indicado no subitem 9.2 do Acórdão 
3.338/2024-2ª Câmara, os valores recolhidos administrativamente por Waldenira Santos Fonseca; e 

9.6. comunicar esta deliberação à recorrente e aos demais destinatários da deliberação original. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4667-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4668/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 036.347/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VI - Representação 
3. Representante: Machado Construções e Infraestrutura Ltda. 
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Cristalândia/TO 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações) 
8. Representação legal: Marcus dos Santos Vieira (OAB/TO 7.600), representando Prefeitura 

Municipal de Cristalândia/TO 

9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na 

Tomada de Preços (TP) 1/2023, sob a responsabilidade da Prefeitura de Cristalândia/TO - Secretaria 
Municipal de Agricultura, com valor estimado de R$ 400.440,00, cujo objeto é a construção do Parque de 
Vaquejada no referido município, etapa dois, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 
8.666/1993, nos arts. 169, inciso V, 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno-TCU, no art. 103, § 1º, da 
Resolução-TCU 259/2014 e no art. 9º, inciso I, da Resolução-TCU 315/2020, em: 

9.1. conhecer da representação, por atender os requisitos de admissibilidade, para, no mérito, 
considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. dar ciência à Prefeitura Municipal de Cristalândia/TO de que, no âmbito da Tomada de Preços 
1/2023, foram identificadas as seguintes impropriedades/falhas, para que sejam adotadas medidas internas 
com vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes: 

9.2.1. ausência de motivação para a negativa de provimento do recurso impetrado pela licitante 
Machado Construções e Infraestrutura Ltda, em violação ao princípio da motivação previsto no art. 50, § 
1º, da Lei 9.784/1999 (e, atualmente, constante do art. 5º da Lei 14.133/2021); 

9.2.2. ausência, no edital, da previsão de que as licitantes optantes do Simples Nacional apresentem 
os percentuais de tributos e contribuições discriminados na composição do BDI, em compatibilidade com 
as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, bem como de que a composição de seus encargos 
sociais não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de 
recolhimento, conforme previsto no art. 13, § 3º, da Lei Complementar 123/2003, em afronta ao princípio 
do julgamento objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório previstos no art. 3º da Lei 8.666/1993 
(atualmente art. 5º da Lei 14.133/2021) e à jurisprudência deste Tribunal (Acórdão 2.622/2013-Plenário); 

9.2.3. ausência de publicação, no sítio eletrônico oficial da prefeitura, de atos essenciais do certame, 
tais como impugnações ao edital, atas da sessão pública, propostas de preços, razões e contrarrazões de 
recursos, pareceres técnicos e termo de homologação e adjudicação, em afronta ao princípio da publicidade 
constante do art. 37 da Constituição Federal de 1988 e do art. 3º da Lei 8.666/1993 (atualmente art. 5º da 
Lei 14.133/2021); 

9.2.4. desclassificação sumária de propostas com vícios sanáveis, sem que fossem promovidas 
diligências às licitantes para a correção das falhas detectadas na composição do BDI e dos encargos sociais, 
em prejuízo à seleção da proposta mais vantajosa, em afronta ao art. 3º da Lei 8.666/1993 (atualmente art. 
11, inciso I, da Lei 14.133/2021) e à jurisprudência deste Tribunal (a exemplo dos Acórdãos 370/2020-
Plenário e 1.487/2019-Plenário); 
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9.3. comunicar esta decisão à representante e à unidade jurisdicionada; e 
9.4. arquivar os presentes autos. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4668-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4669/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.735/2023-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Nilmara Russo Braz dos Santos Dias (004.301.869-67), ex-bolsista 
4. Unidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: Rosana dos Santos Martins (OAB/MG 181.269) 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) contra a ex-bolsista de doutorado Nilmara 
Russo Braz dos Santos Dias, em razão de não ter cumprido o dever de retornar ao Brasil, em que se aprecia, 
neste momento, recurso de reconsideração interposto pela responsável contra o Acórdão 451/2026-2ª 
Câmara, que julgou suas contas irregulares, condenando-a em débito; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso III, 
e 201, § 3º, do Regimento Interno do TCU e com os arts. 2º, 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto por Nilmara Russo Braz dos Santos Dias para, 
no mérito, dar-lhe provimento, reconhecendo a ocorrência da prescrição; 

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 451/2026-2ª Câmara; 
9.3. comunicar a presente decisão à recorrente e ao CNPq; e 
9.4. arquivar este processo. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4669-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4670/2026 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.880/2020-6. 
1.1. Apenso: 040.326/2023-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Representação) 
3. Recorrente: Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) 
4. Unidades: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional; e Receita Federal do Brasil; 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: Daniel Gustavo Santos Roque (OAB/SP 311.195), representando Sudam 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o pedido de reexame interposto pela Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) contra o Acórdão 3.481/2024-2ª Câmara, que trata de 
representação acerca de possíveis irregularidades na gestão de recursos do Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia (FDA), de incentivos fiscais relacionados ao imposto sobre a renda e do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Norte (FNO); 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992 e ante as razões expostas pelo relator, 
em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. comunicar esta deliberação à recorrente. 
10. Ata nº 29/2026 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/9/2026 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4670-29/26-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Jorge Oliveira (Relator), Antonio 

Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 4671/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de alteração de aposentadoria de Nercy Batista da Rocha, emitido pelo Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, submetido à apreciação desta Corte para fins de registro, nos termos do art. 
71, inciso III, da Constituição Federal; 

Considerando que a unidade técnica analisou os seguintes pontos, atestando a regularidade do seu 
pagamento, razão pela qual não obstam o registro do ato sob análise: i) pagamento de adicional de 
qualificação (títulos), para o qual foi apresentado certificado de graduação; ii) vantagem de quintos ou 
décimos, no valor de R$ 596,89 e R$ 686,89, pagos em consonância com a jurisprudência deste Tribunal e 
os critérios das Leis 8.911/1994 e 9.624/1998; 

Considerando que o ato anterior (69223/2019) foi apreciado pela ilegalidade por meio do Acórdão 
780/2022-TCU-2ª Câmara, em virtude de pagamento da rubrica de "opção", e que a presente análise 
abrange a nova concessão, amparada por decisão judicial, não interferindo na análise da legalidade do ato 
atual; 

Considerando, por outro lado, que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
identificou que parte da parcela de quintos/décimos (3/5 de FC-4), no valor de R$ 1.790,67, foi incorporada 
com base em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que o STF, no julgamento dos últimos embargos declaratórios opostos ao RE 
638.115/CE, em 18/12/2019, ao manter a ilegalidade do pagamento dos quintos/décimos oriundos de 
funções comissionadas ou cargos de confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, estabeleceu 
as seguintes modulações de efeitos: os pagamentos das vantagens de quintos/décimos amparados por 
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sentença judicial transitada em julgado deverão ser mantidos, não sendo transformados em parcelas 
compensatórias nem absorvidos por futuros reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do 
funcionalismo público civil; os pagamentos de quintos/décimos amparados por sentença judicial não 
definitiva ou por decisão administrativa serão destacados, transformados em parcela compensatória e 
absorvidos por futuros reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do funcionalismo público 
civil; 

Considerando que, no caso presente, o pagamento dos quintos deve ser destacado, transformado em 
parcela compensatória e absorvido por futuros reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários 
do funcionalismo público civil, uma vez que a parcela ora impugnada não está amparada por decisão 
judicial transitada em julgado, visto que a interessada não consta entre os beneficiários da Ação Ordinária 
2005.34.00.012112-9/DF, cujo autor foi o Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário e do Ministério 
Público da União no Distrito Federal - SINDJUS/DF, uma vez que não constou seu nome como parte da 
lista de substituídos daqueles autos; 

Considerando que este Tribunal, ao apreciar consulta formulada pelo Conselho da Justiça Federal 
(CJF), proferiu o Acórdão 2.266/2024-TCU-Plenário (Ministro-Revisor Walton Alencar Rodrigues), onde 
se entendeu que "as parcelas de quintos/décimos incorporadas em razão de funções comissionadas 
exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, caso não amparadas por decisão judicial transitada em julgado, devem 
ser absorvidas pelo reajuste aplicado em 1º/2/2023, estabelecido no art. 1º, inciso I, da Lei 14.523/2023"; 

Considerando que os reajustes realizados em virtude da aplicação da primeira parcela de reajuste da 
Lei 14.523/2023 foram suficientes para absorção parcial da VPNI, oriunda de incorporação de 
quintos/décimos entre 8/4/1998 e 4/9/2001, e que o órgão de origem não efetivou a absorção corretamente, 
em relação ao reajuste ocorrido em fevereiro/2023, deve ser determinado à unidade jurisdicionada que 
promova a devida absorção; 

Considerando ainda que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) identificou 
que integrou a estrutura de proventos a vantagem “opção” (valor parcial da função comissionada/cargo em 
comissão) de que tratou o art. 2º da Lei 8.911/1994 c/c art. 193 da Lei 8.112/1990 e art. 7º da Lei 9.624/1998, 
paga com base em decisão judicial; 

Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de ser ilegal a concessão da vantagem 
“opção” de que trata o art. 2º da Lei 8.911/1994 c/c art. 193 da Lei 8.112/1990, visto que proporcionou 
acréscimo aos proventos de aposentadoria em relação à última remuneração da atividade, assim como em 
virtude de não haver incidência de contribuição previdenciária na atividade, resultando em descumprimento 
do disposto no art. 40, caput e § 2º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 
20/1998, conforme Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário e Súmula TCU 290; 

Considerando que o pagamento da vantagem de “opção” no caso concreto está irregular pelos 
seguintes motivos: a) não implemento até 18/1/1995 dos requisitos para aposentadoria voluntária integral 
ou proporcional, visto que a interessada contava com menos de 6 anos de serviço público na referida data; 
b) a concessão da vantagem “opção” a servidores que implementaram os requisitos de aposentadoria após 
16/12/1998 (data da EC 20/1998) contraria a legislação e o entendimento fixado por este Tribunal no 
Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário; c) o pagamento da vantagem “opção” está cumulativo com a vantagem 
do art. 62 da Lei 8.112/1990 (quintos/décimos); 

Considerando que o pagamento da parcela “opção” está amparado por decisão judicial proferida nos 
autos da Ação Ordinária 1035883-44.2019.4.01.3400 - 5ª Vara - JF/DF movida pelo Sindicato dos 
Trabalhadores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União no DF - SINDJUS/DF para 
restabelecer o entendimento do TCU fixado no âmbito do Acórdão 2076/2005-TCU-Plenário; 

Considerando, no entanto, que o Acórdão 2.076/2005-TCU-Plenário, cuja aplicação via judicial 
garante o recebimento da parcela “opção”, não determinou o pagamento cumulativo das parcelas quintos e 
opção; 

Considerando que, enquanto estiver em vigor a decisão judicial, cabe à interessada continuar 
recebendo a vantagem opção, mas escolher entre a sua percepção ou a de “quintos/décimos”, uma vez que 
o pagamento cumulativo não está amparado na referida decisão; 

Considerando que não se está propondo a inaplicabilidade da decisão judicial. Ocorre que, conforme 
exposto, as decisões acima analisadas, seja em tutela provisória ou em sentença de mérito, não englobaram 
todas as hipóteses de validade do pagamento da vantagem “opção”, restando a vedação cumulativa que 
fugiu ao escopo da lide, cabendo, pois, a sua observância; 
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Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte em 3/10/2022, há menos de cinco 

anos, estando, assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
636.553/RS, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (de 19/2/2020, Plenário, Ata 75/2020, DJE nº 129); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU e art. 7º, III, da Resolução TCU 353/2023, em negar o 
registro do ato de aposentadoria 21357/2022 emitido em favor de Nercy Batista da Rocha, dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado n.º 106 da Súmula 
de Jurisprudência do TCU e expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-001.540/2026-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Nercy Batista da Rocha (402.355.565-72) 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que adote as providências a seguir, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do 
Regimento Interno/TCU: 

1.7.1. promova, com relação à parcela de quintos/décimos, no prazo de 15 dias, a contar da notificação 
desta decisão, a retificação do valor da VPNI, oriunda de incorporação de quintos/décimos com base em 
funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, promovendo sua absorção em relação ao 
reajuste ocorrido em fevereiro/2023; 

1.7.2. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta 
deliberação, que deverá escolher entre a vantagem decorrente de “quintos/décimos” e a derivada da 
“opção”, uma vez que o percebimento cumulativo de ambas é ilegal, suprimindo a rubrica de menor valor, 
em caso de silêncio da interessada; 

1.7.3. após a escolha da interessada, promova a exclusão da vantagem não escolhida, eliminando a 
irregularidade do novo ato de aposentadoria a ser emitido; 

1.7.4. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade ora apontada e submeta-o a registro 
deste Tribunal, no prazo de sessenta dias, após corrigidas as falhas que ensejaram o julgamento pela 
ilegalidade, nos termos do art. 262, § 2º, do RI/TCU e do art. 19, § 3º, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.5. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de trinta dias, e faça juntar 
aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.6. acompanhe os desdobramentos do processo 1035883-44.2019.4.01.3400 - 5ª Vara - JF/DF e, 
na hipótese de desconstituição da decisão judicial, se a escolha acima for o percebimento da vantagem de 
“opção”, o Gestor de Pessoal deverá promover a exclusão dessa vantagem, resguardado o direito ao 
restabelecimento da vantagem de “quintos/décimos”. 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 4672/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “e”, do Regimento Interno do TCU, em 
prorrogar por mais 30 (trinta) dias a contar desta decisão, o prazo solicitado pela Fundação Universidade 
Federal do Acre para atendimento das determinações exaradas no Acórdão 1.498/2026-TCU-2ª Câmara, de 
acordo com o parecer da Unidade Técnica. 
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1. Processo TC-006.687/2025-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco da Silva Bandeira (078.624.152-72). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Fundação Universidade Federal do Acre. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4673/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se de ato de alteração de aposentadoria emitido pelo Tribunal Superior do Trabalho em favor 
de Leila Souza da Silva, submetido a este Tribunal para fins de apreciação e de registro, nos termos do art. 
71, inciso III, da Constituição Federal. 

Considerando que a unidade técnica analisou que a interessada incorporou 4/10 da função FC-2 (R$ 
729,26), no período de 9/6/1989 a 30/9/1989; 2/10 da Função FC-4 (R$ 596,89), no período de 21/11/1984 
a 6/7/1987 e 4/10 da função FC-3 ( R$ 848,66), em período posterior a 8/4/1998, as quais estão amparadas 
por decisão judicial transitada em julgado, proferida na Ação Ordinária nº 012092-54.2005.4.01.3400 do 
TRF da 1ª Região, a referida irregularidade não obstaria o registro, com ressalvas, do ato sob análise; 

Considerando, por outro lado, que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
identificou a inclusão, nos proventos da interessada, da vantagem de “opção” (valor parcial da função 
comissionada/cargo em comissão) de que tratou o art. 2º da Lei 8.911/1994 c/c art. 193 da Lei 8.112/1990 
e art. 7º da Lei 9.624/1998, paga com base em decisão judicial; 

Considerando ser vedada a percepção cumulativa das vantagens de “quintos” e “opção”, conforme 
disposto no art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, e art. 7º, parágrafo único, da Lei 9.624/1998; 

Considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria, constante do ato de alteração de 
aposentadoria, foi implementado em 9/3/2007, após 16/12/1998; 

Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de ser ilegal a concessão da vantagem 
de opção de que trata o art. 2º da Lei 8.911/1994 c/c art. 193 da Lei 8.112/1990, visto que proporcionou 
acréscimo aos proventos de aposentadoria em relação à última remuneração da atividade, assim como em 
virtude de não haver incidência de contribuição previdenciária na atividade, resultando em descumprimento 
do disposto no art. 40, caput e § 2º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 
20/1998, conforme Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário e Súmula TCU 290; 

Considerando que este Tribunal deixou assente que os servidores que tenham satisfeito os 
pressupostos temporais do art. 193 da Lei 8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até 18/1/1995, 
podem acrescer aos proventos de inatividade, deferidos com base na remuneração do cargo efetivo, o valor 
da função de confiança ou a vantagem dos quintos/décimos/VPNI, de forma não cumulativa, em razão da 
vedação contida no § 2º do próprio art. 193 da Lei 8.112/1990, conforme Acórdão 2.988/2018-TCU-
Plenário (rel. Min. Ana Arraes); 

Considerando que, conforme consta na base SISAC ou e-Pessoal, este Tribunal já apreciou pela 
ilegalidade ato de concessão de aposentadoria da interessada, em virtude da concessão da vantagem 
“opção”, por meio do Acórdão 17.242/2021-TCU-2ª Câmara, de minha relatoria; 

Considerando que o pagamento da vantagem de opção no caso concreto está irregular pelos seguintes 
motivos: a) não implemento até 18/1/1995 dos requisitos para aposentadoria voluntária integral ou 
proporcional; e b) está cumulativo com a vantagem do art. 62 da Lei 8.112/1990 (quintos/décimos); 

Considerando que a interessada está amparada por decisão judicial proferida nos autos da Ação 
Ordinária 1035883-44.2019.4.01.3400 - 5ª Vara - JF/DF movida pelo Sindicato dos Trabalhadores do 
Poder Judiciário e do Ministério Público da União no DF - SINDJUS/DF para restabelecer o entendimento 
do TCU fixado no âmbito do Acórdão 2.076/2005-TCU-Plenário; 

Considerando, no entanto, que a referida vedação de pagamento cumulativo de quintos e opção não 
foi objeto de discussão na lide, seja no pedido da parte autora, na fundamentação da liminar ou na sentença 
de mérito em primeira instância; 
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Considerando que, enquanto estiver em vigor a decisão judicial, cabe à interessada continuar 
recebendo a vantagem opção, mas escolher entre a sua percepção ou a de “quintos/décimos”, uma vez que 
o pagamento cumulativo não está amparado na referida decisão; 

Considerando que não se está propondo a inaplicabilidade da decisão judicial. Ocorre que, conforme 
exposto, as decisões acima analisadas, seja em tutela provisória ou em sentença de mérito, não englobaram 
todas as hipóteses de validade do pagamento da vantagem “opção”, restando a vedação cumulativa que 
fugiu ao escopo da lide, cabendo, pois, a sua observância; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, tendo por paradigma o Acórdão 2.988/2018-TCU-Plenário (rel. Ministra Ana Arraes), seguido 
pelos Acórdãos 8.503/2022 (rel. Ministro Substituto Marcos Bemquerer), 4.549/2023 (rel. Ministro 
Antonio Anastasia); 4.529/2023 (rel. Ministro Aroldo Cedraz), 3.593/2023 (de minha relatoria), todos da 
2ª Câmara; 4.673/2023 (rel. Ministro Substituto Weder de Oliveira), 4.166/2023 (rel. Ministro Benjamin 
Zymler), 4.010/2023 (rel. Ministro Jorge Oliveira), 11.575/2020 (rel. Ministro Bruno Dantas), todos da 1ª 
Câmara, entre outros; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 
Alencar), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade 
do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte 
de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte em 22/11/2021, há menos de cinco 
anos, estando, assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
636.553/RS, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (de 19/2/2020, Plenário, Ata 75/2020, DJE nº 129); 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, e artigo 7º, inciso III, da 
Resolução TCU 353/2023, em negar registro ao ato de alteração de aposentadoria (e-Pessoal 150.669/2021) 
em favor de Leila Souza da Silva; dispensar, com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência 
do TCU, a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação e expedir 
as determinações discriminadas no subitem 1.7: 

1. Processo TC-006.736/2026-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Leila Souza da Silva (226.448.651-15). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Superior do Trabalho. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que adote as seguintes providências, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU: 

1.7.1. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta 
deliberação, que deverá escolher entre a vantagem decorrente de “quintos/décimos” e a derivada da 
“opção”, uma vez que o percebimento cumulativo de ambas é ilegal, suprimindo a rubrica de menor valor, 
em caso de silêncio da interessada; 

1.7.2. após a escolha da interessada, promova a exclusão da vantagem não escolhida, eliminando a 
irregularidade do novo ato de aposentadoria a ser emitido; 

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade ora apontada e submeta-o a registro 
deste Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, após corrigidas as falhas que ensejaram o julgamento pela 
ilegalidade, nos termos do art. 262, § 2º, do RI/TCU e do art. 19, § 3º, da IN-TCU 78/2018; 
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1.7.4. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de 30 (trinta) dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos 30 (trinta) dias subsequentes, alertando-a de que o 
efeito suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.5. acompanhe os desdobramentos do processo 1022315-42.2020.4.01.3200, e, na hipótese de 
desconstituição da decisão judicial, se a escolha acima for o percebimento da vantagem de “opção”, o 
Gestor de Pessoal deverá promover a exclusão dessa vantagem, resguardado o direito ao restabelecimento 
da vantagem de “quintos/décimos”. 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 4674/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Marcos Rogerio Vieira de 
Souza, emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Roraima e submetido a este Tribunal para fins de 
apreciação e de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectaram, no ato em questão, vantagem que decorre da incorporação de quintos, pelo 
exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 2.136/2023 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 6.086/2022 (Rel. Min. Walton Alencar); 
2.286/2023 (Rel. Min. Jorge Oliveira); 2.379/2023 (Rel. Min. Jhonatan de Jesus); 2.472/2023 (Rel. Min. 
Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo Carreiro); 
2.250/2023 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 2.317/2023 (de minha relatoria); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno 
Dantas); 2.272/2023 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 2.446/2023 (Rel. Min. Antonio Anastasia); 2.472/2023 
(Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa); 8.224/2021 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho), todos 
da 2ª Câmara, especialmente a partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do 
E. Ministro Gilmar Mendes, com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 
judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, nos termos da modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE, ainda que 
a concessão em análise seja considerada ilegal, deve ser mantida a incorporação de quintos/décimos, pelo 
exercício de função comissionada ou cargo de confiança entre 8/4/1998 e 4/9/2001, tendo em vista que 
decorre de decisão judicial transitada em julgado, em 30/8/2010, exarada nos autos dos Mandados de 
Segurança 81 e 99; 

Considerando que, nessa situação, não cabe a este Tribunal expedir determinações à entidade 
jurisdicionada com vistas à alteração da vantagem de quintos e nem tampouco à expedição de novo ato de 
concessão; 

Considerando que, no caso presente, restou demonstrado, portanto, que o interessado está amparado 
por decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, devendo ser ordenado 
o seu respectivo registro com ressalva, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 10/7/2023, há menos de 5 anos, e pode 

ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário (rel. Min. Valmir Campelo), não se operando o registro tácito; e 
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Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 
ao TCU, em face da irregularidade apontada nos autos. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 
8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, e 260, do Regimento Interno do TCU, e 7º, inciso II, da 
Resolução 353/2023, em ordenar o registro com ressalva do ato de concessão de aposentadoria emitido em 
favor de Marcos Rogerio Vieira de Souza (e-Pessoal, inicial, 20.268/2023). 

1. Processo TC- 012.388/2026-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marcos Rogerio Vieira de Souza (182.779.262-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Eleitoral de Roraima. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4675/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Angela Maria da Silva Oliveira, 

emitido pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, submetido a este Tribunal para fins de apreciação e 
de registro. 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 
caracterizada pelo pagamento irregular da rubrica “VB.COMP.ART.15 L11091/05”, decorrente do art. 15 
da Lei 11.091/2005, que deveria ter sido parcialmente absorvida por força dos reajustes remuneratórios 
previstos na legislação de regência, o que não ocorreu; 

Considerando que o Vencimento Básico Complementar - VBC foi instituído para que, na implantação 
do novo plano de carreira em maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos interessados, devendo 
ser reduzido no montante equivalente aos aumentos promovidos, nos termos do art. 15 da Lei 11.091/2005; 

Considerando que a parcela é irregular uma vez que o seu valor não foi corretamente absorvido, nos 
termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 4.007/2023 (rel. Min. 
Jorge Oliveira), 3.996/2023 (rel. Min. Benjamin Zymler), 3.848/2023 (rel. Min. Jhonatan de Jesus) - todos 
da 1ª Câmara, Acórdão 3.812/2023 (rel. Min. Antonio Anastasia), 3.963/2023 (rel. Min. Subst. Weder de 
Oliveira), 3.598/2023 (rel. Min. Vital do Rêgo), 2.548/2023 (de minha relatoria), 8.504/2022 (rel. Min. 
Marcos Bemquerer Costa), e 7.229/2022 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 4.545/2022 (rel. Min. Bruno Dantas) - 
todos da 2ª Câmara; 

Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido causou distorção na base 
de cálculo do Adicional por Tempo de Serviço - ATS (“anuênios”), contrariando a norma de regência (art. 
67 da Lei 8.112/1990) e a jurisprudência do Tribunal, que entende indevida a inclusão do VBC na base de 
cálculo desta vantagem; 

Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido causou ainda distorção na 
base de cálculo do incentivo à qualificação (IQ 30%), uma vez que é irregular a inclusão do VBC na base 
de cálculo desta vantagem, pois o VBC já deveria ter sido parcialmente absorvido; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte em 6/3/2024, há menos de cinco anos, 

estando, assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
636.553/RS. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III, 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, além do art. 7º, inciso III, da Resolução TCU 353/2023, 
em negar registro ao ato de concessão de aposentadoria em favor de Angela Maria da Silva Oliveira; 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 
da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; e expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir. 

1. Processo TC-014.685/2026-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Angela Maria da Silva Oliveira (555.047.527-87) 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal do Rio de Janeiro, que: 
1.7.1. promova, no prazo de quinze dias contados da ciência, o recálculo das parcelas ora impugnadas 

(VBC, ATS e IQ), sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos 
do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria da interessada, livre das irregularidades 
apontadas, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, disponibilize a este Tribunal, 
por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de notificação. 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 4676/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de aposentadoria de Francisco Rômulo Alves de Lima emitido pelo Tribunal Regional 

do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, submetido à apreciação desta Corte para fins de registro, nos termos 
do art. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

Considerando que a unidade técnica analisou os seguintes pontos, atestando a regularidade do seu 
pagamento, razão pela qual não obstam o registro do ato sob análise: i) pagamento de adicional de 
qualificação (títulos), para o qual foi apresentado certificado de graduação; ii) vantagem de quintos ou 
décimos pagos em consonância com a jurisprudência deste Tribunal e os critérios das Leis 8.911/1994 e 
9.624/1998; iii) indício de reajuste de VPNI, o qual foi objeto de monitoramento e verificou-se que o indício 
de irregularidade não se confirmou; 

Considerando, por outro lado, que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
identificou a inclusão, nos proventos do interessado, da vantagem “opção” prevista no art. 2º da Lei 
8.911/1994 c/c art. 193 da Lei 8.112/1990, paga com base em decisão judicial; 

Considerando que o pagamento da vantagem de “opção” é vedado aos servidores que implementaram 
os requisitos de aposentadoria após a publicação da Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998), visto 
que proporciona acréscimo aos proventos em relação à última remuneração contributiva da atividade, em 
afronta ao art. 40, caput e § 2º, da Constituição Federal; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (Relator: Ministro Benjamin Zymler), 
acompanhada por inúmeros outros, a exemplo dos Acórdãos 6.289/2021 (Relator: Ministro Jorge Oliveira), 
8.186/2021 (Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues) e 8.477/2021 (Relator: Ministro Benjamin 
Zymler), da 1ª Câmara; bem como dos Acórdãos 12.983/2020 (Relatora: Ministra Ana Arraes), 1.746/2021 
(Relator: Ministro Augusto Nardes) e 8.111/2021 (Relator: Ministro Bruno Dantas), da 2ª Câmara; 

Considerando que, além da vedação constitucional, o art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990 e o art. 7º, 
parágrafo único, da Lei 9.624/1998 vedam expressamente a acumulação da vantagem de “opção” com a de 
“quintos/décimos”, entendimento reafirmado pelo Acórdão 2.988/2018-TCU-Plenário (Relatora: Ministra 
Ana Arraes); 
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Considerando a existência de decisão judicial proferida no bojo do Processo 
1022315-42.2020.4.01.3200, que determinou a manutenção do pagamento da parcela denominada “opção” 
nos proventos de todos os substituídos; 

Considerando, no entanto, que a referida vedação de pagamento cumulativo de quintos e opção não 
foi objeto de discussão na lide, seja no pedido da parte autora, na fundamentação da liminar ou na sentença 
de mérito em primeira instância; 

Considerando que, enquanto estiver em vigor a decisão judicial, cabe ao interessado continuar 
recebendo a vantagem opção, mas escolher entre a sua percepção ou a de “quintos/décimos”, uma vez que 
o pagamento cumulativo não está amparado na referida decisão; 

Considerando que não se está propondo a inaplicabilidade da decisão judicial. Ocorre que, conforme 
exposto, as decisões acima analisadas, seja em tutela provisória ou em sentença de mérito, não englobaram 
todas as hipóteses de validade do pagamento da vantagem “opção”, restando a vedação cumulativa que 
fugiu ao escopo da lide, cabendo, pois, a sua observância; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado e que o ato deu entrada no TCU em 16/2/2024, 
estando em conformidade com a tese fixada pelo STF no RE 636.553/RS; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU e art. 7º, III, da Resolução TCU 353/2023, em negar o 
registro do ato de aposentadoria 99819/2023 emitido em favor de Francisco Rômulo Alves de Lima, 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado n.º 106 
da Súmula de Jurisprudência do TCU e expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-014.694/2026-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Romulo Alves de Lima (142.495.102-04) 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR que: 
1.7.1. comunique ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta 

deliberação, que deverá escolher entre a vantagem decorrente de “quintos/décimos” e a derivada da 
“opção”, uma vez que o percebimento cumulativo de ambas é ilegal, suprimindo a rubrica de menor valor, 
em caso de silêncio do interessado; 

1.7.2. após a escolha do interessado, promova a exclusão da vantagem não escolhida, eliminando a 
irregularidade do novo ato de aposentadoria a ser emitido; 

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade ora apontada e submeta-o a registro 
deste Tribunal, no prazo de sessenta dias, após corrigidas as falhas que ensejaram o julgamento pela 
ilegalidade, nos termos do art. 262, § 2º, do RI/TCU e do art. 19, § 3º, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.4. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça juntar 
aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.5. acompanhe os desdobramentos do processo 1022315-42.2020.4.01.3200, e, na hipótese de 
desconstituição da decisão judicial, se a escolha acima for o percebimento da vantagem de “opção”, o 
Gestor de Pessoal deverá promover a exclusão dessa vantagem, resguardado o direito ao restabelecimento 
da vantagem de “quintos/décimos”. 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
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ACÓRDÃO Nº 4677/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relacionado ao ato de alteração de aposentadoria de Enivaldo Mangerona, 

emitido pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, e submetido a este Tribunal para fins de apreciação e 
de registro. 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) analisou os 
seguintes indícios, mas atestou a regularidade do seu pagamento, razão pela qual não obstam o registro do 
ato sob análise: i) vantagem de retribuição por titulação (RT), para a qual foi apresentado diploma de 
especialização; ii) vantagem de quintos/décimos (VPNI), paga em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal; iii) parcela de VPNI Lei 8.270/91, que não integra os proventos atuais; e iv) a concessão da 
vantagem do art. 190 da Lei 8.112/1990, amparada por laudo médico oficial; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam que o inativo percebe, 
cumulativamente, as vantagens de “quintos” e “opção”, as quais compuseram a base de cálculo de 
referência da aposentadoria, elevando o seu montante e distorcendo o valor do benefício; 

Considerando que, para a concessão da vantagem de “opção”, é necessário o cumprimento dos 
requisitos previstos nos normativos e jurisprudência deste Tribunal, sendo vedada sua acumulação com a 
vantagem do art. 62 da Lei 8.112/1990 (quintos/décimos), conforme art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, e art. 
7º, parágrafo único, da Lei 9.624/1998, irregularidade esta objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte 
de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 2.988/2018-TCU-Plenário (rel. Ministra Ana Arraes), entre 
outros; 

Considerando que a rubrica “DIF.VENC.DECISAO TCU 068/98”, criada para evitar decesso 
remuneratório, deve ser paulatinamente absorvida por aumentos ou reestruturações, entendimento 
consolidado nos Acórdãos 2.170/2018-TCU-1ª Câmara e 1.614/2019-TCU-Plenário, não se sustentando 
seu pagamento após 25 anos da decisão paradigma; 

Considerando que o ato apresenta irregularidade no cálculo do Adicional por Tempo de Serviço 
(anuênios), cujo percentual aplicado (21%) utilizou base de cálculo incorreta ao incluir a referida rubrica 
“DIF.VENC.DECISAO TCU 068/98”, a qual já deveria ter sido absorvida por reestruturações 
remuneratórias subsequentes; 

Considerando que, conforme consta na base SISAC ou e-Pessoal, o ato inicial foi registrado 
tacitamente, cabendo a verificação de toda a estrutura remuneratória do benefício neste momento de 
alteração; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto ao TCU, 
em face das irregularidades apontadas nos autos; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, nas hipóteses em que a ilegalidade decorra de questão jurídica de solução já pacificada; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte em 30/10/2024, há menos de cinco 

anos, estando, assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
636.553/RS; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, e art. 7º, III, da Resolução TCU 353/2023, em negar 
registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em benefício de Enivaldo Mangerona, dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado n.º 106 da Súmula 
de Jurisprudência do TCU e expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir. 

1. Processo TC-014.700/2026-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Enivaldo Mangerona (531.994.998-72) 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinar à Comissão Nacional de Energia Nuclear que adote as seguintes providências, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do 
Regimento Interno/TCU: 

1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão, convoque o interessado para optar 
entre a percepção da vantagem denominada “opção” ou a VPNI decorrente da incorporação de parcelas de 
quintos/décimos, suprimindo a rubrica de menor valor, em caso de silêncio; 

1.7.2. no mesmo prazo, promova a exclusão da rubrica “DIF.VENC.DECISAO TCU 068/98” dos 
proventos do interessado, ante a sua absorção integral por reestruturações remuneratórias; 

1.7.3. proceda ao recálculo do Adicional por Tempo de Serviço (anuênios), excluindo da base de 
cálculo a rubrica “DIF.VENC.DECISAO TCU 068/98”; 

1.7.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria em benefício do interessado, livre das 
irregularidades apontadas, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e 
prazos fixados na IN-TCU 78/2018; 

1.7.5. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso 
junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

1.7.6. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, disponibilize a este Tribunal, 
por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de notificação. 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 4678/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de pensão civil de Fernando Ferreira de Oliveira, 

emitido em favor de Maria das Gracas Alves da Silva pelo Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS) e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que, em pesquisa nas bases SISAC e e-Pessoal, o ato de concessão de aposentadoria 
do instituidor foi considerado prejudicado por perda de objeto. Assim, cabe a verificação de toda a estrutura 
remuneratória do benefício constante do ato de concessão da pensão civil nesse momento; 

Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
constatou a inclusão irregular nos proventos de parcela judicial relativa à vantagem pessoal nominalmente 
identificada (VPNI) do art. 14 da Lei 12.716/2012, no valor de R$ 1.219,58, que não teria sido devidamente 
absorvida na forma estabelecida pelo parágrafo único do referido dispositivo; 

Considerando que o parágrafo único do art. 14 da Lei 12.716/2012 estabeleceu que a referida 
vantagem deveria ser gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo por progressão 
ou promoção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou da reestruturação dos cargos ou das 
remunerações previstas na Lei 11.314/2006, da concessão de reajuste ou vantagem de qualquer natureza e 
ainda estaria sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos federais; 

Considerando que, no âmbito do Mandado de Segurança Coletivo 0800320-97.2014.4.05.8100, que 
tramitou na 10ª Vara Federal do Ceará/TRF-5, a Associação dos Servidores do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (ASSECAS) obteve decisão judicial no sentido de manter o pagamento da referida 
vantagem sem absorção pelas variações de pontuação das gratificações de desempenho denominadas 
GDPGPE e/ou GDACE; 

Considerando que o objetivo da decisão judicial foi de impedir a redução da remuneração decorrente 
do desempenho, ou seja, vedar a absorção da VPNI em razão de aumento na parte variável das referidas 
gratificações; 

Considerando que a GDPGPE e a GDACE possuem uma parte fixa e outra variável, sendo apenas 
esta última irredutível; 

Considerando ainda as disposições dos arts. 87 e 88 da Lei 13.324/2016, que facultaram aos 
servidores, aposentados e pensionistas sujeitos ao disposto nos arts. 3º, 6º ou 6º-A da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, ou no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de 
julho de 2005, e que tiverem percebido gratificações de desempenho relativamente aos cargos, planos e 
carreiras descritos na referida lei, por, no mínimo, sessenta meses antes da data da aposentadoria ou da 
instituição, optar pela incorporação dessas gratificações aos proventos de aposentadoria ou de pensão; 
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Considerando que, nesses casos, a gratificação incorporada aos proventos possui caráter permanente 
e insuscetível de variações, e que, portanto, a sentença proferida no âmbito do Mandado de Segurança 
Coletivo 0800320-97.2014.4.05.8100 não se aplicaria, uma vez que a referida rubrica passaria a ser paga 
com base em quantitativo fixo de pontos; 

Considerando que a mencionada decisão judicial não impede, portanto, que o DNOCS promova a 
absorção da VPNI ora discutida, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Lei 12.716/2012, tendo em 
vista os aumentos ocorridos em relação ao valor dos pontos atribuídos de forma fixa aos servidores inativos; 

Considerando a jurisprudência deste Tribunal consolidada nesse sentido, consubstanciada nos 
Acórdãos 451/2020 e 8.409/2023 (rel. Min. Benjamin Zymler), 3.648 e 3.969/2022 (rel. Min. Vital do 
Rêgo), 6.233/2023 (rel. Min. Jhonatan de Jesus), 5.824/2024 (rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), 
7.557/2024 (rel. Min. Subst. Augusto Sherman Cavalcanti), 2.537/2025 (rel. Min. Jorge Oliveira), 
2.731/2025 (rel. Min. Walton Alencar Rodrigues), todos da 1ª Câmara, além dos Acórdãos 464/2024 (rel. 
Min. Antonio Anastasia), 5.124/2024 (rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), 1.043/2024 e 62/2025 
(de minha relatoria), todos da 2ª Câmara; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte em 8/2/2023, há menos de cinco anos, 

estando, assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 636.553/RS, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 
ao TCU, em face da irregularidade apontada nos autos. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno e art. 7º, inciso III, da Resolução TCU 353/2023, em: negar 
registro ao ato de concessão de pensão civil instituído por Fernando Ferreira de Oliveira em favor de Maria 
das Graças Alves da Silva; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela 
interessada até a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; e expedir os comandos 
especificados no subitem 1.7 a seguir. 

1. Processo TC-014.733/2026-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria das Graças Alves da Silva (106.268.833-34) 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes das parcelas impugnadas, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.1.2. promova a absorção das parcelas referentes à vantagem pessoal nominalmente identificada 

(VPNI) prevista no art. 14 da Lei 12.716/2012, nos termos do parágrafo único do referido dispositivo, 
considerando-se os aumentos ocorridos em relação ao valor dos pontos atribuídos de forma fixa aos 
servidores inativos; 

1.7.1.3. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão: 
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1.7.2.1. encaminhe ao TCU o comprovante de notificação à interessada do inteiro teor desta 
deliberação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 4º, § 2º, da 
Resolução TCU 360/2023; 

1.7.2.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, consoante os arts. 
262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 

ACÓRDÃO Nº 4679/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relacionado ao ato de concessão de pensão civil instituída por Tarcizio Alves de 

Lima em benefício de Valda Ricarto de Lima, emitido pela Fundação Nacional de Saúde, e submetido a 
este Tribunal para fins de apreciação e de registro. 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) analisou o seguinte 
indício, mas atestou a regularidade do seu pagamento, razão pela qual não obsta o registro do ato sob 
análise: i) vantagem de quintos ou décimos pagos em consonância com a jurisprudência deste Tribunal e 
os critérios das Leis 8.911/1994 e 9.624/1998, e ii) parcela de Planos econômicos - 26,05% URP, que não 
integra os proventos atuais; 

Considerando, por outro lado, que a unidade técnica identificou a inclusão irregular, nos proventos 
da aposentadoria, da vantagem “opção” prevista no art. 2º da Lei 8.911/1994 c/c art. 193 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que a aposentadoria do instituidor da pensão civil objeto destes autos se deu em 
1/3/1995, portanto sob a égide do art. 193 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que o art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990 e o art. 7º, parágrafo único, da Lei 9.624/1998 
vedam expressamente a acumulação da vantagem de “opção” com a de “quintos/décimos”, entendimento 
reafirmado pelo Acórdão 2.988/2018-TCU-Plenário (Relatora: Ministra Ana Arraes); 

Considerando que a impugnação não recai sobre o direito à “opção de função”, mas apenas sobre seu 
pagamento cumulado com a VPNI de “décimos/quintos”, o que assegura à interessada o direito de optar 
por uma das duas vantagens no cálculo de seu benefício; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, tendo por paradigma o Acórdão 2.988/2018-TCU-Plenário (rel. Ministra Ana Arraes), seguido 
pelos Acórdãos 8.503/2022 (rel. Ministro Substituto Marcos Bemquerer), 4.549/2023 (rel. Ministro 
Antonio Anastasia); 4.529/2023 (rel. Ministro Aroldo Cedraz), 3.593/2023 (de minha relatoria), todos da 
2ª Câmara; 4.673/2023 (rel. Ministro Substituto Weder de Oliveira), 4.166/2023 (rel. Ministro Benjamin 
Zymler), 4.010/2023-1ª Câmara (rel. Ministro Jorge Oliveira), 11.575/2020 (rel. Ministro Bruno Dantas), 
todos da 1ª Câmara, entre outros; 

Considerando que, em pesquisa nas bases SISAC e e-Pessoal, o ato de concessão de aposentadoria 
do instituidor (Sisac 10580352-04-1996-000011-1) foi apreciado pela ilegalidade, no âmbito do 
TC-852.100/1997-3. Assim, cabe a verificação de toda a estrutura remuneratória do benefício constante do 
ato de concessão da pensão civil nesse momento; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto ao TCU, 
em face da irregularidade apontada nos autos; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte em 16/5/2022, há menos de cinco 

anos, estando, assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 636.553/RS, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, e art. 7º, III, da Resolução TCU 353/2023, em negar 
registro ao ato de concessão de pensão civil emitido em benefício de Valda Ricarto de Lima (e-Pessoal, 
9.219/2022 - inicial), dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante 
o Enunciado n.º 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU e expedir os comandos discriminados no item 
1.7. a seguir: 
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1. Processo TC- 021.968/2025-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Valda Ricarto de Lima (914.973.883-68). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Fundação Nacional de Saúde que adote as seguintes providências, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU: 

1.7.1. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta 
deliberação, que deverá escolher entre a vantagem decorrente de “quintos/décimos” e a derivada da 
“opção”, uma vez que o percebimento cumulativo de ambas é ilegal, suprimindo a rubrica de menor valor, 
em caso de silêncio da interessada; 

1.7.2. após a escolha da interessada, promova a exclusão da vantagem não escolhida, eliminando a 
irregularidade do novo ato de aposentadoria a ser emitido; 

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade ora apontada e submeta-o a registro 
deste Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, após corrigidas as falhas que ensejaram o julgamento pela 
ilegalidade, nos termos do art. 262, § 2º, do RI/TCU e do art. 19, § 3º, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.4. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de 30 (trinta) dias, e faça 
juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos 30 (trinta) dias subsequentes, alertando-a de que o 
efeito suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 4680/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se de representação encaminhada pelo Deputado Federal Ubiratan Antunes Sanderson (PL/RS), 
por meio do Ofício 011/2026, de 9/2/2026, solicitando a apuração de eventual omissão do Ministério da 
Educação (MEC) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) na execução do 
Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), notadamente quanto à não produção e à não 
distribuição de livros didáticos em Braille aos estudantes com deficiência visual no início do ano letivo de 
2026. 

Considerando que a representação preenche os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 
e 237, inciso III e parágrafo único, do Regimento Interno do TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 
259/2014; 

Considerando que, em exame perfunctório, foi indeferido o pedido de medida cautelar, por não 
estarem presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, sendo relevante, ainda, o 
periculum in mora reverso; 

Considerando que, após a instrução precedente, foram realizadas diligências ao MEC, ao FNDE e ao 
Instituto Benjamin Constant (IBC), nos termos autorizados, tendo as respectivas respostas sido apresentadas 
tempestivamente e submetidas à análise técnica; 

Considerando que não houve descontinuidade na política de distribuição de livros em Braille-tinta 
para os níveis de ensino historicamente atendidos pelo PNLD (anos iniciais e finais do ensino fundamental 
e EJA), estando a distribuição em curso desde março de 2026, com planejamento, execução orçamentária 
regular e cronogramas factíveis, tendo sido apresentados os contratos, aditivos e notas de empenho 
correspondentes; 

Considerando que a não oferta de material impresso em Braille para o Ensino Médio não configurou 
descontinuidade, pois jamais integrou o escopo do programa, sendo a opção por tecnologias assistivas 
justificada por critérios técnicos (proporção de páginas de 1:5 ou 1:6 e peso inviável), pedagógicos 
(estudantes já alfabetizados em Braille e recursos digitais interativos em formato HTML5) e orçamentários 
(custo unitário significativamente superior ao da versão comum); 
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Considerando que a discrepância apontada entre bases de dados decorre da comparação indevida 
entre universos censitários com finalidades distintas, sendo o uso do Censo Escolar do Inep amparado pelo 
art. 22 do Decreto 9.099/2017, e o processo de afunilamento do público-alvo mostrou-se transparente e 
normativamente amparado; 

Considerando que as dificuldades técnicas identificadas na avaliação do IBC em 2024 foram 
corrigidas dentro do fluxo normal do processo, sem impacto negativo nos cronogramas subsequentes, e que 
o IBC atuou estritamente dentro de suas competências legais, limitadas à avaliação e validação pedagógica 
dos materiais; 

Considerando que a apuração do objeto do processo apenso (TC 004.122/2026-7), cujo apensamento 
definitivo foi determinado pelo Acórdão 1.893/2026-TCU-2ª Câmara em razão da estrita identidade de 
objetos, foi integralmente contemplada pelas oitivas e diligências já realizadas nestes autos, restando 
dispensada a produção de novas diligências; 

Considerando que a análise da execução orçamentária do PNLD (Ação 20RQ) demonstrou que os 
recursos previstos no PLOA dos últimos três anos foram aprovados pelo Congresso Nacional em mais de 
95% e, na maior parte dos exercícios, incrementados com valores superiores aos inicialmente propostos, o 
que afasta a hipótese de omissão no planejamento orçamentário ou de cortes deliberados pelo parlamento; 

Considerando que não se vislumbra irregularidade, omissão, descontinuidade ou inconsistência que 
justifique o prosseguimento da representação; 

Considerando as razões expostas na instrução elaborada pela unidade técnica (peça 44); 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 235 e 237, inciso III, e parágrafo único, do Regimento Interno 
do TCU e no art. 103, §1º, da Resolução-TCU 259/2014, em: 

a) conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la improcedente; 
b) comunicar esta deliberação ao Ministério da Educação, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE), ao Instituto Benjamin Constant (IBC) e ao representante; 
c) arquivar os presentes autos, nos termos do art.237, parágrafo único, c/c o art. 250, inciso I, do 

Regimento Interno do TCU. 
1. Processo TC-003.340/2026-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Apenso: TC 004.122/2026-7 (REPRESENTAÇÃO). 
1.2. Representante: Deputado Federal Ubiratan Antunes Sanderson - PL/RS 
1.3 Unidades Jurisdicionadas: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; Ministério da 

Educação. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 

Humanos (AudEducação). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4681/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, a respeito de possíveis irregularidades 
ocorridas na Licitação Caixa (LC) 83/2026, sob a responsabilidade da Caixa Econômica Federal (Caixa), 
com valor estimado de R$ 760.000.000,00, cujo objeto é a contratação de cinco empresas para a prestação 
de serviços de publicidade à Caixa e ao seu Conglomerado, regida pela Lei 13.303/2016, pela Lei 
12.232/2010 e por Regulamento próprio da entidade. 

Considerando que a representação atende aos requisitos de admissibilidade constantes no art. 87, § 
2º, da Lei 13.303/2016, c/c os arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 
103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014; 

Considerando que, após exame perfunctório, foi realizada oitiva prévia da Caixa, tendo sido 
apresentadas manifestações e documentos pela estatal (peças 24-39), bem como novos elementos pelo 
representante (peças 41-44); 
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Considerando que, quanto aos pressupostos para a adoção de medida cautelar, verifica-se a presença 
do perigo da demora, ante a existência de licitação em andamento, com iminência de adjudicação, 
homologação e formalização dos contratos; 

Considerando que também está presente o perigo da demora reverso, por tratar-se de objeto essencial 
à manutenção e ao desenvolvimento das atividades da Caixa, cujos contratos vigentes se encontram em sua 
derradeira prorrogação, com encerramento previsto para 4/11/2026; 

Considerando que há apenas parcial plausibilidade jurídica das alegações do representante, o que, 
aliado à configuração do perigo da demora reverso, conduz ao indeferimento da medida cautelar pleiteada; 

Considerando que, no mérito, restaram improcedentes as alegações relativas à imposição de equipe 
mínima permanente, à opção pela fase recursal única e à alteração da composição da Subcomissão Técnica, 
por se mostrarem compatíveis com o regime jurídico aplicável e com a praxe de mercado, além de estarem 
devidamente motivadas e documentadas; 

Considerando que, quanto à ausência, no Processo de Seleção Interna (PSI), de critérios objetivos e 
isonômicos para seleção das agências nas campanhas de menor valor, embora procedente o ponto, revelam-
se suficientes as medidas já adotadas pela Caixa, que informou a existência de estudos em andamento a 
serem implementados nos futuros contratos decorrentes do certame; 

Considerando, todavia, a procedência das alegações relativas à motivação deficiente para a escolha 
do critério de julgamento "melhor técnica", em detrimento do de “técnica e preço”, e à ausência de 
motivação para a não-previsão de gravação das sessões públicas e para a vedação à sala virtual; 

Considerando que tais impropriedades, embora não infirmem a validade do certame nem justifiquem 
a suspensão dos atos praticados, ensejam a expedição de ciência à estatal para prevenção de ocorrências 
semelhantes; 

Considerando a instrução elaborada pela unidade técnica (peças 45 - 47); 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno, e de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no art. 87, § 2º, 
da Lei 13.303/2016, c/c os arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, 
§ 1º, da Resolução-TCU 259/2014, e, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

b) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar formulado pela representante, tendo em vista 
a inexistência dos elementos necessários para sua adoção; 

c) dar ciência à Caixa Econômica Federal, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução-TCU 
315/2020, sobre as seguintes impropriedades/falhas, identificadas na Licitação Caixa 83/2026, para que 
sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes: 

c.1) motivação deficiente, no Estudo Técnico Preliminar, para a escolha discricionária do critério de 
julgamento “melhor técnica”, em detrimento do de “técnica e preço”, sem apresentação de fatos e motivos 
específicos e/ou de comparativo de vantagens e desvantagens entre os dois critérios, contrariando os 
princípios da motivação e da eficiência e o Acórdão 2.610/2024-TCU-Plenário; e 

c.2) ausência de motivação para a não-previsão de gravação das sessões públicas e para a vedação à 
sala virtual, em prejuízo do cumprimento dos princípios da transparência, da motivação, do contraditório e 
ampla defesa e do art. 8º e, subsidiariamente, do art. 52 da IN - Secom 9/2025; 

d) informar à Caixa Econômica Federal e ao representante do teor desta deliberação; e 
e) arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU. 
1. Processo TC-012.609/2026-9 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: CLX Comunicação e Publicidade Ltda. - Cálix (05.893.556/0001-78) 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Caixa Econômica Federal (Caixa). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Adriana Goncalves Furtado (72106/OAB-MG), entre outros, representando 

a Caixa Econômica Federal; Eduardo André Carvalho Schiefler (54494/OAB-SC) e Gustavo Henrique 
Carvalho Schiefler (350031/OAB-SP), representando a Calix Propaganda Ltda. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4682/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, sobre possíveis irregularidades no Pregão 

Eletrônico 90056/2026, sob a responsabilidade do Departamento de Logística em Saúde do Ministério da 
Saúde, cujo objeto é a aquisição de oitenta aceleradores lineares para tratamento de câncer, dos quais 
cinquenta unidades serão compra garantida pelo Ministério da Saúde, com a elaboração integrada de 
relatório preliminar de análise de segurança (RPAS) para cada estabelecimento de saúde contemplado no 
Chamamento Público 1/2025, o descomissionamento de equipamento obsoleto e a elaboração dos projetos 
necessários para instalação do equipamento. 

Considerando que a representação preenche os requisitos de admissibilidade constantes no art. 170, 
§ 4º, da Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 
103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014; 

Considerando que o representante alega, em suma, a ausência de metodologia de equalização dos 
gravames tributários, vantagem financeira ao equipamento importado no primeiro marco de pagamento, 
motivação insuficiente e contradições entre edital, termo de referência e estudos técnicos preliminares, bem 
como violação aos princípios e aos objetivos da contratação; 

Considerando que, em que pese a existência de materialidade na representação, não se verifica, no 
caso concreto, a necessidade de atuação do TCU, essencial para o prosseguimento da análise, nos termos 
do art. 106, caput, da Resolução-TCU 259/2014; 

Considerando que os fatos noticiados se inserem no escopo de ação de controle em curso na 
Controladoria-Geral da União (CGU), consubstanciada na Auditoria 1897231, destinada a avaliar a 
implementação e os resultados do Plano de Expansão da Radioterapia no SUS (PERSUS I e II), cujos 
trabalhos compreendem o período de 23/2/2026 a 31/8/2026; 

Considerando que, conforme informação prestada pela Assessoria Especial de Controle Interno do 
Ministério da Saúde, o Pregão Eletrônico 90056/2026 se insere no âmbito do PERSUS e vem sendo 
especificamente acompanhado pela CGU no curso da referida auditoria; 

Considerando que apenas um participante estrangeiro acorreu ao certame, tendo sua proposta ficado 
classificada em último lugar, ao passo que a proposta do próprio representante apresentou valor R$ 
25.200.000,00 superior ao da primeira colocada, circunstâncias que reduzem a relevância concreta da 
controvérsia acerca da equalização das propostas para o resultado alcançado no certame; 

Considerando que, à luz do item 36 da Portaria-Segecex 12/2016, não se mostra adequada a atuação 
direta e concomitante do TCU sobre os mesmos fatos, com vistas a evitar a sobreposição de ações de 
controle e a duplicidade de esforços entre as respectivas instâncias fiscalizatórias; 

Considerando que se mostra suficiente o encaminhamento à CGU de cópia da presente representação 
e dos elementos que a acompanham, para conhecimento e eventual aproveitamento no âmbito da Auditoria 
1897231, prestigiando-se a racionalização das ações de controle; 

Considerando que a presente representação não atende aos requisitos previstos no exame sumário 
disposto no art. 106 da Resolução-TCU 259/2014, alterada pela Resolução-TCU 323/2020; 

Considerando as razões da unidade técnica (peças 13-15); 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, na forma do 

art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em: 

a) conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no art. 170, § 4º, 
da Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, 
§ 1º, da Resolução-TCU 259/2014; 

b) considerar prejudicada a continuidade do exame da representação, diante da ausência de 
necessidade de atuação do TCU; 

c) comunicar os fatos ao Departamento de Logística em Saúde do Ministério da Saúde, para adoção 
das providências internas de sua alçada e armazenamento em base de dados acessível ao Tribunal, com 
cópia para a Controladoria-Geral da União, encaminhando-lhes cópia da petição inicial, da instrução da 
unidade técnica e desta deliberação; 

d) informar ao Departamento de Logística em Saúde do Ministério da Saúde e ao representante o teor 
deste acórdão; e 
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e) arquivar o presente processo, nos termos do art. 250, inciso I, c/c o art. 169, inciso II, do Regimento 
Interno do TCU, c/c o art. 106, § 4º, inciso II, da Resolução-TCU 259/2014, alterada pela Resolução-TCU 
323/2020. 

1. Processo TC-016.803/2026-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: VMI Tecnologias Ltda. (02.659.246/0001-03). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Juliana Santos Felisbino Mendes (155249/OAB-MG) e Henrique Polastri 

G Ferreira (68846/OAB-MG), representando a VMI Tecnologias Ltda. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4683/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Trata-se do ato de concessão de pensão civil instituída por Waldir Teixeira em benefício de Wilma 
Peixoto Teixeira, emitido pelo Instituto Nacional do Seguro Social e submetido à apreciação deste Tribunal 
para fins de registro. 

Considerando que o ato e-Pessoal 127.496/2021 contém, na base de cálculo da pensão, 
cumulativamente, a parcela denominada “opção”, no valor de R$ 3.116,41, e a vantagem pessoal 
nominalmente identificada (VPNI) de quintos/décimos, no valor de R$ 1.122,80; 

considerando que a parcela “opção” tem fundamento no art. 180 da Lei 1.711/1952, mas o art. 5º do 
mesmo diploma vedava sua percepção cumulativa com os quintos/décimos previstos no art. 2º da mesma 
lei, sistemática posteriormente mantida pelo art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, ressalvado o direito de 
escolha entre uma das parcelas; 

considerando que o instituidor se aposentou em 27/4/1983 e exerceu função comissionada entre 
26/1/1971 e 13/4/1983, circunstâncias que lhe asseguravam o preenchimento dos requisitos para as duas 
vantagens; 

considerando que não há informações, nas bases de dados do TCU, de ato de aposentadoria do 
instituidor apreciado e registrado por este Tribunal, razão pela qual não incide no caso o entendimento 
firmado no Acórdão 1.724/2025-Plenário - que admite o registro do ato de pensão quando há identidade 
entre sua base de cálculo e os proventos de aposentadoria anteriormente chancelados por esta Corte; 

considerando que a jurisprudência do Tribunal é firme quanto à impossibilidade de acumulação das 
parcelas “opção” e quintos/décimos, assegurada a escolha entre uma delas quando preenchidos os 
respectivos requisitos, a exemplo dos Acórdãos 1.599/2019-Plenário e 4.441/2026-2ª Câmara; 

considerando que a unidade técnica do TCU propôs a negativa de registro do ato e a adoção das 
providências necessárias para que a interessada escolha uma das vantagens, com posterior emissão de novo 
ato, livre da irregularidade; 

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, fixou entendimento pela 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra de questão jurídica já 
pacificada na jurisprudência desta Casa; 

considerando que existe presunção de boa-fé da interessada, de modo que se aplica o Enunciado 106 
da Súmula da Jurisprudência do Tribunal em relação aos valores percebidos indevidamente até o momento; 
e 

considerando que o ato foi encaminhado ao TCU há menos de cinco anos; 
os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, nos arts. 1º, inciso 
V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno do 
TCU, no art. 7º, inciso III, da Resolução-TCU 353/2023 e na Súmula-TCU 106, em: 

a) negar registro ao ato de pensão civil instituído por Waldir Teixeira em benefício de Wilma Peixoto 
Teixeira; 
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b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela beneficiária até a data 
da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; e 

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
1. Processo TC-014.723/2026-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Wilma Peixoto Teixeira (370.523.737-34) 
1.2. Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social que: 
1.7.1. cesse os pagamentos das parcelas impugnadas, informando ao TCU, em quinze dias, as 

providências adotadas; 
1.7.2. dê ciência desta deliberação à interessada e encaminhe o comprovante ao TCU em trinta dias; 
1.7.3. informe à interessada que os valores recebidos após a ciência deste acórdão deverão ser 

restituídos caso eventual recurso seja desprovido; 
1.7.4. convoque a interessada, em trinta dias, para escolher entre as parcelas “opção” e 

quintos/décimos, suprimindo a de menor valor em caso de omissão; e 
1.7.5. após a escolha, cadastre novo ato de pensão no sistema e-Pessoal e submeta-o ao TCU em trinta 

dias. 

ACÓRDÃO Nº 4684/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome em desfavor de Gilliano Fred Nascimento Cutrim, Prefeito 
do Município de São José de Ribamar/MA no período de 1º/1/2011 a 31/12/2012, na condição de gestor 
dos recursos, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por 
meio do Convênio 99/2010 (Siafi 737342), cujo objeto consistiu na execução do Programa de Aquisição 
de Alimentos da Agricultura Familiar - modalidade “Compra para Doação Simultânea” - em São José de 
Ribamar/MA. 

Considerando que, no âmbito da fase interna, o tomador de contas concluiu pela existência de prejuízo 
no valor original de R$ 87.394,29, decorrente de impugnação parcial de despesas realizadas em desacordo 
com o termo de convênio e de ausência de documentação de prestação de contas dos recursos federais 
repassados; 

considerando que o controle interno e a autoridade ministerial se manifestaram pela irregularidade 
das contas; 

considerando que a prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do TCU é 
regulamentada pela Resolução-TCU 344/2022, cujo art. 2º estabelece o prazo prescricional de cinco anos, 
contados a partir dos termos iniciais indicados no art. 4º; 

considerando que o marco inicial da contagem do prazo prescricional ocorreu em 22/1/2013, data em 
que a prestação de contas final foi apresentada (art. 4º, inciso II, da Resolução-TCU 344/2022); 

considerando que, entre o Parecer 74/2018, de 21/9/2018 (evento 4), e a Nota Técnica 6/2023, de 
24/2/2023 (evento 5), transcorreu prazo superior a três anos sem a ocorrência de eventos interruptivos, o 
que caracteriza a prescrição intercorrente, nos termos do art. 8º da Resolução-TCU 344/2022; 

considerando que a incidência da prescrição das pretensões ressarcitória e punitiva deve ser 
reconhecida de ofício, por se tratar de matéria de ordem pública, motivando o arquivamento do processo, 
nos termos do art. 11 da Resolução-TCU 344/2022; e 

considerando as razões expostas na instrução da unidade técnica e o parecer convergente do 
Ministério Público junto ao TCU; 

os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, na forma do art. 143, 
inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em: 
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a) reconhecer a incidência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, 
arquivar o presente processo, nos termos dos arts. 1º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e do art. 1º da Lei 
9.873/1999; e 

b) comunicar esta decisão à unidade jurisdicionada e ao responsável. 
1. Processo TC-015.732/2026-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Gilliano Fred Nascimento Cutrim (804.058.783-20) 
1.2. Unidade: Município de São José de Ribamar/MA 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE) 
1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há 

ACÓRDÃO Nº 4685/2026 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos em que se apreciou ato de concessão de aposentadoria expedido 
pela Fundação Universidade Federal do Acre; 

Considerando que, mediante o Acórdão 3282/2026 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Antonio 
Anastasia, o Tribunal, dentre outras deliberações, negou registro ao ato e expediu determinações à unidade 
jurisdicionada; 

Considerando o pedido de prorrogação de prazo formulado à peça 14 (30 dias) para cumprimento do 
Acórdão; e 

Considerando o parecer da Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (peça 15), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em conceder à entidade solicitante prazo adicional de 30 dias 
para cumprimento da deliberação, contados da prolação do presente Acórdão. 

1. Processo TC-008.350/2026-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sergio Luiz Zuza da Costa (138.439.152-53) 
1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4686/2026 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação em desfavor de Rose Mary de Oliveira Garziera (Prefeita no período de 
19/2/2009 a 31/12/2012), Dhonikson do Nascimento Amorim (Prefeito no período de 1/1/2013 a 
31/12/2016) e de Vilmar Cappellaro (Prefeito nos períodos de 1/1/2017 a 31/12/2020 e de 1/1/2021 a 
31/12/2024), em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos transferidos ao Município de 
Lagoa Grande (PE) por meio do Termo de Compromisso 3837/2012, que teve por objeto a aquisição de 
materiais, veículos e equipamentos para atendimento escolar da municipalidade, com vigência de 1/6/2012 
a 31/8/2014; 

Considerando que transcorreu prazo superior a três anos entre 3/9/2018 (notificação ao convenente 
sobre o não envio da prestação de contas, peças 14 e 15) e 1º/9/2023 (expedição dos Ofícios de Notificação 
67P/2023 e 68P/2023, sobre a omissão na prestação de contas, peças 16 a 19); 

Considerando que “Incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três 
anos, pendente de julgamento ou despacho” (art. 8º, caput, da Resolução TCU 344/2022); 
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Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, salvo se “o acórdão condenatório tenha transitado em julgado 
há mais de 5 (cinco) anos, ou se os critérios de prescrição, estabelecidos nesta Resolução, já tenham sido 
considerados em recursos anteriores” (art. 10 da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 38-40) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 41), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
1. Processo TC-009.759/2026-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Dhonikson do Nascimento Amorim (054.178.004-22); Rose Mary de Oliveira 

Garziera (312.582.045-68); Vilmar Cappellaro (402.952.300-53) 
1.2. Órgão/Entidade: Município de Lagoa Grande (PE). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4687/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos pareceres emitidos nos autos e nos arts. 71, inciso III, da Constituição 
Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em ordenar 
o registro do ato de concessão de aposentadoria a Sisili Malta Fragoso. 

1. Processo TC-007.600/2026-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sisili Malta Fragoso (068.046.404-20) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4688/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, §4º, do Regimento Interno, em ordenar o registro do ato de concessão de 
aposentadoria à interessada a seguir mencionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, com a 
ressalva de que a parcela remuneratória irregular que consignou no ato submetido a registro está amparada 
por decisão judicial transitada em julgado e apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos 
financeiros, o que estaria insuscetível de correção por este Tribunal. 

1. Processo TC-007.943/2026-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jacilma Crescencio Grangeiro de Miranda (392.471.984-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região/RN. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4689/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, 
com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos, em deferir o pedido de prorrogação de prazo formulado pelo Ministério da 
Saúde (Wesley Alexandre Tavares, Chefe da Assessoria Especial de Controle Interno), para cumprimento 
das determinações constantes do Acórdão 3291/2026-TCU-2ª Câmara, dilatando por 30 (trinta) dias o prazo 
para atendimento das referidas determinações, a contar do término do prazo inicialmente concedido, 
comunicando-se a presente deliberação ao requerente. 

1. Processo TC-008.430/2026-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde; Jose Luiz Arcieri 

Eiras (664.520.407-82) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4690/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, 
com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos, em deferir o pedido de prorrogação de prazo formulado pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ (Adriana Felix Ferreira, Diretora da Secretaria de Gestão de 
Pessoas), para cumprimento das determinações constantes do Acórdão 4111/2026-TCU-2ª Câmara, 
dilatando por 30 (trinta) dias o prazo para atendimento das referidas determinações, a contar do término do 
prazo originalmente assinado, comunicando-se a presente deliberação ao requerente. 

1. Processo TC-012.079/2026-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Carlos Teles Menezes (754.627.377-34) 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/rj. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4691/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos pareceres emitidos nos autos e nos arts. 71, inciso III, da Constituição 
Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em ordenar 
o registro do ato de concessão de aposentadoria a Helthon Marcondes Crisostomo Damasceno. 

1. Processo TC-012.237/2026-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Helthon Marcondes Crisostomo Damasceno (004.718.371-30) 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 4692/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos pareceres emitidos nos autos e nos arts. 71, inciso III, da Constituição 
Federal, no art. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em 
ordenar os registros dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados relacionados no subitem 1.1. 

1. Processo TC-012.299/2026-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Allan Michel Frare (058.585.379-79); Carla Andrade Bonifacio Gomes 

(036.582.306-65) 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Aviação Civil. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4693/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos pareceres emitidos nos autos e nos arts. 71, inciso III, da Constituição 
Federal, 1º, inciso V e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 260 do Regimento Interno, em ordenar o registro 
dos atos de concessão de pensão civil da interessada abaixo identificada. 

1. Processo TC-012.516/2026-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Dora Helena Cenko Tomazinho (480.491.588-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4694/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 5º do 
Regimento Interno do TCU e art. 7º, § 3º da IN 78/2018, em ordenar o registro do ato de concessão de 
pensão especial de ex-combatente da interessada abaixo qualificada, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-014.761/2026-2 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessada: Jubenilda Soares da Silva (836.065.724-68) 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Assistência Ao Pessoal - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4695/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e art. 39, 
inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno e nos pareceres emitidos nos autos, em 
ordenar o registro dos atos de concessão de pensão militar aos interessados relacionados no subitem 1.1. 

1. Processo TC-014.770/2026-1 (PENSÃO MILITAR) 
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1.1. Interessados: Ana Julia Araujo de Oliveira Dias (008.401.754-69); Arlete Lameira Carvalho 
(780.925.235-68); Delzuita Nazare Lameira Santos (390.032.725-49); Ednir Angelico Magalhaes 
(094.116.407-10); Ednir Angelico Magalhaes (094.116.407-10); Julia Maria de Araujo (063.099.504-44); 
Margarida Cupertina Goncalves (523.482.027-00); Maria Adelaide Santos Monteiro (666.316.027-34); 
Marilia Lameira (888.014.895-87); Mary Lameira Ferreira (682.897.077-20); Rose Mary Morais de 
Oliveira (722.481.064-91); Rose Mary Morais de Oliveira (722.481.064-91); Sonia Maria de Oliveira 
(147.507.164-72); Sonia Maria de Oliveira (147.507.164-72); Tania Marinho de Oliveira Barreto 
(200.183.124-20); Tania Marinho de Oliveira Barreto (200.183.124-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4696/2026 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e art. 39, 
inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno e nos pareceres emitidos nos autos, em 
ordenar o registro dos atos de concessão de pensão militar aos interessados relacionados no subitem 1.1. 

1. Processo TC-014.793/2026-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Edna Jucara Rodrigues (757.666.558-00); Isa Maria Capra (912.825.948-34); Loide 

Pavan de Oliveira (112.695.608-24); Maria Jose Somera Link (158.517.348-76); Mauro Gadiel dos Santos 
Soares (512.311.228-62); Solineide Bispo dos Santos Soares (281.624.648-59); Tania Beatriz Dias de 
Farias (689.917.540-15) 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Assistência Ao Pessoal - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4697/2026 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária em benefício do Sr. Francisco Marcos Garcia de Almeida; 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal), que contou com a anuência do Ministério Público/TCU, verificou irregularidade no cálculo 
dos proventos do interessado, haja vista que foram calculados com base na média das remunerações 
contributivas, com fundamento no art. 20, § 2º, inciso II, da Emenda Constitucional 103/2019, observando-
se a metodologia do art. 26, § 3º, inciso I, dessa mesma norma constitucional; 

Considerando, entretanto, que, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 20 da EC 103/2019, tratando-se de 
servidor que ingressou no serviço público até 31/12/2003, e não optante pelo regime de previdência 
complementar, seus proventos devem, necessariamente, corresponder “à totalidade da remuneração no 
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria” (integralidade) e ser “reajustados de acordo com o disposto 
no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003” (paridade); 

Considerando que a jurisprudência do TCU é no sentido da impossibilidade de se calcular proventos 
pela média das remunerações de contribuição para servidor investido em cargo público efetivo 
anteriormente a 31/12/2003, não optante pelo regime de previdência complementar, com base na regra 
estabelecida no art. 20, § 2º, da EC 103/2019 (v.g.: Acórdãos 1003/2024, 1004/2024, 397/2025, 398/2025, 
399/2025, 1109/2025 e 2102/2025, todos da 1ª Câmara e da relatoria do Ministro Benjamin Zymler; 
Acórdãos 10376/2024 e 2350/2025, 5514/2025, da 1ª Câmara e da relatoria do Ministro Jhonatan de 
Jesus; Acórdão 1868/2025 (rel. Ministro Aroldo Cedraz) e Acórdão 3008/2025 (de minha relatoria), ambos 
da 2ª Câmara; 
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Considerando que esse entendimento foi reafirmado recentemente em processo de Consulta, por meio 
do Acórdão 679/2026 - Plenário (rel. Ministro Augusto Nardes), com o acréscimo de que o “magistrado ou 
servidor público da União que ingressou no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003 e que não 
optou pelo regime de previdência complementar” pode ter seus proventos calculados pela média aritmética 
simples dos salários/remunerações de contribuição, “desde que preencha, integralmente, os requisitos de 
outra regra de aposentadoria que garanta o benefício inicial calculado segundo esse critério, como a 
estabelecida pelo art. 10 da mesma emenda;” 

Considerando que por ter sido o interessado investido em cargo público efetivo antes de 31/12/2003, 
sem optar pelo regime de previdência complementar, impõe-se a vinculação dos benefícios 
de aposentadoria à prescrição do inciso I do § 2º do art. 20 da EC 103/2019, e não ao inciso II do mesmo 
dispositivo (fundamentação legal indevida); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU pela 
negativa de registro do ato em apreço; 

Considerando que o ato de aposentadoria ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, a boa-fé do interessado. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, e 259, inciso II, do Regimento 
Interno/TCU, c/c o art. 7º, inciso III, da Resolução/TCU 353/2023 (com redação dada pela Resolução/TCU 
377/2025), em negar o registro do ato de aposentadoria do Sr. Francisco Marcos Garcia de Almeida, 
dispensando o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante 
o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as 
determinações/orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-008.362/2026-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Marcos Garcia de Almeida (335.863.574-00) 
1.2. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/orientação: 
1.7.1. determinar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que, no prazo de 15 

(quinze) dias a contar da notificação deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de aposentadoria ora impugnado, 

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao Sr. Francisco Marcos Garcia de Almeida, 
alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU 
não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os 
recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante de 
notificação do interessado, preferencialmente pelo mesmo meio em que confirmou a ciência desta decisão; 

1.7.1.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. Francisco Marcos Garcia de 
Almeida, livre das irregularidades verificadas (cálculo pela média das remunerações contributivas e 
fundamentação legal indevida), e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018; e 
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1.7.2. orientar a entidade de origem para que, em comum acordo com o interessado e no caso de haver 
interesse na manutenção dos proventos com base na média das remunerações, avalie se há implemento de 
outro fundamento de aposentadoria (a exemplo do art. 10 da EC 103/2019 e art. 40, § 1º, inciso III, da 
Constituição Federal na sua redação atual), emitindo novo ato de aposentadoria, no modo indicado no 
subitem 1.7.1.3 acima, após resolvida a forma de cálculo dos proventos. 

ACÓRDÃO Nº 4698/2026 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Ministério da Saúde em 

benefício do Sr. Jayme José Gouveia Filho; 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal), que contou com a anuência do Ministério Público/TCU, verificou irregularidade no cálculo 
dos proventos do interessado, haja vista que foram calculados com base na média das remunerações 
contributivas, com fundamento no art. 20, § 2º, inciso II, da Emenda Constitucional 103/2019, observando-
se a metodologia do art. 26, § 3º, inciso I, dessa mesma norma constitucional; 

Considerando, entretanto, que, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 20 da EC 103/2019, tratando-se de 
servidor que ingressou no serviço público até 31/12/2003, e não optante pelo regime de previdência 
complementar, seus proventos devem, necessariamente, corresponder “à totalidade da remuneração no 
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria” (integralidade) e ser “reajustados de acordo com o disposto 
no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003” (paridade); 

Considerando que a jurisprudência do TCU é no sentido da impossibilidade de se calcular proventos 
pela média das remunerações de contribuição para servidor investido em cargo público efetivo 
anteriormente a 31/12/2003, não optante pelo regime de previdência complementar, com base na regra 
estabelecida no art. 20, § 2º, da EC 103/2019 (v.g.: Acórdãos 1003/2024, 1004/2024, 397/2025, 398/2025, 
399/2025, 1109/2025 e 2102/2025, todos da 1ª Câmara e da relatoria do Ministro Benjamin Zymler; 
Acórdãos 10376/2024 e 2350/2025, 5514/2025, da 1ª Câmara e da relatoria do Ministro Jhonatan de 
Jesus; Acórdão 1868/2025 (rel. Ministro Aroldo Cedraz) e Acórdão 3008/2025 (de minha relatoria), ambos 
da 2ª Câmara; 

Considerando que esse entendimento foi reafirmado recentemente em processo de Consulta, por meio 
do Acórdão 679/2026 - Plenário (rel. Ministro Augusto Nardes), com o acréscimo de que o “magistrado ou 
servidor público da União que ingressou no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003 e que não 
optou pelo regime de previdência complementar” pode ter seus proventos calculados pela média aritmética 
simples dos salários/remunerações de contribuição, “desde que preencha, integralmente, os requisitos de 
outra regra de aposentadoria que garanta o benefício inicial calculado segundo esse critério, como a 
estabelecida pelo art. 10 da mesma emenda;” 

Considerando que por ter sido o interessado investido em cargo público efetivo antes de 31/12/2003, 
sem optar pelo regime de previdência complementar, impõe-se a vinculação dos benefícios 
de aposentadoria à prescrição do inciso I do § 2º do art. 20 da EC 103/2019, e não ao inciso II do mesmo 
dispositivo (fundamentação legal indevida); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU pela 
negativa de registro do ato em apreço; 

Considerando que o ato de aposentadoria ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, a boa-fé do interessado. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, e 259, inciso II, do Regimento 
Interno/TCU, c/c o art. 7º, inciso III, da Resolução/TCU 353/2023 (com redação dada pela Resolução 
377/2025), em negar o registro do ato de aposentadoria em favor do Sr. Jayme José Gouveia Filho, 
dispensando o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante 
o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as 
determinações/orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 
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1. Processo TC-008.426/2026-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jayme José Gouveia Filho (700.733.687-68). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/orientação: 
1.7.1. determinar ao Ministério da Saúde que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de aposentadoria ora impugnado, 

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao Sr. Jayme José Gouveia Filho, alertando-o de 
que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da 
devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam 
providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante de notificação do 
interessado, preferencialmente pelo mesmo meio em que confirmou a ciência desta decisão; 

1.7.1.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. Jayme José Gouveia Filho, 
livre das irregularidades verificadas (cálculo pela média das remunerações contributivas e fundamentação 
legal indevida), e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este Tribunal, nos 
termos da IN/TCU 78/2018; e 

1.7.2. orientar o órgão de origem para que, em comum acordo com o interessado e no caso de haver 
interesse na manutenção dos proventos com base na média das remunerações, avalie se há implemento de 
outro fundamento de aposentadoria (a exemplo do art. 10 da EC 103/2019 e art. 40, § 1º, inciso III, da 
Constituição Federal na sua redação atual), emitindo novo ato de aposentadoria, no modo indicado no 
subitem 1.7.1.3 acima, após resolvida a forma de cálculo dos proventos. 

ACÓRDÃO Nº 4699/2026 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos do ato de concessão de pensão civil instituída pelo Sr. Aristoteles 

Guilherme de Araujo, em favor da Sra. Miraildes de Carvalho Costa e Araujo (cônjuge), emitido pelo 
Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas e submetido a este Tribunal para fins 
de registro; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal), com o aval do 
Ministério Público/TCU, constatou a percepção concomitante das vantagens de “quintos/ décimos” e de 
“opção” oriundas do art. 193 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que o pagamento cumulativo de “opção” e “quintos/décimos” era expressamente 
vedado pelo art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990, uma vez que ambas as vantagens decorriam do mesmo fato 
gerador, a saber, o exercício pretérito de cargo/função de confiança; 

Considerando a jurisprudência assente neste Tribunal, no sentido de que é irregular a acumulação de 
"quintos" com a vantagem "opção" de que trata o art. 2º da Lei 8.911/1994, mesmo que o instituidor tenha 
satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 8.112/1990 até 18/1/1995 e 
implementado os requisitos para aposentadoria até 16/12/1998, data de edição da Emenda Constitucional 
20/1998 (Acórdãos 1.599/2019 (rel. Min. Benjamin Zymler), 2.988/2018 (rel. Min. Ana Arraes), ambos do 
Plenário, 4.552/2023 (rel. Min. Antonio Anastasia), 4.521/2023 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 13.959/2020 
(rel. Min. Ana Arraes), todos da 2ª Câmara, 5.137/2023 (rel. Min. Jorge Oliveira), 4.891/2023 (rel. Min. 
Jhonatan de Jesus), e 6.596/2022 (rel. Min. Subst. Augusto Sherman Cavalcanti), todos da 1ª Câmara); 

Considerando que não há na base Sisac ou e-Pessoal ato de aposentadoria do instituidor apreciado 
pela legalidade contendo a vantagem "opção" na estrutura remuneratória, razão pela qual não se aplica ao 
caso o precedente contido no Acórdão 1724/2025-TCU-Plenário (relator Ministro Antonio Anastasia), no 
sentido da impossibilidade de revisão da estrutura remuneratória já apreciada e considerada legal pelo TCU 
há mais de cinco anos, por ocasião do registro do ato de aposentadoria do instituidor, cujos proventos 
embasam o cálculo da pensão; 
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Considerando que a impugnação recai sobre o pagamento cumulado da "opção" com a VPNI de 
"décimos/quintos", o que assegura à interessada o direito de optar por uma das duas vantagens no cálculo 
de seu benefício, uma vez que o instituidor implementou os requisitos para as vantagens de "quintos" 
e "opção"; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto ao TCU 
pela negativa de registro do presente ato de concessão, em face da irregularidade apontada nos autos; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, 
inciso II, e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, inciso III, da Resolução/TCU 353/2023 
(com a redação dada pela Resolução/TCU 377/2025), em negar o registro do ato de concessão de pensão 
civil em benefício da Sra. Miraildes de Carvalho Costa e Araujo, dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU e expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-014.755/2026-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Miraildes de Carvalho Costa e Araujo (153.836.285-68) 
1.2. Órgão: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas que, no 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. convoque a interessada para escolher entre a percepção da parcela “opção de função” ou 
“quintos/décimos”, suprimindo a rubrica de menor valor em caso de omissão à convocação; 

1.7.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, encaminhando 
a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante de notificação da interessada, preferencialmente 
pelo mesmo meio em que confirmou a ciência desta decisão; e 

1.7.3. emita novo ato de pensão civil em benefício da interessada, livre da irregularidade apontada, 
promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos termos da 
IN-TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 4700/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259, inciso 
II, do Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 353/2023 (com a redação dada pela 
Resolução/TCU 377/2025), em ordenar o registro do ato de concessão de pensão militar a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.808/2026-9 (PENSÃO MILITAR) 
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1.1. Interessados: Marcion Roberto de Souza Bittencourt (825.709.730-68); Vera Regina Bittencourt 
(449.772.550-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Assistência ao Pessoal - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4701/2026 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259, inciso 
II, do Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 353/2023 (com a redação dada pela 
Resolução/TCU 377/2025), em ordenar o registro do ato de concessão de reforma a seguir relacionado, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.818/2026-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Zenildo Goncalves (432.748.979-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Assistência ao Pessoal - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4702/2026 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social, em desfavor do Sr. Vanderley da Silva Melo e da Sra. Jalcir de Oliveira da Fonseca, em 
razão da habilitação irregular de benefício previdenciário (benefício NB 533.374.316-5, de titularidade da 
Sra. Jalcir de Oliveira da Fonseca), mediante utilização de informações fraudulentas (vínculos 
empregatícios, cômputo de tempo de serviço urbano/rural, conversão de atividade especial, declarações 
inverídicas acerca de endereço, composição do grupo familiar, renda do idoso e outros) - PAD 
35301.001629/2015-51; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 64 a 66) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Rodrigo Medeiros de Lima (peça 67); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 8/4/2013 (peça 38, p. 13), data da concessão do último pagamento irregular (art. 4º, 
inciso V); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 18 da instrução, peça 64), e atentando que o intervalo havido entre a data da concessão do último 
pagamento irregular, em 8/4/2013, e o Relatório de Monitoramento Operacional de Benefícios (peça 13), 
de 21/1/2019, foi superior ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o 
que caracteriza a prescrição principal; e 
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Considerando, conforme apontado na instrução da AudTCE (peça 64), que “conforme informação 
constante no Relatório do Tomador de Contas (peça 54), bem como nos documentos enviados pela 
Procuradoria Regional da Procuradoria Federal do INSS no Rio de Janeiro (peças 26-32), não há ações 
judiciais tratando especificamente sobre o benefício NB 533.374.316-5, de titularidade da Sra. Jalcir de 
Oliveira da Fonseca. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Instituto Nacional do Seguro Social e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-023.313/2025-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Jalcir de Oliveira da Fonseca (109.396.847-80); Vanderley da Silva Melo 

(519.729.487-68). 
1.2. Entidade: Gerência Executiva do Nacional do Seguro Social - Niterói/RJ - INSS/MPS. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4703/2026 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social, em desfavor do Sr. Celso Milli da Cunha, em razão de desfalque, alcance, desvio ou 
desaparecimento de dinheiro, bens ou valores públicos na concessão do benefício previdenciário 
41/150.905.067-9, de titularidade da Sra. Abigail Rodrigues Sá; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 56 a 58) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico (peça 
59); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 5/2/2010, data do conhecimento da irregularidade ou do dano, por meio do Relatório 
Circunstanciado sobre Vínculo Laboral - RCVL nº 029/2010, à peça 16 (art. 4º, inciso IV); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela 
AudTCE (item 18 da instrução, peça 56), e atentando que o intervalo havido entre a data do mencionado 
Relatório Circunstanciado sobre Vínculo Laboral - RCVL nº 029/2010 (peça 16), 5/2/2010, e o Relatório 
de Monitoramento e Cobrança Administrativa de Benefícios (peça 17), de 29/9/2023, foi superior ao 
prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição 
principal; e 

Considerando, conforme apontado na instrução da AudTCE (peça 56), que: “não há conexão entre o 
benefício nº 41/150.905.067-9 e a Ação Penal nº 0805880-19.2010.4.02.5101, a aludida ação penal não 
altera a contagem do prazo prescricional aplicável a este processo. Não se verifica, portanto, fundamento 
fático para a incidência do entendimento firmado no Acórdão 1.714/2025 - Plenário, de modo que não se 
afigura cabível a aplicação do prazo prescricional de 16 (dezesseis) anos previsto no art. 109, inciso II, do 
Código Penal”. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81011461.
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Instituto Nacional do Seguro Social e ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-024.662/2025-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Celso Milli da Cunha (831.031.807-30). 
1.2. Entidade: Superintendência Estadual do Instituto Nacional do Seguro Social - Rio de Janeiro/RJ - 

INSS/MPS. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4704/2026 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social, em desfavor do Sr. Celso Milli da Cunha, em razão de desfalque, alcance, desvio ou 
desaparecimento de dinheiro, bens ou valores públicos na concessão dos benefícios previdenciários 
41/150.905.109-8, de titularidade do Sr. João Carlos Stefani, e 21/150.905.207-8, de titularidade do Sr. 
Renato Araújo de Souza; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 62 a 64) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico (peça 
65); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 5/2/2010, para ambos os benefícios, data do conhecimento da irregularidade ou do 
dano, por meio do Relatório Circunstanciado sobre Vínculo Laboral - RCVL nº 029/2010, peça 21, p. 15/25 
(art. 4º, inciso IV); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 18 da instrução, peça 62), e atentando que os intervalos havidos entre os eventos processuais a seguir 
enumerados foram superiores ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, 
o que caracteriza a prescrição principal: 

- em relação ao benefício 41/150.905.109-8, entre a notificação para defesa (peça 21, p. 13), de 
26/1/2011, e o ato de apuração sobre a legalidade do ato concessório (peça 21, p. 26), de 8/12/2017; 

- em relação ao benefício 21/150.905.207-8, entre a notificação para defesa (peça 20, p. 1) de 31/8/2012, 
e o relatório de monitoramento e cobrança administrativa de benefícios (peça 19), de 29/9/2023; e 

Considerando, conforme apontado na instrução da AudTCE (peça 62), que: “não há conexão entre os 
benefícios apurados nesta TCE e a Ação Penal nº 0805880-19.2010.4.02.5101, a aludida ação penal não 
altera a contagem do prazo prescricional aplicável a este processo. Não se verifica, portanto, fundamento 
fático para a incidência do entendimento firmado no Acórdão 1.714/2025-TCU-Plenário, de modo que não 
se afigura cabível a aplicação do prazo prescricional de 16 (dezesseis) anos previsto no art. 109, inciso II, 
do Código Penal”. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 81011461.
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Instituto Nacional do Seguro Social e ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-024.667/2025-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Celso Milli da Cunha (831.031.807-30) 
1.2. Entidade: Superintendência Estadual do Instituto Nacional do Seguro Social - Rio de Janeiro/RJ - 

INSS/MPS. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 4705/2026 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria da 

Diversidade Cultural do então Ministério da Cidadania (peça 78), mas posteriormente conduzida pelo 
Ministério da Cultura, em desfavor do Centro Interativo de Circo e do Sr. Geraldo Pedrosa de Miranda, em 
razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por meio do Convênio 
de registro Siafi 522620 (peça 7), firmado entre o Fundo Nacional de Cultura e a entidade acima 
referenciada, o qual teve por objeto o instrumento descrito como “Centro Interativo de Circo”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 89 a 91) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado (peça 92); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 16/1/2009, prazo final para prestação de contas (art. 4º, inciso I); 

Considerando, que, consoante o art. 8º, § 3º, da Resolução 344/2022, com a redação dada pela 
Resolução/TCU 367/2024, o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente é a ocorrência do 
primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, o que se deu em 29/6/2010, com a emissão da Nota 
Técnica nº 108/2010/CGGPC/SCC/MinC (peça 48); e 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 13 da instrução, peça 89), e atentando que o intervalo havido entre a mencionada Nota Técnica 
nº 108/2010/CGGPC/SCC/MinC (peça 48), de 29/6/2010, e o Parecer Financeiro nº 42/2013-
G06/Passivo/CPCON/CGEXE/SPOA/SE/MinC (peça 49), de 6/1/2014, foi superior ao triênio previsto no 
art. 8º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição intercorrente. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
aos responsáveis e ao Ministério da Cultura, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.007/2025-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Centro Interativo de Circo (05.544.438/0001-54); Geraldo Pedrosa de Miranda 

(338.429.654-00). 
1.2. Órgão: Ministério da Cultura. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ENCERRAMENTO 
Às 11 horas e 17 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

Aprovada em 4 de setembro de 2026. 

JORGE OLIVEIRA 
Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 168 de 04/09/2026, Seção 1, p. 217) 
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